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RESUMO 

 

A pesquisa teve como propósito analisar a influência do Sistema Permanente de 
Avaliação da Educação Básica do Ceará (SPAECE-Alfa) no trabalho pedagógico dos 
professores do 3º ano do Ensino Fundamental das escolas públicas municipais de 
Fortaleza/CE. O estudo buscou compreender como os docentes percebem os 
resultados divulgados pelo sistema, em especial no que tange à fidedignidade dos 
índices de alfabetização, à utilização pedagógica das informações geradas e ao 
impacto da política de accountability, expressa em premiações por desempenho, no 
planejamento escolar e nas práticas docentes. A investigação se insere no debate 
sobre os limites e potencialidades das avaliações externas em larga escala, 
considerando seus desdobramentos para a alfabetização e o letramento nos anos 
iniciais. O trabalho adotou abordagem qualitativa, fundamentada no método da 
análise de conteúdo proposta por Bardin (1977). A coleta de dados ocorreu por meio 
da aplicação de questionário a 16 professores atuantes em turmas de 3º ano do 
Ensino Fundamental da rede municipal de Fortaleza/CE. O instrumento contemplou 
questões abertas e fechadas, organizadas em quatro eixos de análise: (i) 
convergências e divergências entre os resultados do SPAECE e a realidade da 
aprendizagem; (ii) acesso, clareza e socialização dos dados avaliativos; (iii) 
utilização dos resultados para o planejamento pedagógico; e (iv) implicações da 
política de bonificação para a prática docente. O corpus foi analisado à luz de 
referenciais teóricos sobre políticas públicas e avaliação em larga escala. A análise 
revelou contradições significativas entre os dados oficiais e a percepção docente. 
Enquanto a Secretaria da Educação (SEDUC) divulgou índices de alfabetização 
próximos a 94%, cerca de 70% dos professores afirmaram que a maioria dos alunos 
ainda não havia consolidado plenamente as habilidades de leitura e escrita 
esperadas para a etapa. Essa discrepância levanta a hipótese de mascaramento dos 
resultados e coloca em questão a credibilidade do SPAECE como indicador do nível 
real de aprendizagem. Quanto ao acesso aos resultados, observou-se diversidade 
de práticas: algumas escolas realizam reuniões de análise e formação docente, 
enquanto outras apresentam falhas na socialização e clareza das informações. 
Apesar de muitos professores reconhecerem o potencial dos dados para subsidiar o 
trabalho pedagógico, parte significativa apontou dificuldades de compreensão, 
reduzindo sua aplicabilidade prática. No tocante à política de premiação, verificou-se 
adesão considerável ao incentivo financeiro e simbólico, visto como fator de 
motivação; contudo, tal valorização não se traduziu em melhorias efetivas da 
aprendizagem, segundo os próprios docentes. A pesquisa também revelou a 
incorporação, consciente ou não, de uma lógica de responsabilização individual do 
professor, associada à racionalidade neoliberal, que fragiliza a função social da 
escola e distancia os indicadores externos da realidade cotidiana das salas de aula. 
O estudo conclui que, embora o SPAECE seja amplamente reconhecido como um 
instrumento relevante de avaliação e monitoramento das políticas de alfabetização, 
sua efetividade no apoio ao trabalho pedagógico é limitada por inconsistências entre 
resultados oficiais e realidade observada. A falta de clareza e de apropriação dos 
dados pelos docentes compromete o potencial do sistema como mecanismo de 
melhoria da aprendizagem. Ademais, a política de bonificação, ainda que bem 
recebida pelos professores, não demonstrou impacto direto na qualidade do ensino 
ou no nível de alfabetização dos alunos. Diante disso, a pesquisa reforça a 
necessidade de repensar os modelos de avaliação em larga escala, buscando 
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construir práticas mais participativas, contextualizadas e alinhadas às reais 
necessidades das escolas e de seus sujeitos, de modo a garantir uma alfabetização 
de qualidade e promover justiça educacional. 
 
Palavras-chave: PAIC, alfabetização, SPAECE-alfa. 
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ABSTRACT 

 

This research aimed to analyze the influence of the Ceará Permanent Basic 
Education Assessment System (SPAECE-Alfa) on the pedagogical work of third-
grade elementary school teachers in municipal public schools in Fortaleza, Ceará. 
The study sought to understand how teachers perceive the results published by the 
system, particularly regarding the reliability of literacy rates, the pedagogical use of 
the information generated, and the impact of accountability policies, expressed in 
performance awards, on school planning and teaching practices. The investigation is 
part of the debate on the limits and potential of large-scale external assessments, 
considering their implications for literacy and literacy development in the early years. 
The study adopted a qualitative approach, based on the content analysis method 
proposed by Bardin (1977). Data collection was carried out through a questionnaire 
administered to 16 teachers working in third-grade elementary school classes in the 
municipal school system of Fortaleza, Ceará. The instrument included open-ended 
and closed-ended questions, organized into four analytical axes: (i) convergences 
and divergences between SPAECE results and the reality of learning; (ii) access, 
clarity, and dissemination of assessment data; (iii) use of results for pedagogical 
planning; and (iv) implications of the bonus policy for teaching practice. The corpus 
was analyzed in light of theoretical frameworks on public policies and large-scale 
assessment. The analysis revealed significant contradictions between official data 
and teachers' perceptions. While the Department of Education (SEDUC) reported 
literacy rates close to 94%, approximately 70% of teachers stated that most students 
had not yet fully consolidated the reading and writing skills expected for this stage. 
This discrepancy raises the hypothesis of masked results and calls into question the 
credibility of SPAECE as an indicator of actual learning levels. Regarding access to 
results, a diversity of practices was observed: some schools hold teacher analysis 
and training meetings, while others demonstrate flaws in the dissemination and clarity 
of information. Although many teachers recognize the potential of the data to support 
pedagogical work, a significant portion reported difficulties in understanding it, 
reducing its practical applicability. Regarding the reward policy, considerable 
adherence to financial and symbolic incentives was observed, seen as a motivating 
factor; however, such appreciation did not translate into effective improvements in 
learning, according to the teachers themselves. The research also revealed the 
incorporation, conscious or not, of a logic of individual teacher accountability, 
associated with neoliberal rationality, which weakens the social function of the school 
and distances external indicators from the daily reality of classrooms. The study 
concludes that, although SPAECE is widely recognized as a relevant instrument for 
evaluating and monitoring literacy policies, its effectiveness in supporting 
pedagogical work is limited by inconsistencies between official results and observed 
reality. The lack of clarity and lack of ownership of data by teachers compromises the 
system's potential as a mechanism for improving learning. Furthermore, the bonus 
policy, while well-received by teachers, demonstrated no direct impact on the quality 
of teaching or student literacy. Therefore, the research reinforces the need to rethink 
large-scale assessment models, seeking to develop more participatory, 
contextualized practices aligned with the real needs of schools and their participants, 
thus ensuring quality literacy instruction and promoting educational justice. 
 
Keywords: PAIC; Literacy; SPAECE-alfa. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A presente pesquisa teve como objetivo analisar a influência do Sistema 

Permanente de Avaliação da Educação Básica do Ceará (SPAECE-Alfa) no trabalho 

pedagógico desenvolvido nas turmas de 3º ano do ensino fundamental, a partir da 

perspectiva de professores que atuam nessas turmas. Desde 2007, o SPAECE tem 

sido utilizado como instrumento para mensurar a proficiência em leitura dos 

estudantes do 2º ano do Ensino Fundamental nas redes públicas estaduais e 

municipais do Ceará. Esse sistema integra o Programa de Alfabetização na Idade 

Certa (PAIC), política pública estadual cujo propósito consiste em implementar um 

modelo eficaz de avaliação da alfabetização. 

Além do sistema de avaliação, o PAIC promove formação continuada para 

professores do 2º ano e disponibiliza material didático estruturado para apoiar tanto 

docentes quanto discentes dessa etapa de ensino. Considerou-se pertinente 

apresentar esse contexto introdutório ao objeto de estudo, com vistas a situar e 

caracterizar a política pública em questão, de modo a favorecer a compreensão de 

seus aspectos preliminares, especialmente no que se refere à sua origem e aos 

propósitos estabelecidos para a educação pública cearense. 

Apesar dos avanços observados nas políticas educacionais brasileiras nas 

últimas três décadas, como a expansão de programas governamentais voltados à 

alfabetização, a consolidação da leitura e da escrita pelas crianças em idade escolar 

ainda representa um desafio significativo para professores, gestores educacionais e 

autoridades governamentais. 

Os resultados da edição de 2021 do Sistema de Avaliação da Educação 

Básica (SAEB) evidenciaram dados preocupantes em relação ao desempenho dos 

estudantes nos componentes curriculares de Língua Portuguesa e Matemática. De 

acordo com essa avaliação, 56% dos alunos que concluíram o 2º ano do Ensino 

Fundamental, no Brasil, não se encontravam alfabetizados. No estado do Ceará, 

esse índice foi menor; no entanto, conforme o SAEB (Brasil, 2021), ainda se 

verificou que 43,6% das crianças não eram leitoras.  

Em outras palavras, mesmo frequentando regularmente a escola por pelo 

menos quatro ou cinco anos, esses estudantes não haviam desenvolvido habilidades 

básicas historicamente atribuídas à função social da escola: a leitura e a escrita. 

Com base nesses dados, constata-se que a escola não conseguiu assegurar o 
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essencial, formar crianças leitoras e escritoras. 

Com o intuito de enfrentar tais desafios, o estado do Ceará instituiu, em 2007, 

um programa de formação voltado aos professores da Educação Infantil e dos anos 

iniciais do Ensino Fundamental: o PAIC. A meta prioritária dessa política educacional 

consistiu em assegurar que 100% das crianças estivessem alfabetizadas e letradas 

ao final do 2º ano do Ensino Fundamental. Para isso, o governo estadual 

estabeleceu parcerias com os municípios e ofereceu formação continuada aos 

docentes da Educação Infantil e do 1º e 2º anos do Ensino Fundamental, além de 

fornecer acervos literários infantis e materiais didáticos estruturados para 

professores e estudantes. 

Outro eixo central dessa política, financiado com recursos do próprio PAIC, foi 

o Sistema Permanente de Avaliação da Educação Básica do Ceará (SPAECE-Alfa), 

voltado à avaliação dos níveis de alfabetização ao final de cada ano letivo. Em 2015, 

a política foi ampliada pelo então governador Camilo Santana, com a criação do 

programa “Mais PAIC”, o qual passou a contemplar também os estudantes do 5º ao 

9º ano do Ensino Fundamental. 

A presente dissertação teve como objeto de estudo os impactos do SPAECE-

Alfa nas escolas públicas municipais de Fortaleza, no estado do Ceará. O SPAECE 

foi criado em 1992, durante a gestão do então governador Ciro Gomes, sendo 

inicialmente aplicado apenas no município de Fortaleza. No ano seguinte, foi 

ampliado para mais 14 municípios cearenses. A partir de 1995, passou a ser 

aplicado somente em anos pares, a fim de não coincidir com a realização do SAEB, 

cuja periodicidade era em anos ímpares. Em 2003, conforme informações da 

Secretaria da Educação do Estado do Ceará (SEDUC): 

 
[...] o SPAECE passou a contemplar todos os municípios cearenses, sendo 
a amostra composta de 28.557 de alunos de 8ª série do Ensino 
Fundamental e de 3ª série do Ensino Médio. Em 2004, o SPAECE passou a 
incluir também os sistemas municipais de ensino. Nesse ano, foram 
avaliadas 2.631 escolas da rede pública estadual e municipal, 187.577 
alunos das 4ª e 8ª séries do Ensino Fundamental e da 3ª série do Ensino 
Médio, sendo 72.812 da rede estadual e 114.765 da rede municipal. Foi 
nesse momento que o SPAECE universalizou a participação de escolas 
estaduais e municipais que possuíam mais de 25 alunos, nas turmas das 
séries avaliadas (Ceará, 2024, s/p). 
 

A partir de 2007, essa avaliação passou por nova reformulação, voltando a 

ser aplicada anualmente. Conforme informações do Portal da SEDUC, esse 

instrumento avaliativo foi fortalecido e passou a integrar o planejamento escolar e o 
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planejamento docente. A SEDUC declarou que todas as ações implementadas pelo 

órgão gestor tinham como finalidade a melhoria da aprendizagem dos alunos e a 

elevação da qualidade do sistema de ensino. Nesse mesmo ano, a abrangência do 

SPAECE foi ampliada, incorporando a avaliação da alfabetização (Ceará, 2024). 

Nesse contexto, foi implementado o SPAECE-Alfa, foco central desta 

pesquisa, voltado às turmas do 2º ano do Ensino Fundamental, com o objetivo de 

avaliar a eficácia do PAIC no desenvolvimento das competências de alfabetização e 

letramento dos alunos das escolas municipais cearenses. 

Outro aspecto que mereceu destaque nesta investigação foi a aprovação da 

Lei Estadual n. 14.023/2007, sancionada ainda durante o governo de Ciro Gomes e 

vigente desde o final daquele ano. Essa legislação estabeleceu novos critérios para 

o rateio do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 

Prestações de Serviços de Transporte Interestadual, Intermunicipal e de 

Comunicação (ICMS), vinculando os repasses de recursos aos municípios ao 

desempenho em áreas estratégicas como educação, saúde e meio ambiente. A 

partir de então, os municípios que apresentassem melhor desempenho nas 

avaliações do SPAECE passaram a receber uma maior parcela dos recursos 

públicos. Com base nessa diretriz, observou-se o incentivo, a legalização e a 

institucionalização de uma lógica meritocrática na política educacional do estado. 

O SPAECE se caracteriza como uma avaliação em larga escala, sendo um 

instrumento avaliativo normativo e padronizado, cuja finalidade consiste em 

mensurar os conhecimentos e habilidades dos estudantes em determinadas faixas 

etárias. Seus resultados visam subsidiar a formulação, o aprimoramento ou a 

descontinuidade de políticas públicas educacionais, conforme as evidências obtidas. 

Como afirma Fontanive (1995 apud Riscal; Luiz, 2016, p. 64): 

 
A avaliação educacional é um sistema de informação que tem como objetivo 
fornecer diagnósticos e subsídios para a implementação de políticas 
educacionais. Ela deve ser concebida também para prover um contínuo 
monitoramento do sistema educacional, com vista a detectar os efeitos  
positivos ou negativos de políticas adotadas. 
 

Esse formato de avaliação tem sido alvo de críticas por parte de estudiosos 

da área educacional, sobretudo por seu modelo padronizado, que desconsidera as 

realidades sociais, econômicas e culturais dos sujeitos avaliados. Além disso, seu 

caráter reducionista não contempla a complexidade dos processos de aprendizagem 

das crianças, restringindo os saberes escolares a uma dimensão quantitativa. Nesse 
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contexto, o conceito de qualidade das instituições escolares passa a ser associado a 

um modelo avaliativo simplificado e tecnocrático, no qual o desempenho é 

mensurado exclusivamente por meio de pontuações obtidas em exames 

padronizados, reforçando uma lógica considerada por muitos como perversa. 

Outro aspecto amplamente questionado se refere ao estímulo à 

competitividade entre as escolas, promovido por meio de premiações destinadas às 

unidades de ensino que obtêm as maiores notas nessas avaliações. Tal prática tem 

sido criticada por favorecer a lógica meritocrática e por desconsiderar as 

desigualdades estruturais que interferem no desempenho escolar, como as 

condições socioeconômicas dos alunos e os recursos disponíveis nas diferentes 

redes de ensino. Como afirma Afonso (2007, p. 11): 

 
[...] promover pressão competitiva entre os estabelecimentos de ensino 
públicos (ou entre estabelecimentos públicos e privados), induzindo desta 
forma um efeito de concorrência e hierarquização através da publicação e 
divulgação dos resultados escolares dos alunos (rankings) os quais 
deveriam supostamente, apoiar a livre escolha educacional por parte dos 
pais, transformados entretanto, em clientes ou consumidores da educação 
escolar [...]. 
 

As medidas meritocráticas adotadas por esse modelo de políticas 

educacionais contrariaram os princípios que norteiam o verdadeiro sentido da 

educação. As práticas pedagógicas, que deveriam ser pautadas na cooperação e no 

compartilhamento de saberes, passaram a ser convertidas em mecanismos de 

competição por premiações. Como consequência, as escolas com desempenho 

inferior, que idealmente deveriam receber maior atenção e investimentos do poder 

público, a fim de enfrentar as dificuldades de aprendizagem dos alunos, passaram a 

ser alvo de sanções administrativas, que incluíram advertências e, em alguns casos, 

demissões de profissionais. 

Esse cenário gerou uma pressão institucional que deslocou o foco da escola: 

em vez de priorizar o direito da criança ao pleno desenvolvimento de competências e 

habilidades essenciais, a atenção passou a se concentrar no atendimento aos 

critérios estabelecidos pelas avaliações padronizadas. Assim, o processo educativo 

foi comprometido por uma lógica de cumprimento de metas que, muitas vezes, 

ignorava a complexidade do ato de ensinar e aprender. 

Observou-se ainda que os investimentos destinados pelo governo estadual à 

realização do SPAECE foram superiores aos recursos aplicados diretamente na 

ação pedagógica. De acordo com dados divulgados pela SEDUC, no portal 
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seduc.ce.gov.br, dos R$ 56 milhões investidos no programa, R$ 9 milhões foram 

destinados à aplicação da avaliação, enquanto R$ 26 milhões foram utilizados como 

premiação para as escolas com melhor desempenho no SPAECE. Esses números 

revelaram que aproximadamente 70% das verbas públicas alocadas para a 

alfabetização das crianças foram direcionadas ao atendimento das demandas da 

avaliação em larga escala, em detrimento dos recursos didáticos e da formação 

continuada dos professores, elementos considerados fundamentais para a efetiva 

melhoria da qualidade da educação. 

Outro aspecto que chamou a atenção durante a pesquisa foi a evolução dos 

índices do SPAECE no município de Fortaleza no ano de 2023, em comparação com 

os resultados obtidos no ano anterior. O município estava no nível intermediário da 

leitura e, de acordo com os resultados do SPAECE 2023, evoluiu para o nível 

desejável1. Seria possível comemorar o crescimento apresentado pelos índices do 

SPAECE se, paralelamente a esses resultados, não se observasse um número 

expressivo de alunos não alfabetizados ou, ainda, de alunos alfabetizados, mas não 

letrados, nas turmas de 3º ano do Ensino Fundamental. Tal constatação evidenciou 

a existência de uma dissonância entre os dados fornecidos pela avaliação e a 

realidade vivenciada nas escolas, uma vez que os resultados divulgados não 

refletiram com fidedignidade o nível real de aprendizagem dos estudantes. Essa 

contradição despertou o interesse investigativo que fundamentou a presente 

pesquisa. 

Diante do que foi explicitado até o momento sobre o objeto de estudo, 

formularam-se as seguintes questões norteadoras: Os resultados do SPAECE 

condizem com a realidade encontrada em salas de 3º ano no que diz respeito a 

alfabetização? Os resultados do SPAECE são refletidos e discutidos entre a gestão 

e o corpo docente? Os resultados do SPAECE dão suporte ao planejamento 

pedagógico dos professores do 3º ano? Qual é a influência da premiação para a 

aprendizagem dos alunos na visão dos professores?  

Neste sentido, o objetivo geral foi: analisar a visão dos professores de 3º ano 

sobre o SPAECE no que diz respeito a fidedignidade dos resultados, suas 

 

1 Este parâmetro é constituído por uma escala de cinco padrões representado pelas seguintes 
pontuações: até 75 pontos – não alfabetizado; de 70 a 100 pontos – alfabetização incompleta; de 100 
a 125 pontos – intermediário; de 125 a 150 pontos – suficiente e acima de 150 pontos – nível 
desejável. 
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influências no planejamento pedagógico e a premiação como incentivo a 

aprendizagem. Os objetivos específicos foram: analisar se há convergências e ou 

divergências entre os resultados divulgados pelo SPAECE e o nível de alfabetização 

dos alunos do 3º ano; averiguar, junto a equipe docente, como se dá o seu acesso 

aos resultados do SPAECE; inquerir se os resultados do SPAECE dão suporte ao 

planejamento pedagógico dos professores de terceiro ano; verificar a influência da 

premiação para a aprendizagem dos alunos na visão dos professores. 

Considerando o objeto e os objetivos propostos, esta investigação se 

caracterizou como uma pesquisa de abordagem qualitativa, por se dedicar à análise 

de aspectos subjetivos de fenômenos sociais, com ênfase nas percepções, crenças 

e opiniões dos sujeitos envolvidos. Como instrumento de coleta de dados, foi 

utilizado um questionário aplicado via Google Forms, por meio do qual se obtiveram 

informações sobre o trabalho pedagógico dos professores, especialmente no que se 

refere à eventual utilização dos resultados do SPAECE como base para o 

planejamento de suas práticas educativas. 

No campo teórico, o estudo contemplou uma descrição das políticas 

educacionais brasileiras, com ênfase na contextualização e análise do PAIC. Foram 

abordados, ainda, os estudos sobre alfabetização e letramento, com base nas 

contribuições de autores como Paulo Freire, Magda Soares, Emilia Ferreiro e Ana 

Teberosky, entre outros. Além disso, o trabalho considerou o desenvolvimento 

histórico e conceitual das avaliações em larga escala, tanto em âmbito nacional 

quanto transnacional, com destaque para a influência de organismos multilaterais na 

formulação e implementação dessas políticas no Brasil e em outros países. Para a 

construção do referencial teórico, foram mobilizadas também as reflexões de 

Almerindo Janela Afonso, Sofia Lerche Vieira, M. Villani, Oliveira, Shiroma, entre 

outros autores que contribuem para a compreensão crítica do campo educacional. 

Para realizar a pesquisa de campo, lançaremos mão do método qualitativo 

que, de acordo com Taquete e Minayo (2016 apud Santos, 2021, p. 85): 
 

[...] O método qualitativo de pesquisa é entendido como aquele que se 
ocupa do nível subjetivo e relacional da realidade social e é tratado por meio 
de história, do universo, dos significados, dos motivos, das crenças, dos 
valores e das atitudes dos autores sociais. [São características:] (1) 
investigar as representações, as crenças, os valores, as explicações e as 
opiniões que se expressam nas interações sociais; (2) privilegiar a 
linguagem e a prática como mediações simbólicas; (3) orientar o estudo a 
partir do ponto de vista dos atores sociais, levando a sério as suas 
informações; (4) buscar uma compreensão do nicho no qual a pesquisa é 
realizada e; (5) ter uma execução flexível e interativa. 
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Esse método possibilitou o enriquecimento da pesquisa por meio do contato 

direto com os participantes, exigindo da pesquisadora sensibilidade para captar as 

diferentes opiniões expressas nas interações sociais. Essa interação ocorreu por 

meio de questionários aplicados via formulários online. 

O contato com os participantes se deu durante visitas presenciais às 

instituições selecionadas. Nessas ocasiões, a pesquisadora dialogou com docentes 

das turmas de 3º ano, apresentando a proposta da pesquisa, convidando-os a 

participarem do estudo e, simultaneamente, solicitando seus contatos para o envio 

do questionário a ser respondido. 

Com esta investigação, buscou-se ampliar o conhecimento sobre a temática 

abordada, contribuindo com estudos já existentes, fortalecendo o debate em torno 

dessas proposições e incentivando novas pesquisas sobre os desafios impostos 

pelas avaliações em larga escala nas escolas públicas brasileiras. 
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2 JUSTIFICATIVA 

 

Iniciei2 minha trajetória profissional no de ano 2000, quando terminei o curso 

de Pedagogia, na cidade de Limoeiro do Norte/CE, e me mudei para Fortaleza/CE 

com a intensão de dar continuidade a minha formação e principiar-me na docência. 

Ainda nesse ano, ingressei no serviço público, como professora substituta, 

trabalhando na Educação de Jovens e Adultos (EJA), da rede estadual de ensino de 

Fortaleza/CE. Não foi uma tarefa fácil, eu tinha o conhecimento teórico, mas não 

tinha a prática e sem nenhuma orientação pedagógica por parte da escola, deparei- 

me com jovens e adultos, que, por motivos diversos não tiveram oportunidade de 

serem alfabetizados na ‘idade certa’, depois de um árduo dia de trabalho estavam ali 

com o anseio de adquirir o básico, decodificar letras, sílabas e conseguir ler uma 

palavra por mais simples que fosse. Marcou-me muito o desejo que seu Manuel, um 

senhor de 60 anos, tinha de aprender a assinar o nome, pois todo mês ele tinha que 

melar os dedos para deixar sua digital na folha de ponto da empresa em que 

trabalhava. 

Com a preocupação de não ministrar aulas enfadonhas para alunos que já 

vinham exaustos de suas tarefas diárias, coloquei em prática o conhecimento 

adquirido na faculdade sobre a proposta de ensino de Paulo Freire, na qual o 

processo educativo está centrado na relação educador-educando e os conteúdos 

partiam dos saberes trazidos pelos estudantes. Foi nesse contexto que eu descobrir 

o quanto a afetividade e a valorização de suas experiências lhes dotam de confiança 

e sede de saber. Essas aulas noturnas eram um aprendizado diário mútuo, pois o 

que essas pessoas tinham para me ensinar não se aprende em bancos de 

universidades. Como diz Paulo Freire (1999, p. 104) “quem ensina aprende ao 

ensinar e quem aprende ensina ao aprender”. 

No final desse mesmo ano fui aprovada no concurso público para professora 

na rede municipal de Fortaleza. No início de 2001, assumi uma sala de aula também 

de alfabetização, mas agora com crianças. Foi outro desafio, tive que repensar e 

redimensionar minha prática pedagógica, pois são duas realidades distintas que 

precisam de metodologias, técnicas e materiais diferentes. Tratando desse assunto, 

a escola não dispunha de material didático para a alfabetização, o que oferecia eram 

 

2 Seção escrita em primeira pessoa do singular por apresentar o ponto de vista da pesquisadora 
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escassas folhas de ofício, duas ou três por semana para cada aluno, caso 

quiséssemos mais, deveríamos comprar com recursos próprios, e um mimeógrafo, 

que tínhamos também que economizar no álcool. O mais era lápis, caderno, giz e 

quadro negro. Nesse contexto, durante a referida etapa de ensino, a avaliação era 

entendida conforme aprendi no curso de pedagogia, como um mecanismo 

diagnóstico essencial à prática pedagógica e ao cotidiano escolar. O objetivo da 

avaliação era apoiar a aprendizagem, não apenas mascarar resultados. Lecionei 

nessa etapa até 2004, quando passei a atuar na Educação Infantil e, posteriormente, 

nas séries iniciais. 

A partir de 2007, essa realidade começou a mudar, as formações continuada 

o PAIC começaram a permear as escolas de Fortaleza/CE, as quais eram 

apresentadas como a revolução da alfabetização, com a promessa de que, com 

essa nova metodologia de ensino, ao final do 2º ano, 100% das crianças estariam 

alfabetizadas. Concomitantemente, começou a ser implementada nas escolas as 

avalições externas para diagnosticar essa proficiência de alfabetização das crianças. 

Na atual conjuntura, as cobranças e os direcionamentos curriculares agora 

estavam alinhados com os padrões e objetivos para atender a essa proposta 

avaliativa. Nessa época, eu não estava mais atuando  na supracitada etapa de 

ensino, mas acompanhava o empenho da gestão escolar e a pressão gerada em 

cima dos(as) colegas de trabalho para se adequar a tal realidade. No dia da 

aplicação dessa avaliação toda a logística da escola, como ainda hoje acontece, 

voltava-se para dar suporte a esse evento. Entre outras estratégias, o recreio era 

suspenso na escola para manter o silêncio e aumentar a concentração dos alunos. 

Além disso, o café da manhã era servido mais cedo para essas turmas, com a 

crença de que uma criança bem alimentada tem um melhor desempenho. Embora 

essas medidas sejam pertinentes e possam ser eficazes em contextos específicos, 

elas ocorrem apenas de forma pontual. Isso evidencia que a prioridade está mais 

nos resultados imediatos do que na promoção efetiva da aprendizagem. 

O empenho para atingir os níveis desejáveis de alfabetização nessa avaliação 

se tornou tarefa prioritária dentro da escola. No decorrer desses anos, presenciei 

uma incansável busca em prol desses resultados. Essa situação contribuiu para 

ganhar formato a problemática que tomou corpo nessa pesquisa, uma vez que no 

decorrer desses anos me deparei com um número significativo de alunos do 3º ano 

não alfabetizados, ou alfabetizados e não letrados, o que nos causa estranheza, 
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tendo em vista que o objetivo do PAIC, que é alfabetizar e letrar 100% das crianças 

até o final do 2º ano, e os resultados do SPAECE, os quais, no ano de 2023, foram 

recorde, com 93,9% de crianças alfabetizadas no município de Fortaleza/CE, 

contradizem com a realidade que nos deparamos. 

Quando a gestão escolar exibiu orgulhosamente os resultados no início do 

ano, ficamos esperançosas(os) de encontrar turmas alfabetizadas no 3º ano. No 

entanto, a perplexidade e a inquietação surgiram ao perceber que os números 

apresentados não correspondiam à realidade das salas de aula dessa escola, 

revelando uma discrepância que parecia indicar um mascaramento da verdadeira 

situação.  

Provavelmente, com a pandemia, houve queda no desenvolvimento da 

aprendizagem dos alunos, porém, conforme minha experiência, não é um problema 

pós-pandêmico. Essa situação vem se arrastando no decorrer dos anos. Por esse 

motivo nos dispomos a investigar essa política governamental, para encontrar uma 

resposta e contribuir de alguma forma para que esses resultados sirvam como 

suporte e instrumento de intervenção pedagógica e possam contribuir para a 

melhoria da educação. Entre outros motivos, optamos por fazer essa pesquisa no 

município de Fortaleza por residir nesta cidade, o que otimiza o tempo e os recursos 

financeiros para a realização dela, como também por esse município adotar a 

política do PAIC, que faz parte do tema a ser pesquisado. 
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3 PROBLEMA DE PESQUISA/QUESTÕES NORTEADORAS 

 

A presente dissertação de mestrado teve como propósito aprofundar o 

conhecimento sobre as políticas de avaliação em larga escala, com ênfase no 

SPAECE-Alfa. A investigação se centrou na análise dessa política sob a ótica dos 

professores, especialmente no que se refere às convergências e divergências entre 

os resultados divulgados pelo SPAECE e o nível de alfabetização dos alunos do 3º 

ano do Ensino Fundamental. Buscou-se também compreender a opinião dos 

docentes acerca da política de premiação voltada às escolas e aos estudantes que 

obtiveram os melhores desempenhos nessa avaliação. Por fim, examinou-se a 

influência dessa avaliação no planejamento pedagógico dos professores que atuam 

nas turmas mencionadas. 

Com base nessas perspectivas de análise, delimitou-se como problema de 

pesquisa a seguinte questão: Qual a visão dos professores sobre o SPAECE 

considerando a fidedignidade dos resultados, sua política de accountability 

(premiações) e suas influências no planejamento pedagógico desses profissionais? 

 

3.1 Questões norteadoras 

 

-Os resultados do SPAECE condizem com a realidade encontrada em salas 

de 3º ano no que diz respeito a alfabetização? 

-De acordo com os professores, como a gestão escolar utiliza os resultados 

do SPAECE? Divulga? Discute? Analisa conjuntamente? Arquiva? 

-Os resultados do SPAECE dão suporte ao planejamento pedagógico dos 

professores do 3º ano? 

-Qual é a influência da premiação para a aprendizagem dos alunos na visão 

dos professores? 

 

3.2 Objetivo geral 

 

- Analisar a visão dos professores de 3º ano sobre o SPAECE no que diz 

respeito a fidedignidade dos resultados, suas influências no planejamento 

pedagógico e a premiação como incentivo a aprendizagem. 
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3.3 Objetivos específicos 

 

-Analisar se há convergências e ou divergências entre os resultados 

divulgados pelo SPAECE e o nível de alfabetização dos alunos do 3º ano; 

-Averiguar, junto a equipe docente, como se dá o seu acesso aos resultados 

do SPAECE; 

-Inquerir se os resultados do SPAECE dão suporte ao planejamento 

pedagógico dos professores de terceiro ano; 

- Verificar a influência da premiação para a aprendizagem dos alunos na visão 

dos professores. 
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4 ESTADO DO CONHECIMENTO 

 

Com a expansão das produções científicas desenvolvidas no Brasil nos 

últimos anos, o Estado do conhecimento se tornou um trabalho de grande relevância 

no campo científico, pois é nele que iremos identificar, categorizar e refletir sobre as 

pesquisas já realizadas acerca de futuros projetos. Como afirmam Morosini, Kohls- 

Santos e Bitencourt (2021 p. 23) o “Estado do Conhecimento é identificação, 

registro, categorização que levem a reflexão e síntese sobre a produção científica de 

uma determinada área, em um determinado espaço de tempo, congregando 

periódicos, teses, dissertações e livros”. 

Essas análises de trabalhos já existentes nortearão nossa pesquisa por meio 

de fontes bibliográficas, como também poderão quebrar paradigmas sobre nossas 

‘certezas’. Ou seja, “rompendo com pré-conceitos sobre que o pesquisador porta ao 

iniciar seus estudos” (Morosini; Kohls-Santos; Bitencourt, 2021 p. 23). O que 

sabemos de antemão poderá ser desconstruído, modificado ou mesmo 

fundamentado no decorrer da produção do Estado do Conhecimento. Além disso, 

evita-se realizar investigações que já existem, assim dizendo, pesquisar temas já 

saturados na nossa área de atuação, nesses casos, é possível dar outro 

direcionamento a nossa linha de pesquisa, apontando novos rumos que podem ser 

explorados. 

A fonte de pesquisa utilizada para construir esse Estado do Conhecimento foi 

o Catálogo de Teses e Dissertações (CTD) da Coordenação de Aperfeiçoamento de 

Pessoal de Nível Superior (CAPES). Essa plataforma foi escolhida por facilitar o 

acesso a informações sobre teses e dissertações defendidas no país. Nela pudemos 

ter acesso a quase todos os trabalhos pesquisados. As produções que constavam 

publicações mas não estavam disponíveis nessa plataforma foram encontradas pelo 

Google Acadêmico, sendo possível concretizar essa produção com êxito. 

Para nortear nossa pesquisa, que ocorreu entre os dias 08/01 e 23/01/2024, 

construímos três descritores baseados nos nossos objetivos, que são: Alfabetização 

e formação de professores; PAIC and práticas pedagógicas e; Alfabetização and 

SPAECE. No decorrer do trabalho aplicamos filtros diferenciados na seleção das 

pesquisas identificadas, devido aos diferentes números de resultados, pois quando 

se tratava de pesquisas voltadas para o PAIC e para o SPAECE encontramos 

poucas produções. Acreditamos que isso tenha ocorrido por se tratar de um 
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programa implementado apenas em âmbito estadual. Quando se tratava de temas 

mais abrangentes, como formação de professores e alfabetização, que são áreas 

com um número de pesquisas abundantes, fizemos um refinamento maior para 

selecionarmos as produções a serem analisadas neste Estado do Conhecimento. 

Neste ensaio nos dispomos a investigar a influência do PAIC na formação das 

práticas pedagógicas dos professores alfabetizadores de escolas da rede municipal 

de ensino da cidade de Fortaleza/CE. De acordo com dados coletados, essa 

investigação se caracteriza como qualitativa, por se centrar na descrição de práticas, 

opiniões, situações e acontecimentos, com o objetivo de captar a visão de mundo do 

sujeito. Com o propósito de contribuir com o tema, buscamos novos enfoques para 

este trabalho investigativo por meio dos descritores construídos com base nos 

objetivos almejados, a fim de tomarmos conhecimento das produções já realizadas 

nesse campo do ensino, contribuindo para a produção de novos aprendizados 

acerca do assunto almejado. 

Além da introdução descrita acima, esse trabalho conta também com a 

análise quantitativa, na qual identificaremos o número de teses e dissertações a 

respeito do tema publicados na plataforma CAPES. Na análise qualitativa 

estabeleceremos um diálogo com pesquisadores por meio de seus trabalhos 

selecionados, os quais escolhemos com base na sua relevância para nossa 

temática. Em seguida, apresentaremos uma breve conclusão, na qual discutiremos 

os principais achados deste estado do conhecimento e delinearemos novos 

caminhos a serem explorados. 

 

4.1 Análise Quantitativa 

 

Dando início a análise quantitativa desse Estado do Conhecimento, 

apresentaremos inicialmente os resultados gerais encontrados na plataforma da 

CAPES, de acordo com cada descritor. Na busca do descritor “Alfabetização e 

formação de professores” foram encontrados, inicialmente, um total de 1.722 

trabalhos, divididos em teses de doutorado (TD) e dissertações de mestrado (DM). 

Utilizamos os seguintes refinamentos: aspas, área da educação, modalidade, no 

qual foram selecionadas as teses de doutorado e dissertação de mestrado e os 

trabalhos produzidos nos últimos cinco (5) anos. Com os filtros supracitados 

restaram um total de 12 trabalhos, que foram arquivados para ser construída a fase 
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analítica do trabalho. 

Conforme comentado acima, o descritor relacionado a política pública do 

Estado Ceará, que é “PAIC and Práticas pedagógicas” foi colocado apenas o filtro 

da modalidade mestrado e doutorado, por haver poucas produções científicas 

acerca desses tema. No geral, obtivemos quatorze produções, sendo sete (7) DM 

acadêmico, quatro (4) DM profissional e três (3) TD. Com o refinamento citado 

restaram nove (9) trabalhos para análise. 

Quanto ao descritor “Alfabetização and SPAECE”, percebemos que também é 

um campo pouco explorado pelos pesquisadores da área educacional. Foram 

encontradas oito (8) produções, sendo sete (7) DM e uma (1) TD. Como também 

encontramos um número reduzido de trabalhos, optamos por não utilizar filtros e 

analisar todas as produções. Foi possível observar que essas pesquisas foram todas 

realizadas em universidades públicas. Isso provavelmente ocorre porque o tema é 

centrado na área da educação e a maioria dos trabalhos foi desenvolvida no Estado 

do Ceará. Como as instituições de ensino superior privadas locais não oferecem 

cursos na área educacional, os pesquisadores frequentemente recorrem às 

universidades estaduais e federais. Além disso, a carência de vagas para pesquisas 

de mestrado e doutorado em educação no aludido Estado também pode explicar a 

escassez de pesquisas sobre essa temática. 

Ao fazermos o refinamento nos trabalhos encontrados, chegamos a um total 

de vinte e nove produções científicas, as quais serão minuciosamente examinadas 

para classificarmos as que tiverem mais relevância com a pesquisa pretendida 

nessa dissertação de mestrado e compor a fase da construção de análise qualitativa 

desse Estado do Conhecimento. 

Dando procedimento a essa fase do trabalho, iremos construir uma tabela, 

seguida de um gráfico representando o panorama do Estado do Conhecimento com 

todos os resultados encontrados dos três descritores, totalizando o número de 

dissertações de mestrado, teses de doutorado e a porcentagem de cada um. Em 

seguida, faremos uma tabela com gráfico com as produções já selecionadas, para 

mostrar a porcentagem de pesquisas de DM e TD realizadas por região do país. 
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Tabela 01 – Panorama do Estado do Conhecimento; dissertações e teses 

Descritor DM TD TOTAL % 

Alfabetização e formação de professores 1385 292 1.677 98,70% 
PAIC and práticas pedagógicas 10 4 14 0,82% 

Alfabetização and SPAECE 7 1 8 0,47% 

Total 1.402 297 1.699 100% 

Fonte: Elaborado pela Autora (2024) com base na pesquisa.     

 

Gráfico 01: Disposição dos Trabalhos por Modalidade (DM e TD) 

 
Fonte: Elaborado pela Autora (2024) com base na pesquisa. 

 

Gráfico 02: Disposição dos Trabalhos por Descritor 

 
Fonte: Elaborado pela Autora (2024) com base na pesquisa. 

 

.600 

.402 
.400 

.200 

.000 

97 

00 

otal 
 

D

.800 .677 

.600 

.400 

.200 

.000 

4 

Alfabetização e 
formação 
de professores 

PAIC and práticas Alfabetização 
and SPAECE 

pedagógicas 

OTAL 



32 

Observa-se que o número de produções científicas em dissertações de 

mestrado é imensamente maior de que as produções em teses de doutorado. Isso 

pode se justificar devido ao tempo de duração do mestrado ser menor, o 

investimento financeiro inferior, ou até mesmo por haver mais instituições de ensino 

oferecendo essa modalidade de ensino. Outro ponto que nos chama atenção é a 

quantidade exorbitante de pesquisas realizadas sobre a formação de professores na 

área da alfabetização em um contexto geral. 

Porém, quando fizemos a pesquisa sobre o PAIC, que também é um 

programa que engloba essa área de pesquisa, da qual vai tratar essa dissertação de 

mestrado, existe menos de 1% das produções publicadas na plataforma da CAPES. 

Por esse motivo, optamos por utilizar em nossa pesquisa todos os trabalhos de DM 

e TD produzidos desde a criação desta política pública adotada pelo estado do 

Ceará, a partir de 2007. Outro tema pouco pesquisado também é a avaliação do 

SPAECE, que apesar de ser contemplado por boa parte das políticas públicas 

governamentais, este tema conta apenas com 0,43% das produções científicas 

publicadas na CAPES. 

 

Tabela 02 – Distribuição dos Trabalhos Selecionados por Modalidade e Região 
Região Mestrado % Doutorado %  Total % 

Sul 2 7,96 2 66,66 4 13,79 
Sudeste 9 34,61 0 0 9 31,03 
Nordeste 12 46,15 1 33,33 13 44,82 

Centro-Oeste 1 3,84 0 0 1 3,44 
Norte 2 7,69 0 0 2 6,89 

Total 26 100% 3 100%  29 100% 

Fonte: Elaborado pela Autora (2024) com base na pesquisa. 
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Gráfico 03: Trabalhos Selecionados Distribuídos por Região 

 
Fonte: Elaborado pela Autora (2024) com base na pesquisa. 

 

Gráfico 04: Porcentagem dos Trabalhos Selecionados Distribuídos por Região 

 
Fonte: Elaborado pela Autora (2024) com base na pesquisa. 
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de ensino cearenses. Quanto a segunda maior proporção, representando um 

percentual de 31,03% das pesquisas, que estão concentradas na Região Sudeste, 

podemos atribuir ao fato dessa região ser a mais populosas do país, com maior 

desenvolvimento industrial e lá se localizarem as universidades brasileiras mais 

renomadas do país. 

O Norte e o Centro-Oeste, mesmo sendo as regiões mais extensas do país, 

possuem o menor número de teses e dissertações, com apenas, respectivamente, 

3,44% e 6,89% dos trabalhos realizados. Podemos justificar que, apesar de suas 

extensões, essas regiões são pouco populosas e se localizam longe dos grandes 

centros, ficando prejudicadas no que diz respeito ao desenvolvimento científico. 

 

4.2 Análise Qualitativa 

 

Após uma leitura aprofundada dos vinte e nove trabalhos selecionados em 

um primeiro momento, escolhemos quatorze produções que tiveram mais relevância 

para a nossa pesquisa. Os trabalhos excluídos tinham pouca ou nenhuma relação 

com os nossos objetivos. A seguir, apresentamos um quadro para disponibilizar os 

estudos de acordo com os descritores, destacando o título, autor, Ano, modalidade e 

as principais fontes bibliográficas que embasaram os trabalhos pesquisados. 
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Quadro 01 – Descritor - Alfabetização e Formação de Professor 

TÍTULO AUTOR MODALIDADE ANO 
AUTORES 

PRINCIPAIS 

A alfabetização como vai? Análise de 
programas governamentais federais 
voltados a (não) alfabetização das 
crianças no século XXI: perspectivas 
dos munícipios de Cachoeiras de 
Macacu/RJ 

Fabrício Freiman Mestrado 2020 
Ferreiro; Freire; 
Gadotti; Piaget; 
Soares; Vygotsky 

Professoras alfabetizadoras: desafios 
experiências e práticas 

Nalim Moura 
Santos 

Mestrado 2020 

Ferreiro; Gadotti; 
Gatti; Libâneo; 
Perrenoud; 
Pimenta; Safira 

Formação de professores 
alfabetizadores: desafios da docência 

Cassiana da Silva 
Wasilewsky 

Mestrado 2020 

Braslavsky; 
Feldman; 
Ferreiro; 
Goodman; Kato; 
Noffs; Soares 

Política Nacional de alfabetização 
(2019): discursos em análise 

Liziana Arambula 
Teixeira 

Mestrado 2021 

Cardoso; 
Ferreiro; 
Foucault; Gadotti; 
Gil; Veiga-Neto 

Percepção de um grupo de professores 
que ensinam Matemática sobre o Pacto 
Nacional pela Alfabetização na Idade 
Certa (PNAIC). 

Lúcia Eneida de 
Souza Alves 
Simão 

Mestrado 2019 

Imbernón; 
Libâneo; Moura; 
Pimenta; 
Shulman; Tardif; 
Zeichner 

Formação continuada de professores: 
avanços a partir do PNAIC 

Marcio da Costa 
Murata 

Mestrado 2019 

Alarcão, Bardin; 
Barbour, Freire; 
Imbernón; Schon, 
Nóvoa; Pimenta, 
Tardif; Teberosky 

Letra A – o jornal do alfabetizador e a 
concepção do ensino e aprendizagem 
da linguagem escrita de professores 
alfabetizadores. 

Dayane Mezuram 
Trevizoli 

Mestrado 2021 
Trabalho sem 
acesso a 
pesquisa 

Fonte: Elaborado pela Autora (2024) com base na pesquisa. 

 

O primeiro trabalho a ser analisado será “E a alfabetização como vai? Análise 

de programas governamentais federais voltados à (não) alfabetização das crianças 

no século XXI: perspectivas do Município de Cachoeira de Macacu/RJ”, cujo autor é 

Fabrício Freiman (2020). Preocupado com o alto índice de crianças não 

alfabetizadas, apesar das inúmeras políticas públicas voltadas para essa 

modalidade de ensino, o  autor conduziu sua pesquisa com o objetivo geral de 

analisar e refletir sobre os motivos pelos quais, mesmo com tantos investimentos em 

programas do governo federal no século XXI destinados à alfabetização na 

educação básica brasileira, persistem problemas de não alfabetização entre crianças 

que estão concluindo o ciclo de alfabetização na escola (Freiman, 2020). 

Para atingir seus objetivos, o autor lançou mão de documentos cedidos pela 

Secretaria Municipal da cidade sobre os programas de governo implementados nas 
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escolas públicas municipais nas últimas duas décadas. Concluiu que dos seis 

programas que nortearam a educação desse município, apenas dois tinham 

registros na secretaria, que eram o Pacto Nacional de Alfabetização na Idade Certa 

(PNAIC) e o Programa mais Educação. Ao final dos seus estudos, Freiman (2020) 

concluiu que o município pesquisado implementou as políticas governamentais de 

forma vertical e reprodutiva. Não houve uma discussão com a comunidade escolar e 

nem preocupação de como essa política poderia se adequar a realidade em que iria 

ser implementada. Ou seja, um projeto pronto e acabado para ser reproduzido sem 

levar em conta a especificidade do Município. 

O autor aponta ainda, com base nos dados da alfabetização municipal, a 

precariedade de alfabetização, sendo reduzida a simples codificação e 

decodificação da língua, sem a preocupação com a função social da leitura e da 

escrita, que é o letramento. A preocupação de Freiman (2020) condiz com a nossa 

inquietação no que se refere a preocupação com o número de crianças não 

alfabetizadas ao final da educação básica. Por esse motivo incluímos o seu 

trabalhos nas nossas análises. 

A dissertação de Nalim Moura Santos (2020), que teve como título 

“Professoras alfabetizadoras: desafios experiências e práticas”, teve como objetivo 

principal analisar os desafios enfrentados por professores no exercício da profissão. 

A autora objetivou também investigar quais são os aspectos marcantes na trajetória 

profissional dos professores, além de analisar as concepções que orientam suas 

práticas pedagógicas. 

Durantes suas observações e entrevistas com esses profissionais, a autora 

concluiu que os professores não propõem para os alunos o que desejam realizar. Ou 

seja, eles apresentaram um discurso de uma pedagogia progressista, mas suas 

práticas pedagógicas são pautadas no método fônico, por meio do reconhecimento 

de letras, sílabas e palavras. Santos (2020) compreende que esse cenário indica a 

existência de lacunas entre a formação inicial e continuada oferecida a esse 

professores. 

Em consonância com os estudos de Santos (2020), Cassiana da Silva 

Wasilewski (2020), em sua pesquisa “Formação de professores alfabetizadores: 

desafios da docência”, objetivou levantar aspectos da formações que refletem nas 

práticas pedagógicas dos professores do 1º e 2º ano de uma escola na região Oeste 

de São Paulo. Ao final de sua pesquisa, a autora observou que os professores 
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defendem uma abordagem que valoriza o papel ativo da aprendizagem. No entanto, 

entre os autores pesquisados por Wasilewski (2020), destaca-se Ferreiro, que 

aponta uma discrepância: apesar de os professores promoverem concepções de 

aprendizagem ativa, suas práticas pedagógicas frequentemente incluem atividades 

que não estão alinhadas com suas declarações, muitas vezes focando no método 

fônico para garantir a aprendizagem dos alunos. 

A autora salienta a necessidade de ser ofertado a esses profissionais, 

formações continuadas reflexivas, nas quais possam encontrar soluções para os 

desafios vivenciados por eles. Assim como Santos (2020), Wasilewski (2020) 

enfatiza a dissonância entre o discurso e a prática dos professores. Achamos por 

bem examinar seus trabalhos, por também pesquisarmos sobre as orientações 

recebidas nas formações do PAIC e as práticas pedagógicas dos docentes. 

Analisaremos a seguir um estudo desenvolvido por Liziana Arambula Teixeira 

(2021), cujo título é “Política Nacional de alfabetização (2019): discursos em 

análise,” sobre o Plano Nacional de Educação (PNA), uma política pública de 

Alfabetização adotada pelo Governo Federal, em 2019. Essa concepção de 

alfabetização é baseada na ciência cognitiva da leitura e define a alfabetização 

como o ensino das habilidades de leitura e escrita em um sistema alfabético, ou seja 

por meio do método fônico. 

Seu objetivo geral foi analisar os discursos de alfabetização que constituem a 

Política Nacional de Alfabetização, como objetivos específicos a autora destaca: 

apresentar essa política, sua estrutura e funcionamento; identificar quais discursos 

de alfabetização balizam este documento e observar como estão representados; 

identificar quais profissionais essa política pretende formar para atuar nas turmas de 

alfabetização (Teixeira, 2021). 

Para conduzir sua pesquisa, a autora utilizou aportes teóricos que 

fundamentam a educação e, como base documental, recorreu ao Decreto n. 

9.765/2019 e ao caderno do PNA, realizando uma comparação com os referenciais 

teóricos da área da educação. Com base nesses estudos, concluiu que o PNA 

representa um retrocesso na alfabetização, interrompendo a continuidade das 

políticas públicas educacionais. Observou que o método adotado busca uniformizar 

o ensino, desconsiderando a individualidade e as peculiaridades de cada aluno, e 

colocando a ciência cognitiva como a única fonte de comprovação científica na área 

da alfabetização, conferindo, assim, legitimidade ao sistema fônico. 
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Lúcia Eneida de Sousa Alves Simão (2019) fez sua pesquisa no Município de 

Uberlândia/MG, com um grupo de professores de uma escola pública municipal, o 

título do seu trabalho é “Percepções de um grupo de professores que ensinam 

Matemática sobre o Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa (PNAIC)”. A 

autora se propôs a investigar, analisar e compreender como os professores 

participantes da pesquisa percebem as orientações didático-pedagógicas do PNAIC 

em relação à Alfabetização Matemática e sua aplicação na prática docente. 

Simão (2019) encontrou uma realidade diferente de Freiman (2021). Ao longo 

do seu estudo, a autora concluiu que a percepção dos professores sobre essa 

política foi positiva, contribuindo para a ampliação e o aprimoramento das suas 

práticas pedagógicas, valorizando a troca de conhecimento entre os pares, 

fortalecendo o trabalho em equipe. Contribuindo para o desenvolvimento pessoal e 

profissional, dando grande contribuição para suas práticas pedagógicas. Simão 

(2019) destaca a importância da formação continuada de qualidade para a melhoria 

da qualidade do ensino. 

Esse entendimento sobre o PNAIC é corroborado por Marcio da Costa Murata 

(2019) no seu trabalho “Formação continuada de professores: avanços a partir do 

PNAIC”, realizado com um grupo de quatro professores do Município de Campo 

Novo/RO, que participaram de um curso de formação oferecido pelo PNAIC. O foco 

do seu trabalho também foi investigar a contribuição dessa política pública na 

formação e prática pedagógica dos referidos docentes. Murata (2019) também 

relata resultados positivos, afirmando que a análise das falas dos professores revela 

que a formação continuada proporcionou novos conhecimentos teóricos e práticos. 

Esses avanços significativos beneficiaram a formação de professores 

alfabetizadores e contribuíram para o aprimoramento do ensino-aprendizagem dos 

alunos. 

O autor também aponta a importância das formações permanentes para 

professores alfabetizadores, proporcionando-lhes a construção de uma base teórica 

sólida, preparando-os para os desafios encontrados na profissão docente. 

Justificamos a inclusão dos trabalhos dos autores que pesquisam sobre o 

PNA e o PNAIC por se tratar de políticas públicas de alfabetização, tendo relação 

com nosso trabalho, que também trata dessa temática. 

As análises qualitativas realizadas sobre esse descritor mostraram um 

número considerável de pesquisas sobre o PNAIC. Atribuímos esse fato por se tratar 
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de uma política pública educacional de formação de professores alfabetizadores, 

implementada pelo Governo Federal, em 2013, com ampliação no país a partir de 

2023. 

Nessas análises encontramos pontos negativos e positivos acerca dessa 

política. Os pesquisadores concluíram que, as formações do PNAIC trouxeram 

consideráveis contribuições para o enriquecimento das práticas pedagógicas dos 

participantes, porém, ressaltaram que essa política foi implantada de forma vertical, 

sem dar espaço para reflexões, discussões, ou mesmo flexibilizações para serem 

adequadas da melhor forma possível às realidades nas quais serão trabalhadas, 

podendo, dessa forma, trazer prejuízos para os objetivos propostos. 

Outras questões observadas nesse estudo são temas já muito debatidos a 

respeito da formação docente, que é a distância entre a formação inicial e os 

desafios encontrados na profissão docente. Os pesquisadores defendem uma 

aproximação maior das instituições de ensino inicial com a escola e a importância 

das formações continuadas de qualidade. Esse debate vem permeando as teorias 

de formação de professores no decorrer da história. Nóvoa (2019) defende a 

importância de as universidades firmarem parcerias com as escolas, professores e 

órgãos públicos educacionais, para assim construírem políticas coerentes de 

formação e desenvolvimento profissional. 

Outra observação feita pelos estudiosos é a persistência dos métodos 

tradicionais de ensino, baseados no método fônico sintético. Eles apontam que, 

embora os professores participantes apresentem um discurso centrado em 

metodologias progressistas, suas práticas ainda são orientadas por teorias 

tradicionais e ultrapassadas. 
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Quadro 02 – Descritor - PAIC and práticas pedagógicas 

TÍTULO AUTOR MODALIDADE ANO 
PRINCIPAIS 
AUTORES 

A avaliação como instrumento de 
melhoria da qualidade da 
alfabetização: uma análise de 
experiência do programa 
Alfabetização na Idade Certa (PAIC) 

Marly dos 
Santos Alves 

Mestrado 2010 

Brasil; Duran; Ferreiro; 
Freire; Luckesi; 
Perrenoud; Soares; 
Teberosky 

Significados e sentidos produzidos 
sobre a formação no Programa de 
Alfabetização na Idade Certa 
(PAIC): narrativas de professores do 
2° ano do ensino fundamental 

Genira 
Fonseca de 
Oliveira 

Mestrado 2020 
Ferreiro; Freire; 
Perrenoud; Soares; 
Teberosky; Vygotsky 

Entre o estável e o fortuito: a 
formação continuada e em serviço e 
as rotinas pedagógicas em 
alfabetização 

Jocelaine 
Regina 
Duarte Rossi 

Mestrado 2010 
Gauthier; Soares; Tardif 
e Lessard; Vygotsky 

Alfabetização e letramento no Ceará 
a partir do MAISPAIC: 
ressignificando as práticas 
pedagógicas 

Luzia Helena 
Aragão 
Sampaio 

Mestrado 2020 
Kleiman; Mortstti; 
Simonete; Soares 

Fonte: Elaborado pela Autora (2024) com base na pesquisa. 

 

O PAIC é uma política pública implementada nas Escolas Municipais do 

Estado do Ceará, desde 2007, com o objetivo de alfabetizar e letrar as crianças até o 

2º ano do Ensino Fundamental. Investigar um dos eixos desse programa é o foco 

principal da nossa dissertação de mestrado. Para manter a qualidade da nossa 

produção científica, analisaremos a seguir os trabalhos encontrados na plataforma 

da CAPES, que mais se aproximam dos nossos objetivos. 

Iniciaremos esse estudo com o trabalho de Marly dos Santos Alves (2010), 

intitulado “A avaliação como instrumento de melhoria da qualidade da alfabetização: 

uma análise de experiência do programa Alfabetização na Idade Certa (PAIC)”, que 

teve como objetivo principal verificar como as ações desenvolvidas pelo eixo da 

avaliação do PAIC têm contribuído para a melhoria da qualidade da educação nos 

anos iniciais. 

Seus objetivos específicos foram: analisar como se deu o processo de 

implantação do PAIC nas escolas municipais; identificar o nível de conhecimento 

que as professoras tinham sobre a concepção de avaliação promovida pelo PAIC; 

levantar, junto aos professores, qual a formação recebida para atuar junto ao 

programa; verificar como os professores utilizam o material didático em sala de aula; 

identificar as mudanças na prática do professor alfabetizador proporcionada pela 

divulgação dos resultados da avaliação por aluno; buscar informações quanto ao 

acompanhamento da Secretária de Educação nas ações desenvolvidas nas escolas 
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junto ao PAIC (Alves, 2010). 

Ao final de suas investigações, Alves (2010) concluiu que, após três anos de 

aplicação do programa junto a essa escola, houve significativa mudança na prática 

avaliativa dos professores e no desempenho apresentado pelo alunos. Quanto a 

avaliação, os professores afirmaram que os resultados auxiliam no redirecionamento 

de suas atividades. Esses veem de forma positiva também o material ofertado pelo 

programa, facilitando o trabalho pedagógico, proporcionando aprendizagem mais 

rápida e significativa para o aluno. Quanto as formações recebidas pelo PAIC, os 

docentes afirmam que essa política orientou suas práticas na utilização do novo 

material que agora norteiam suas aulas. 

Genira Fonseca de Oliveira (2020) não teve a mesma percepção que Alves 

(2010) ao fazer um estudo também sobre esse programa, cuja temática foi 

“Significados e sentidos produzidos sobre a formação no Programa de Alfabetização 

na Idade Certa (PAIC): narrativas de professores do 2° ano do Ensino Fundamental”. 

Oliveira (2020) entendeu que as formações do PAIC tem um caráter formativo 

imediatista, que direciona seu fazer pedagógico amparado por uma ideia prospectiva 

de resultados. O papel do formador é ‘treinar’ o professor para aplicar o material 

didático estruturado em suas de aula, tendo em vista que sua prática pedagógica se 

pauta nesse material. 

Os professores participantes demonstram certa satisfação com a contribuição 

dessas formações para sua prática, porém, reclamam que não há um 

acompanhamento nas escolas por parte desses formadores, como também não 

permitem que os docentes façam adaptações para atenderem as especificações 

existentes em suas realidades, ou seja, não há um acompanhamento pedagógico 

adequado e nem flexibilidade para atender as diferentes realidades sociais de cada 

escola (Oliveira, 2020). 

A pesquisa de Jocelaine Regina Duarte Rossi (2010), converge com Oliveira 

(2020). Em seu trabalho “Entre o estável e o fortuito: a formação continuada e em 

serviço e as rotinas pedagógicas em alfabetização”, que teve como objetivo verificar 

a contribuição da formação em serviço centrada na implantação de rotinas 

pedagógicas, para a melhoria dos resultados da aprendizagem dos alunos de 2° ano 

do Ensino Fundamental. 

Essa pesquisa foi realizada com quatro professores no Norte do Ceará, que 

participaram da formação no ano de 2008 e apresentaram aumento nos resultados 
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do SPAECE-alfa. Baseados nesses dados, pôde-se observar que essas formações 

trouxeram contribuições para a atuação dos professores em sala de aula. Houve 

avanços na adoção do material didático estruturado e na implantação de rotinas no 

trabalho do professor, alcançando melhor desempenho no tempo pedagógico, 

porém, como visto anteriormente, as formações foram repassadas aos professores 

como produtos prontos e acabados, sem atender as diversidades encontradas na 

realidade das escolas (Rossi, 2010). 

Observou-se que a relação entre teoria e prática proposta pela formação foi 

inadequada, com os professores sendo treinados apenas para executar práticas 

pedagógicas específicas. Constatou-se que as mudanças nas práticas dos 

professores foram superficiais e imediatistas, não promovendo uma transformação 

significativa em suas concepções de alfabetização (Rossi, 2010). 

Na mesma linha de pensamento e com resultados também negativos em 

relação as formações do PAIC, Luzia Helena Aragão Sampaio (2020) realizou sua 

pesquisa buscando analisar as concepções de leitura e escrita na perspectiva de 

letramento proposta pelo MAISPAIC e seus impactos na aprendizagem dos alunos 

das séries iniciais. A autora defendeu a importância do ensino-aprendizagem 

pautado nas práticas de letramento, conforme a proposta desse programa. Porém, 

apesar da intenção dessa formação em melhorar a qualidade do ensino por meio 

das formações continuadas dos seus profissionais, os resultados encontrados não 

foram satisfatórios, pois os formadores não consideram as reais necessidades 

enfrentadas pelos professores no seu dia a dia em sala de aula. Mais uma vez os 

estudos mostram a distância entre a teoria e a prática. 

A análise qualitativa desse descritor, que é o foco principal da nossa 

pesquisa, nos trouxe respostas divergentes, pois enquanto alguns pesquisadores se 

depararam com professores satisfeitos com as formações do PAIC, argumentando 

que estas trouxeram grandes contribuição para a melhoria de práticas pedagógicas. 

Outros contrapõem essa opinião e mencionam a forma engessada que essas 

formações são implementadas, tal qual outras políticas públicas educacionais. 

Mencionam que não há apoio pedagógico por parte dos formadores. Que esses 

desconhecem a realidade e peculiaridades das escolas, muitas vezes sendo inviável 

concretizar as orientações repassadas pelas formações em curso. 
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Quadro 03 – Descritor - Alfabetização and SPAECE 

TÍTULO AUTOR MODALIDADE ANO 
PRINCIPAIS 
AUTORES 

Gestão educacional e avaliação externa: 
utilização dos resultados das avaliações 
externas no (re)direcionamento da gestão 
da Escola Municipal Fundamental Irmã 
Giuliana Galli 

Vilmara 
Gonçalves 
Dias 

Mestrado 2019 

Bonamino e 
Franco; Bresser- 
Pereira; Luckesi; 
Morais; Paro; Rua; 
Sampaio e 
Oliveira; Vidal e 
Vieira 

Apropriação dos resultados do SPAECE: o 
caso da Escola Antônio Sabino Guerra 

Leandro 
Carlos 
Oliveira Sales 

Mestrado 2019 

Alavarse; Blasis; 
Christophe; 
Machado; 
Perrenoud; Soligo 

O sistema permanente de avaliação da 
educação básica do Ceará – SPAECE- 
alfa: uma avaliação a partir de contextos 
políticos, trajetórias institucionais e 
(contra)pontos no cenário escolar 

Maria 
Mercedes dos 
Santos Aragão 

Mestrado 2021 

Blesser-Pereira; 
Cabral Neto e 
Rodrigues; 
Cardoso Júnior e 
Siqueira; Carvalho; 
Costa; Gentili; 
Gussi; Lejano 

Fonte: Elaborado pela Autora (2024) com base na pesquisa. 

 

Sendo o SPAECE um dos eixos do PAIC, responsável pela avaliação externa 

da alfabetização das escolas municipais de Fortaleza/CE, despertou-nos o interesse 

de incluir este tema como o foco principal da nossa pesquisa. Partindo desse 

pressuposto faremos uma investigação das produções realizadas acerca dessa 

temática. 

Iniciaremos esse estudo analisando o trabalho de Vilmara Gonçalves Dias 

(2019), realizado na Escola de Ensino Fundamental Giuliana Gali, localizada em 

Fortaleza, cujo título foi “Gestão educacional e avaliação externa: utilização dos 

resultados das avaliações externas no (re)direcionamento da gestão da Escola 

Municipal Fundamental Irmã Giuliana Galli”. Seu objetivo geral foi compreender se o 

resultado do SPAECE-alfa nos 2º anos são utilizados para (re)orientar o trabalho da 

gestão na referida escola. Dentre os objetivos específicos pretendidos nessa 

pesquisa, iremos nos ater ao que tem relação com a nossa linha de pesquisa, que é 

verificar como a Escola organiza o trabalho pedagógico nos 2° anos a partir dos 

resultados do SPAECE-alfa. 

A autora investigou se o resultado dessa avaliação teve como objetivo 

acompanhar o desenvolvimento individual do aluno, auxiliando no planejamento 

pedagógico do professor, para fazer as intervenções necessárias na aprendizagem 

dos seus educando. Nesse contexto, a pesquisa de Dias (2019) permitiu inferir que a 

gestão escolar, juntamente com o corpo docente, tem utilizado os resultados do 
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SPAECE para tomar decisões quanto aos problemas diagnosticados por meio dessa 

avaliação, levando-as a refletir e ter atitudes positivas para a melhoria da 

alfabetização das crianças. 

No entanto a pesquisa de Leandro Carlos Oliveira Sales (2019), que trabalhou 

a mesma temática que Dias (2019), teve outro resultado. Seu objetivo era analisar 

como os professores da escola pesquisada se apropriam dos resultados do 

SPAECE. Sales (2019) teve como foco investigar se a gestão escolar informa os 

professores sobre os resultados do SPAECE, dando suporte e propondo ações que 

possam otimizar a prática pedagógicas dos docentes. 

Ao final dos seus estudos o autor apreendeu que apesar dos gestores 

perceberem a importância dos resultados do SPAECE como subsídios para o 

planejamento das atividades, não compartilham com os professores o desempenho 

dos seu alunos, impossibilitando que os resultados das avaliações auxiliem em 

possíveis mudanças em suas práticas pedagógicas (Sales, 2019). 

Em convergência com os resultados da pesquisa de Sales (2019), que 

objetivou avaliar o Sistema Permanente de Avaliação, Maria Mercedes dos Santos 

Aragão (2021) fez uma pesquisa em uma escola pública do Município de 

Itapipoca/CE, tendo como norte a seguinte pergunta: A partir de contextos políticos, 

trajetórias institucionais e (contra)pontos que surgem no cenário escolar, que 

avaliação se pode fazer do SPAECE-alfa? 

Após uma gama de investigações, incluindo, além dos aportes teóricos, 

observação na escola-campo, entrevistas semiestruturadas e análise documental, a 

autora concluiu que, nesse contexto, o SPAECE, assim como outras políticas 

públicas governamentais de avaliação, cumpre o papel regulador da avaliação. Seu 

principal objetivo é apresentar os resultados de alfabetização da política pública 

implementada nesse município, que é o PAIC, caracterizando-se como uma 

avaliação normativa (Aragão, 2021). 

Ao pesquisarmos sobre o descritor “Avaliação and SPAECE”, chamou-nos 

atenção a escassez de pesquisas dessa natureza, pois, apesar da temática 

avaliação em larga escala permear os campos das políticas públicas educacionais 

governamentais, permanece sem despertar o interesse dos pesquisadores da área 

da educação. Quanto as análises qualitativas realizadas sobre esse descritor, ficou 

constatado que a maioria dos professores pesquisado não utilizam os resultados da 

avaliação, estas não servem de subsídios para a construção do planejamento 
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pedagógico dos professores e nem para trabalhar possíveis intervenções nas 

dificuldades dos alunos, melhorando assim sua aprendizagem. 

Ao final das nossas análises sobre os descritores definidos, apuramos que há 

um número excessivo de produções sobre formação de professores alfabetizadores, 

em especial sobre a política governamental do PNAIC, porém, nossa pretensão de 

estudo não abrangerá essa temática. Focaremos nossa investigação na política de 

formação de professores alfabetizadores voltada para o PAIC, na qual encontramos 

poucas produções e estas objetivaram investigar a percepção dos professores sobre 

esse programa, diferentemente da nossa proposta que objetiva investigar se os 

professores estão aplicando em sala de aula as orientações recebidas por esses 

formadores. 

Em relação à avaliação do SPAECE, nosso questionamento é se os 

resultados dessa avaliação realmente servem como subsídio para o planejamento 

pedagógico dos professores alfabetizadores. Embora tenhamos algumas respostas, 

consideramos o escopo dessas respostas insuficiente para um tema de tamanha 

relevância. De acordo com o portal da Secretaria de Educação do Estado do Ceará, 

aproximadamente 50% dos recursos governamentais destinados a esse programa 

são direcionados ao SPAECE. Diante desse significativo investimento de recursos 

públicos, julgamos necessário aprofundar o estudo sobre essa temática. 

A construção do Estado do Conhecimento serviu para termos convicção sobre 

a importância dos nossos estudos, motivando-nos ainda mais a darmos continuidade 

a nossa dissertação de mestrado acerca dessa temática. 

Conclui-se que a produção desse Estado do Conhecimento, que teve como 

objetivo sistematizar e analisar as pesquisas já produzidas em termo de 

conhecimento científicos acerca da nossa temática, foi de grande contribuição para 

o prosseguimento dos nossos estudos. Nele pudemos constatar um vasto número 

de trabalhos sobre formação de professores, os quais destacam as lacunas 

deixadas pelo currículo acadêmico na formação inicial, havendo uma enorme 

distância entre a teoria e a prática. Essas críticas, já feitas por renomados teóricos, 

são corroboradas pelos professores que participaram das pesquisas. Estes 

educadores afirmam que as formações recebidas pelos órgãos governamentais, 

muitas vezes, não levam em consideração a pluralidade existente no espaço 

escolar, por vezes se tornando inviável a atuação de tais orientações nas formações 

recebidas. 
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A maior parte dos trabalhos analisados nesse Estado do Conhecimento são 

formações continuadas ofertadas pelo PNAIC, uma política pública implementada 

pelo Governo Federal com o objetivo de apoiar os professores que atuam no ciclo de 

alfabetização em turmas multisseriadas e multietapas. Na realização de suas 

observações, os pesquisadores constataram que essa política trouxe evolução para 

a alfabetização das crianças, porém, parte dos educadores participantes reclamam 

que os formadores não conhecem as realidades das escolas e não há um diálogo 

com a comunidade escolar, não havendo flexibilidade dos conteúdos para se 

adequar melhor ao contexto em que vai ser implementado para melhor eficácia e, 

concomitantemente, melhor aproveitamento dos recursos públicos educacionais. 

No segundo descritor, que corresponde a política pública que engloba o 

SPAECE, foco central dessa pesquisa, o PAIC e suas práticas pedagógicas, 

encontramos um número reduzido de produções científicas, nas quais pudemos 

observar visões diferentes sobre essa política educacional. Parte dos pesquisadores 

constatou que essas formações contribuíram para o enriquecimento das práticas 

pedagógicas dos professores e simultaneamente a melhoria da alfabetização das 

crianças. Com resultados diferentes na mesma temática, distintos estudos afirmam 

que esse programa educacional tem caráter imediatista e os professores são 

‘treinados’ a executar suas práticas pedagógicas negligenciando a prática reflexiva 

no espaço educacional. Esses professores, como profissionais da formação do 

PNAIC, expressam suas insatisfações por não ter autonomia para ministrar suas 

aulas. 

Em suma, considerando que o Estado de Ceará se tornou referência em 

alfabetização devido aos altos índices nas avaliações externas com a implantação 

do PAIC, concluímos que pouco se pesquisou sobre essa política educacional. 

Baseado nesses fatores, percebemos a necessidade de ampliarmos os estudos 

sobre esse programa de alfabetização, focando no eixo da avaliação. A escassez de 

trabalhos científicos sobre essa temática legitima a nossa pesquisa e nos instiga a 

continuar explorando essas questões. 
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5 O DESENHO METODOLÓGICO DA PESQUISA 

 

Segundo Minayo (1994, p. 16), “metodologia (é) o caminho do pensamento e 

a prática exercida na abordagem da realidade. [...] Enquanto conjunto de técnicas, 

[...] deve dispor de instrumental claro, coerente, capaz de encaminhar os impasses 

teóricos para o desafio da prática”. Embora a metodologia não deva estar submetida 

a regras rígidas ou inflexíveis, o completo desprezo por critérios pode conduzir a um 

empirismo ilusório e estéril. Ressalta-se, ainda, que nada na metodologia deve 

substituir a criatividade do(a) pesquisador(a). Ademais, torna-se imprescindível o 

alinhamento entre a metodologia adotada e o objeto de estudo, os objetivos da 

investigação e as questões que a orientaram. 

A pesquisa constitui uma atividade fundamental da Ciência, cuja função é 

indagar e construir a realidade. Apesar de ser uma atividade teórica, ela garante a 

articulação entre pensamento e ação. Conforme salienta Minayo (1994, p. 17-18), 

“[...] nada pode ser intelectualmente um problema, se não tiver sido em primeiro 

lugar, um problema da vida prática”. Em consonância com esse entendimento, Demo 

(2006, p. 42-43) afirma que a pesquisa “é processo cotidiano integrante do ritmo de 

vida, produto e motivo de interesses sociais em confronto”. 

Considerando o objeto, os objetivos e as escolhas metodológicas da presente 

pesquisa, as contribuições dos autores supracitados auxiliaram na compreensão do 

desenho metodológico próprio de uma pesquisadora inserida diretamente no campo 

investigado. Trata-se de uma professora-pesquisadora atuante na rede pública 

municipal de Fortaleza/CE que, ao problematizar sistematicamente sua prática 

profissional, formulou questões decorrentes de insatisfações, dúvidas e reflexões, 

buscando respostas sobre a realidade da educação escolar nos anos iniciais do 

Ensino Fundamental. Essa condição de inserção direta da pesquisadora no campo 

foi relevante, pois impactou as escolhas metodológicas e favoreceu aquilo que 

Minayo (1994, p. 17-18) denomina como “o sopro divino do potencial criativo do 

investigador”. 

Com o intuito de manter a coerência apontada por Minayo (1994), a pesquisa 

adotou uma abordagem qualitativa, valendo-se de questionários e utilizando a 

análise de conteúdo como técnica de tratamento dos dados. Essas escolhas 

metodológicas ofereceram sustentação tanto ao objeto quanto às estratégias 

adotadas na realização do estudo. Nos tópicos subsequentes, apresentam-se as 
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relações entre o tipo de pesquisa e seus objetivos, o contexto do trabalho de campo, 

os colaboradores envolvidos, os instrumentos de coleta, bem como os 

procedimentos utilizados na coleta e análise dos dados. 

 

5.1 Entre os Objetivos e o Tipo de Pesquisa 

 

Com esta proposta de pesquisa, buscou-se realizar uma análise das 

influências do SPAECE no trabalho pedagógico desenvolvido em turmas de 3º ano 

do Ensino Fundamental, com base na percepção dos professores, a partir de seus 

relatos pessoais. Especificamente, objetivou-se conhecer as opiniões dos docentes 

sobre a avaliação promovida pelo SPAECE; investigar as correlações entre essa 

avaliação e o trabalho pedagógico desenvolvido por esses profissionais; bem como 

refletir sobre suas percepções acerca da política de premiação vinculada ao 

SPAECE e suas implicações nas práticas pedagógicas. 

Esses objetivos direcionaram a pesquisa para uma abordagem de caráter 

qualitativo, fundamentada na interpretação e na análise das informações fornecidas 

pelos colaboradores e colaboradoras participantes do estudo. 

 

5.2 Tipo de Pesquisa 

 

Esta pesquisa se caracterizou como de natureza qualitativa, por ter como foco 

de estudo as visões e vivências dos participantes inseridos em um determinado 

contexto. Tal abordagem possibilitou a apreensão de um nível de realidade 

subjetiva, não passível de quantificação, o que exigiu uma análise interpretativa dos 

sentidos atribuídos pelos sujeitos à experiência investigada. Como afirma Minayo 

(1994, p. 22): 

 
A pesquisa qualitativa responde a questões muito particulares. Ela se 
preocupa [...] com um nível de realidade que não pode ser quantificado. Ou 
seja, ela trabalha com o universo de significados, motivos, aspirações, 
crenças, valores e atitudes, o que corresponde a um espaço mais profundo 
das relações, dos processos e dos fenômenos que não podem ser 
reduzidos à operacionalização de variáveis. 
 

Dessa forma, considerou-se que esse tipo de pesquisa proporcionou 

benefícios significativos, como a riqueza do contato direto com os participantes. 

Além disso, demandou das pesquisadoras envolvidas uma sensibilidade particular 
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para captar os significados das diferentes opiniões expressas nas interações sociais, 

bem como nas respostas escritas obtidas por meio de questionários aplicados 

presencialmente ou por formulários online. 

 

5.3 Natureza da Pesquisa 

 

A partir da construção do Estado do Conhecimento, concluiu-se que há uma 

escassez de pesquisas que tratem especificamente da avaliação realizada pelo 

SPAECE. Conforme o levantamento realizado, foram identificadas apenas oito 

produções acadêmicas voltadas à avaliação da alfabetização no contexto desse 

sistema. Partindo dessa constatação, compreendeu-se que a presente pesquisa 

possui natureza exploratória, uma vez que, segundo Gil (2008, p. 27), “este tipo de 

pesquisa é realizado especialmente quando o tema escolhido é pouco explorado e 

torna-se difícil sobre ele formular hipóteses precisas e operacionalizáveis.” 

Com este estudo, buscou-se abrir caminhos para o aprofundamento do 

conhecimento sobre a temática e contribuir para a formulação de novas questões e 

hipóteses, tanto no âmbito desta pesquisa quanto em investigações futuras no 

campo científico. 

 

5.4 Contexto do Trabalho de Campo e o Contato com os participantes da 

pesquisa 

 

O trabalho de campo constitui o meio mais comum utilizado por 

investigadores qualitativos para a realização da coleta de dados. É nesse espaço 

que se estabelecem os encontros com os colaboradores da pesquisa, os quais, por 

vezes, se estendem por longos períodos de convivência. Conforme apontam Bogdan 

e Biklen (1994, p. 113), trata-se de ambientes nos quais “os sujeitos se entregam às 

suas tarefas cotidianas, sendo estes ambientes naturais, por excelência, o objeto de 

estudo dos investigadores”. 

Nesse sentido, e considerando as especificidades do objeto de estudo, o 

trabalho de campo foi desenvolvido no município de Fortaleza/CE. A escolha dessa 

localidade se justificou, entre outros fatores, pelo fato de o município adotar o PAIC, 

foco central desta investigação. A cidade de Fortaleza conta com 322 unidades 

escolares da rede pública municipal, que atendem à Educação Infantil, ao Ensino 
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Fundamental I e ao Ensino Fundamental II, distribuídas em seis Distritos de 

Educação. 

A pesquisa foi realizada com professores que lecionavam em turmas de 3º 

ano de seis escolas municipais pertencentes ao Distrito de Educação II. Verificou-se 

que, em média, cada unidade escolar possuía quatro turmas da referida série, 

distribuídas nos turnos da manhã e da tarde, o que possibilitou a potencial 

participação de aproximadamente 20 educadores. Na hipótese de uma adesão 

inferior a 50% desses profissionais, previu-se a ampliação do número de escolas 

participantes da pesquisa. 

O Distrito de Educação II contempla 27 escolas de séries iniciais, abrangendo 

onze bairros da cidade de Fortaleza, os quais apresentam diferentes configurações 

socioeconômicas, incluindo áreas nobres, populares e comunidades em situação de 

vulnerabilidade. Tal diversidade territorial permitiu averiguar possíveis diferenças na 

aprendizagem dos alunos, conforme a localização geográfica das instituições de 

ensino. 

A proposta da pesquisa foi apresentada exclusivamente aos professores que 

atuavam nas turmas de 3º ano. No entanto, previu-se a possibilidade de inclusão de 

docentes que, mesmo não estando alocados nessas turmas no momento da coleta, 

fossem efetivos da rede municipal e tivessem vivenciado experiências recentes com 

as referidas turmas e/ou docentes em caráter temporário. 

O objetivo foi alcançar um número expressivo de respostas ao questionário, 

assegurando, assim, uma representatividade satisfatória de professores e escolas. 

Para isso, concluiu-se que a aplicação de questionários seria o instrumento 

metodológico mais viável, considerando o tempo disponível e o número de 

participantes a ser contemplado. Conforme Bauer e Gaskell (2008), os parâmetros 

de uma população são estimados com base nas observações feitas na amostra; 

quanto maior a amostra, menor a margem de erro dessas estimativas. Embora isso 

não elimine a possibilidade de equívocos, aumenta a credibilidade e a confiabilidade 

dos resultados obtidos. 

O primeiro contato com os participantes ocorreu durante as visitas presenciais 

às escolas, ocasião em que se apresentou uma súmula da proposta, enfatizando a 

relevância da contribuição de cada docente para o esclarecimento de lacunas 

existentes na educação pública do município de Fortaleza/CE. Nessa oportunidade, 

todos foram convidados a responder ao questionário, principal instrumento de coleta 
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de informações da pesquisa (ver Apêndice I), disponibilizado via Google Forms. 

Também foram solicitados os contatos dos participantes (e-mail e telefone celular), 

com o intuito de facilitar o envio do referido instrumento. 

 

5.5 Instrumento de coleta de Dados: 

 

Considerando que a coleta de dados constitui uma etapa desafiadora no 

processo de produção científica, foram definidos alguns procedimentos iniciais 

fundamentais para a elaboração deste trabalho. 

Devido às condições de contato com os informantes e aos objetivos 

propostos, optou-se pela coleta de dados por meio da aplicação de questionários, 

realizada de forma online, por meio da plataforma Google Forms, após o primeiro 

contato com os professores. Essa ferramenta apresentou diversas vantagens, dentre 

as quais se destacam sua ampla abrangência, a ausência de custos financeiros, a 

facilidade na coleta de informações e o armazenamento em espaço virtual, 

permitindo o acesso aos dados a qualquer momento e de qualquer lugar. Ainda, 

sobre a escolha do questionário, comungamos com a ideia de Gil (2008, p. 140) 

quando este afirma que: 

 
[...] o questionário possibilita atingir grande número de pessoas, mesmo que 
estejam dispersas em uma área geográfica muito extensa, já que o 
questionário pode ser enviado pelo correio; implica menores gastos com 
pessoal, posto que o questionário não exige o treinamento dos 
pesquisadores; garante o anonimato das respostas; permite que as pessoas 
o respondam quando julgarem mais conveniente; não expõe os 
pesquisados à influência das opiniões e do aspecto pessoal do entrevistado. 
 

Partindo dessa premissa, considerou-se que essa técnica se mostrou 

adequada para a realização da pesquisa, pois, tendo-se a intenção de conhecer a 

influência de uma política pública na prática pedagógica de uma rede de ensino, 

entendeu-se ser necessário abranger o maior número possível de professores e 

escolas. Além disso, essa técnica contribuiu para preservar a integridade física e 

emocional dos participantes, uma vez que se trata de um método menos invasivo, 

aspecto de fundamental importância em pesquisas de campo (tema que será 

abordado nos procedimentos éticos). 

Nesse momento, adotou-se o cuidado de elaborar questões relacionadas à 

temática do estudo, de forma eficiente, com perguntas claras e objetivas, que 

evitassem cansar os participantes e não os expusessem a constrangimentos. 
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5.6 Procedimentos de análise: Análise de Conteúdo 

 

Considerando que os questionários respondidos tiveram a função de elucidar 

temáticas como: o que os professores pensam sobre o SPAECE e como o 

conceituam; o que sabem acerca dos dados do SPAECE e como esses são 

compartilhados com os docentes; se tais resultados são discutidos nas escolas; se 

servem de subsídio para o planejamento pedagógico; a opinião dos professores 

sobre a premiação de escolas e alunos conforme as notas obtidas no SPAECE e; a 

relação entre essas premiações e o desenvolvimento da aprendizagem do aluno, 

segundo a percepção dos profissionais, optou-se pela análise de conteúdo como 

método de tratamento dos dados. Assim: 

 
Atualmente podemos destacar duas funções na aplicação da técnica 
(análise de conteúdo). Uma se refere à verificação de hipóteses e/ou 
questões. Ou seja, através da análise de conteúdo podemos encontrar 
respostas para questões formuladas e podemos confirmar ou não as 
afirmações estabelecidas antes do trabalho de investigação (hipóteses). A 
outra função diz respeito à descoberta do que está por trás dos conteúdos 
manifestos, indo além das aparências do que está sendo comunicado. As 
duas funções, podem, na prática, complementam-se e podem ser aplicadas 
a partir de princípios da pesquisa qualitativa ou da quantitativa (Minayo, 
1994, p. 74). 
 

As duas funções destacadas por Minayo (1994) se mostraram essenciais para 

a criação das categorias emergentes no momento que antecedeu a análise dos 

dados empíricos (pré-análise). Isso não inviabilizou a elaboração das categorias 

preestabelecidas, uma vez que, conforme ressaltam Morosini, Kohls-Santos e 

Bitencourt (2021, p. 85), “o pesquisador, após realizar aproximações com o 

referencial teórico sobre a temática e já tendo conhecimento sobre as principais 

discussões e abordagens no campo de investigação, parte para analisar o material”, 

fundamentando-se na literatura previamente conhecida sobre o tema, ainda antes da 

coleta e análise dos dados empíricos. 

Para a fundamentação das categorizações preestabelecidas, foram realizadas 

incursões teóricas acerca do desenvolvimento da avaliação em larga escala, tanto 

em âmbito nacional quanto transnacional, com enfoque nos organismos multilaterais 

que influenciam essa política no Brasil e no mundo. Além disso, aprofundou-se a 

discussão sobre as políticas educacionais, contextualizando o PAIC nas escolas 

municipais de Fortaleza/CE. Abordou-se também a temática da alfabetização e do 
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letramento, tomando como base autores como Magda Soares, Ferreiro e Teberosky, 

Freire, entre outros. Complementarmente, foram utilizados os pensamentos de 

Almerindo Janela Afonso, Sofia Lecher Vieira, M. Villani, Dalila Andrade Oliveira e 

Eneida Oto Shiroma. 

Assim, as categorias preestabelecidas para a análise de conteúdo dos dados 

obtidos foram: avaliação em larga escala; premiação e; alfabetização. Com isso, 

deu-se início ao estudo de campo. 

De posse do material coletado, buscou-se respostas para as questões 

formuladas ao longo do trabalho. Para tanto, utilizou-se a técnica de análise de 

conteúdo, conforme mencionado anteriormente, pois esta permitiu, além de 

encontrar respostas, confirmar ou refutar hipóteses levantadas a partir das 

inquietações iniciais. Ademais, possibilitou uma compreensão mais aprofundada 

sobre a temática, contribuindo para a ruptura de pré-conceitos que a pesquisadora 

poderia portar ao início da pesquisa, corroborando para a construção de teorias. 

Para a organização dessa análise, seguiu-se o passo a passo da técnica que, 

segundo Bardin (1977), envolve os seguintes momentos cronológicos: a pré-análise, 

que corresponde ao primeiro contato do pesquisador ou pesquisadora com o 

material coletado, a partir do qual se formulam hipóteses; essa etapa tem como 

objetivo preparar e ordenar as ideias iniciais, organizando os dados para viabilizar as 

etapas seguintes; a exploração do material, que compreende fundamentalmente as 

tarefas de codificação, implicando o recorte, a enumeração e a seleção das 

categorias; por fim, realiza-se o tratamento dos dados. 

Gil (2008, p. 153) afirma que “o tratamento dos dados, a inferência e a 

interpretação objetivam tornar os dados válidos e significativos”. Portanto, essa 

etapa se revelou de suma importância para garantir a transparência e o 

embasamento da pesquisa. Nela foram utilizados quadros e gráficos que 

sintetizaram e destacaram as informações obtidas nas análises. A partir desse 

processo, com resultados significativos e confiáveis, o analista pôde propor 

inferências e realizar interpretações para alcançar os objetivos estabelecidos, bem 

como aqueles que surgiram inesperadamente durante a análise dos dados. 

Em síntese, por meio da análise de conteúdo, foi possível encontrar respostas 

para as hipóteses levantadas, assim como identificar situações imprevistas, que 

Bardin (1977, p. 22) descreve como “o desejo de ir além das aparências”. 
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5.7 Quanto aos Procedimentos Éticos 

 

O objeto de estudo desta pesquisa envolveu seres humanos, especificamente 

professores de escolas públicas do município de Fortaleza/CE. Para a obtenção das 

informações, o pesquisador manteve contato direto com os participantes, visando 

compreender seus sentimentos, opiniões e percepções acerca do tema investigado. 

Contudo, reconheceu-se que esse processo poderia, em alguns casos, ocasionar 

cansaço ou fadiga, em função do tempo despendido no preenchimento dos 

questionários. Por essa razão, tornou-se imperativo informar os participantes, antes 

e durante todo o processo, sobre as reais intenções e finalidades do estudo, bem 

como os procedimentos a serem seguidos ao longo da pesquisa. Os participantes 

receberam, juntamente com o questionário, o termo de consentimento livre e 

esclarecido, no qual foram informados acerca da voluntariedade da participação, do 

anonimato garantido na pesquisa e da possibilidade de interromper o preenchimento 

do questionário a qualquer momento, conforme sua vontade. 

Cabe destacar que esta pesquisa não envolveu riscos significativos passíveis 

de causar danos à dimensão física, psíquica, moral, intelectual, social, cultural ou 

espiritual dos participantes em qualquer fase do estudo. Entretanto, reconheceu-se a 

possibilidade de um risco mínimo, relacionado ao eventual desconforto gerado pelo 

tempo necessário para responder ao questionário. Os participantes foram 

devidamente informados acerca dessa possibilidade e tiveram total liberdade para 

interromper a participação caso sentissem qualquer tipo de incômodo, bem como 

para buscar esclarecimentos adicionais junto à pesquisadora. 

Para assegurar o devido respeito aos participantes e preservar sua dignidade, 

adotaram-se todas as precauções necessárias para proteger suas identidades, 

garantindo a confidencialidade dos dados, assim como a integridade física e 

emocional. O estudo seguiu rigorosamente os princípios éticos estabelecidos pela 

Resolução n. 510/2016, que regulamenta os aspectos éticos a serem observados 

em pesquisas envolvendo seres humanos. 

Este estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade 

Regional Integrada do Alto Uruguai e das Missões, sob o parecer CAAE n. 

84991624.5.0000.5352, em conformidade com a Resolução CNS n. 510/2016.  

Os dados e informações obtidos foram mantidos em sigilo absoluto, de modo 

a impedir a identificação dos participantes. Para restringir a possibilidade de 
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vazamento ou disseminação dessas informações, ao término da análise dos 

questionários, os materiais foram imediatamente transferidos para dispositivos 

externos ao computador, com posterior destruição em momento oportuno. 

 

5.8 Critérios de Inclusão e Exclusão dos participantes da pesquisa 

 

No que tange aos critérios de inclusão e exclusão dos participantes, etapa 

fundamental para assegurar a relevância dos resultados e a representatividade da 

amostra, adotaram-se os seguintes parâmetros: participaram da pesquisa os 

professores efetivos das escolas públicas do município de Fortaleza/CE que 

ministravam aulas em turmas de 3º ano, por serem o foco principal do estudo. 

Quanto às instituições escolares, foram selecionadas apenas aquelas que ofertavam 

o Ensino Fundamental I para compor a amostra. 

Inicialmente, foram excluídos da pesquisa os professores substitutos da rede 

municipal de ensino que atuavam em turmas de 3º ano, considerando que, em geral, 

esses profissionais não acompanhavam os alunos durante todo o ano letivo, uma 

vez que são contratados temporariamente para substituir os docentes efetivos em 

casos de afastamentos por diversos motivos. Essa condição poderia comprometer o 

conhecimento aprofundado sobre o tema investigado, justificando sua exclusão 

inicial. Contudo, durante o desenvolvimento da pesquisa de campo, verificou-se que 

alguns desses professores temporários detinham conhecimento sólido sobre as 

turmas em questão e, portanto, poderiam contribuir significativamente para o estudo. 

Dessa forma, eles passaram a compor o grupo de sujeitos participantes da pesquisa, 

enriquecendo a compreensão sobre o objeto investigado. 
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6. AS POLÍTICAS PÚBLICAS DOS ANOS DE 1920 AOS DIAS ATUAIS 

 

No mundo acadêmico, as políticas públicas, como área do conhecimento, têm 

início nos Estados Unidos, em meados do século XX, tendo como foco principal os 

estudos sobre as ações dos governos. Souza (2006, p. 22) diz que “O pressuposto 

analítico que regeu a constituição e a consolidação sobre as políticas públicas é de 

que, em uma democracia estável, aquilo que um governo faz ou deixa de fazer é 

passível de ser: (a) formulado cientificamente e; (b) analisado por pesquisadores 

independentes”. 

De acordo com Souza (2006), a trajetória dessa disciplina, que nasce como 

uma subárea das Ciências Políticas, traça três caminhos: o primeiro, percorrido por 

Madison, um cético da natureza humana, focalizava seus estudos nas instituições, 

as quais seriam fundamentais para limitar as tiranias e paixões inerentes à natureza 

humana; o segundo caminho, percorrido por Paine e Trocquelille, via nas instituições 

locais as virtudes cívicas para promover o “bom” governo; o terceiro caminho foi o 

das políticas como um ramo das Ciências Políticas, que procurou entender como e 

por que os governos optam por determinadas ações, o que escolherão fazer e como 

farão. 

Foi a partir da guerra fria e da valorização das tecnocracias, como forma de 

enfrentar suas consequências, que o governo norte-americano deu início às políticas 

públicas como ferramenta de suas decisões. Seu introdutor foi Robert McNamara, o 

qual criou, em 1948, a RAND Corporation, organização não governamental 

considerada a precursora das Think Tanks, instituições de pesquisas e análises que 

produziam estudos sobre as políticas públicas que atuavam nas áreas de 

engenharia, ciências, tecnologias e economias, expandindo depois para as áreas 

sociais, com a proposta de criar métodos científicos nas formulações sobre políticas 

públicas, oferecendo soluções baseadas em evidências. 

Apesar de todo o seu destaque, McNamara não foi considerado o fundador 

das políticas públicas, esse título ficou para quatro cientistas políticos, Laswell, 

Simon, Lindblon e Easton. Souza (2006) nos aponta a colaboração e a influência 

desses pensadores, contextualizando cada um, conforme descreveremos abaixo: 
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Considera-se que a área de políticas contou com quatro grandes ‘pais’ 
fundadores: [...] Laswell (1936) introduz a expressão policy analysis (análise 
de políticas públicas), ainda nos anos 30, como forma de conciliar 
conhecimento científico/acadêmico com a produção empírica dos governos 
e como forma de estabelecer o diálogo entre cientistas sociais, grupos de 
interesse e governo. Simon (1957) introduziu o conceito de racionalidade 
limitada dos decisores públicos, argumentando, todavia, que a racionalidade 
poderia ser minimizada pelo conhecimento racional [...] Lindblom (1957-
1979) [...] propôs a incorporação de outras variáveis à formulação e à 
análise de políticas públicas, tais como as relações de poder e a integração 
às diferentes fases do processo decisório o que não teria necessariamente 
um fim ou um princípio. [...] Easton (1965) contribuiu para a área ao definir a 
política pública como um sistema, ou seja, como uma relação entre 
formulação, resultados e o ambiente (Souza, 2006, p. 24). 
 

Lawsell apoiou a conciliação entre o pensamento científico/acadêmico e o 

governo, enfatizando a importância do diálogo entre os diferentes segmentos 

sociais. Enquanto Simon argumentava que a racionalização limitada leva as pessoas 

a buscar soluções satisfatórias, modelando seu comportamento na direção de 

resultados desejados, impedindo assim a busca de maximização de interesses 

próprios. Já Lindblon fez uma crítica ao racionalismo e as limitações dos pensadores 

anteriores, incorporando outros elementos a suas formulações e análises das 

políticas, entre estas estão o papel das eleições, burocracias, partidos e grupos de 

interesse. Easton, por sua vez, definiu política como um conjunto de interações que 

recebe influências dos partidos, da mídia e dos grupos de interesse, isso influencia 

nos seus resultados e efeitos (Souza, 2006). 

Podemos perceber que, embora as ideias desses pensadores, em alguns 

momentos, divirjam, elas se complementam na construção das teorias sobre 

políticas públicas. De modo geral, eles demonstram como a relação entre o Estado e 

diversas instâncias sociais na formulação e implementação dessas políticas contribui 

para o desenvolvimento da área como campo de conhecimento em diferentes países 

ao redor do mundo. 

No Brasil, a área de estudos acadêmicos de políticas públicas começa a se 

desenvolver no final dos anos de 1970 e a primeira metade dos anos de 1980, no 

período da redemocratização do país. Esse fato contribuiu para que as ciências 

sociais entrassem em processo de institucionalização, criando sistemas de grupos 

de estudos em pós-graduação, abrindo o debate sobre as políticas públicas no 

campo acadêmico.  

A formação dessas discursões, lideradas por esses grupos de estudo, 

juntamente com a queda do autoritarismo e o início da retomada da democracia, 
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iniciou a superação da agenda de pesquisas sobre o Estado em ciências sociais no 

Brasil, “que esteve controlada na análise de suas macrocaracterísticas e do seu 

papel de desenvolvimento da nação de uma ordem política e de um capitalismo de 

base nacional, ainda que com características periféricas no sistema mundial” 

(Hochman; Arretche; Marques, 2007, p. 398). Conforme o supracitado autor, até os 

anos de 1970, as análises sobre política eram direcionadas a interpretar as bases 

sociais e suas relações com o sistema político, negligenciando os estudos das 

características das políticas desenvolvidas. Só a partir dos anos de 1980, conforme 

mencionamos anteriormente, deu-se ênfase aos estudos de políticas públicas no 

campo acadêmico (Hochman; Arretche; Marques, 2007). 

Com a publicação intensa de trabalhos acadêmicos sobre a formação dessas 

políticas, como também críticas a esses modelos, em particular as políticas sociais 

implementadas na era Vargas e nos governos autoritários, voltados para áreas como 

industrialização e desenvolvimento, saúde, previdência, entre outras, as políticas 

públicas passam a ser objeto de estudo dos cientistas sociais, ao mesmo tempo com 

objetivos políticos e acadêmicos. Hochman, Arretche e Marques (2007, p. 14) 

afirmam que:  

 
Nesse período, realizaram-se análises que não apenas investigaram as 
características gerais das políticas do país, como também trouxeram luz aos 
atores, interesses e processos presentes em cada política setorial, 
construindo um corpo de conhecimentos substancial sobre o padrão 
brasileiro de produção de políticas públicas. 
 

As análises e estudos sobre das políticas governamentais em ação do Estado 

no Brasil foram a base das produções acadêmicas na área das ciências no final da 

década de 1970 e meados da década de 1980. 

Há uma vasta gama de conceitos ou definições de políticas públicas, grande 

parte delas giram em torno das ações de governos e nas soluções de problemas. 

Críticos dessas definições argumentam que elas ignoram a essência das políticas 

públicas por não trazerem o embate em torno dos interesses dessa área. Souza 

(2006, p. 25) afirma que: 

 
Por concentrarem o foco no papel do governo, essas definições deixam de 
lado o seu aspecto conflituoso e os limites que cercam as decisões dos 
governos. Deixam de fora também as possibilidades de cooperação que 
podem ocorrer entre os governos e as outras instituições e grupos sociais. 
 

Mas, ainda segundo Souza (2006), apesar das definições minimalistas sobre 
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políticas públicas, as arenas de luta em torno de interesses, preferências e ideias se 

desenvolvem em volta do governo e, mesmo divergindo, essas definições assumem 

uma visão holística, na qual o todo é mais importante que a soma das partes e que, 

mesmo com pesos distintos, os indivíduos, instituições, ideologias e interesses são 

partes integrantes das políticas públicas. 

Para Bonetti (2006, p. 74), “entende-se por política pública o resultado da 

dinâmica do jogo de forças que se estabelece no âmbito das relações de poder, 

relações estas constituídas pelos grupos econômicos e políticos, classes sociais e 

demais organizações da sociedade civil”. Para o autor, o Estado repassa para a 

sociedade, por meio das políticas públicas, as decisões resultantes das forças 

travadas entre os agentes do poder. 

Em uma perspectiva teórico-conceitual, a política pública em geral e política 

social em particular são campos multidisciplinares. Essas teorias são construídas no 

campo da sociologia, da ciência política e da economia. Repercutindo na área 

econômica e nas sociedades, tais fundamentos teóricos se encarregam de explicar 

as inter-relações entre o Estado, política, economia e a sociedade, despertando o 

interesse de pesquisadores das mais diversas disciplinas na área de políticas 

públicas, contribuindo para os avanços das pesquisas empíricas nesse campo.  

Com isso, Souza (2006, p. 26) resume política pública como “o campo do 

conhecimento que busca, ao mesmo tempo, ‘colocar o governo em ação’ e/ou 

analisar essa ação (variável independente) e, quando necessário, propor mudanças 

no rumo ou curso dessas ações (variável dependente)”. 

Ou seja, em um governo democrático, a política pública está submetida ao 

sistema de acompanhamento e avaliação, podendo seguir seu curso ou sofrer 

alterações, caso necessário, pois ela não é estática e poderá sofrer modificações no 

seu curso para melhor se adequar a realidade em que foi implementada. 

O debate sobre as políticas públicas envolve a definição do papel do governo 

em sua formulação e implementação. Embora haja influências internas e externas, o 

Estado mantém certo grau de autonomia, o que lhe confere capacidades para 

viabilizar essas políticas. Segundo Souza (2006), essa autonomia e o 

desenvolvimento dessas capacidades dependem de diversos fatores e do contexto 

histórico de cada país. Dessa forma, o momento histórico, político e econômico 

influencia, direta ou indiretamente, a elaboração das políticas públicas. Souza (2006) 

chama atenção também para a capacidade governamental do Estado, apesar de 
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muitas teorias, em especial as com vieses ideológicos distintos, posicionarem-se de 

forma diferente, a autora afirma que: 

 
Apesar do reconhecimento de que outros segmentos, que não os governos, 
envolvem-se na formulação de políticas públicas, tais como os grupos de 
interesse e os movimentos sociais, cada qual com maior ou menor 
influência, a depender do tipo de política formulada e das coalizões que 
integram o governo, e apesar de uma certa literatura argumentar que o 
papel dos governos tem sido encolhido por fenômenos como a globalização, 
a diminuição da capacidade do governo de intervir, formular políticas 
públicas e de governar não está empiricamente comprovada (Souza, 2006, 
p. 27). 
 

Para a autora, mesmo havendo influências e pressões internas e externas, 

mesmo tendo uma vertente de pensadores mencionando as limitações dos governos 

nas atuais conjunturas sociais, políticas e econômicas, alegando que estes estão 

perdendo espaço para organismos internacionais, estas entidades governamentais 

ainda têm a capacidade soberana de formular e implementar suas políticas públicas 

e que até o momento não há pesquisas que provem o contrário. 

Bonetti (2006), por sua vez, descreve sua compreensão das relações atuais 

de Estado, classes sociais, sociedade civil e formulação de políticas públicas. O 

autor aborda que a influência do mundo globalizado quebra os limites do Estado-

nação, interferindo de forma escancarada na definição das políticas públicas, 

principalmente de países periféricos. De acordo com o autor: 

 
Atualmente, o fim da guerra fria, assim como a globalização da economia, 
levam a construir outro entendimento de Estado e nação. Os tradicionais 
limites nacionais estão seriamente atingidos pela invasão da universalização 
das relações sociais e econômicas. A partir dessa nova configuração 
mundial, torna-se simplista entender o Estado como uma instituição a 
serviço da classe dominante, por exemplo, como ensina a tradição marxista. 
Ou por outro lado, torna-se simplista também entender o Estado como uma 
instituição regida por leis, a serviço de todos os seguimentos sociais (Boneti, 
2006, p. 12). 
 

A partir desses novos modelos econômicos do mundo globalizado, Boneti 

(2006) evidencia que a teoria marxista, a qual criticava a formação do Estado por ser 

uma instituição que servia para garantir a manutenção de poder e das relações de 

produção capitalista, protegendo os interesses da classe dominante, como também, 

um Estado comprometido para garantir o bem-estar geral dos cidadãos, ficou no 

passado. Hoje, o Estado atende ao interesse de uma economia global, conduzida 

por organismos multilaterais, como o Banco Mundial (BM), a Organização para a 

Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), Organização das Nações 
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Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), entre outras. Não há 

uma neutralidade por parte do Estado para optar por determinadas ações para o 

bem-estar comum, atendendo aos interesses de todos os segmentos sociais, mas 

sim, atende aos interesses das economias globais. 

Contudo, não significa dizer que a classe dominante não seja priorizada nas 

elaborações e operacionalizações de políticas públicas, nem se pode afirmar que o 

Estado não garanta, mediante políticas sociais e econômicas, os direitos mínimos 

aos cidadãos, como saúde, educação e previdência, isso é necessário até mesmos 

para manter o equilíbrio do sistema e este não entrar em colapso.  

Em síntese, Boneti (2006) argumenta que, no contexto atual da sociedade, as 

políticas públicas são impactadas pelas classes dominantes, movimentos sociais e 

organizações da sociedade civil. Além desses grupos, novos elementos também 

começaram a interferir na definição dessas políticas, como as grandes corporações 

globais. Por meio do sistema capitalista e do incentivo ao consumismo exacerbado, 

elas geram novas “necessidades” na sociedade, incluindo o desejo de 

pertencimento, muitas vezes amplificado pelas mídias sociais. Esse processo 

influencia, de maneira velada, as políticas econômicas, culturais e sociais do Estado. 

Para expandir seus interesses e manter a sociedade capitalista, na qual tudo 

gira em torno do lucro e dos resultados, essas grandes corporações tem influenciado 

nos mais variados campos das políticas públicas, que vão desde as reformas 

previdenciárias, tributárias, administrativas e arrochos fiscais, até as políticas 

educacionais, reformulando currículos escolares, alinhando a educação para as 

demandas contemporâneas do mundo globalizado, em detrimento de uma prática 

educativa comprometida com a humanização do sujeito. No tópico a seguir, vamos 

nos deter nas políticas educacionais. 

 

6.1 Políticas Educacionais 

 

Consideradas políticas de caráter social, as políticas educacionais possuem 

um sentido multifacetado, pois envolvem diferentes aspectos e atores da sociedade, 

com diversas abordagens e alternativas, voltadas para atender às necessidades 

variadas de diversos grupos sociais. Em um sentido mais específico, quando escrita 

com letra maiúscula, “Política Educacional” se refere à área do conhecimento que 

analisa as iniciativas do poder público no campo da educação. Como afirmam Pedró 
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e Puig (1998 apud Vieira, 2007, p. 13 – grifos nossos): 

 
A Política Educacional (assim, em maiúsculas) é uma, é a Ciência Política 
em sua aplicação ao caso concreto da educação, porém as políticas 
educacionais (agora no plural e em minúsculas) são múltiplas, diversas e 
alternativas. A Política Educacional é, portanto, a reflexão teórica sobre as 
políticas educacionais […] se há de considerar a Política Educacional como 
uma aplicação da Ciência Política ao estudo do setor educacional e, por sua 
parte, as políticas educacionais como políticas públicas que se dirigem a 
resolver questões educacionais. 
 

Podemos concluir que políticas educacionais tem um campo amplo, 

representado pela ação de um governo. Essas políticas abrangem desde a 

educação infantil até o ensino superior, com suas múltiplas necessidades, em suas 

diversas conjunturas sociais e temporais. Nessas circunstâncias que se materializam 

as políticas macro, que se referem a estratégias amplas, que orientam o sistema 

educacional de um país, e políticas micro, que se referem a ações governamentais 

em um nível local. Essas políticas tanto podem trazer continuidade a uma 

determinada situação, como também podem ocasionar rupturas nas situações em 

que se manifestam. Com afirma Almandoz (apud Vieira, 2007, p. 56): 

 
Na tensão entre mudança e conservação: uma sociedade transmite o seu 
legado simbólico e, ao mesmo tempo, reinstaura essa ordem quando 
elabora novas visões sobre o passado e o futuro. No plano mais concreto 
dos sistemas educacionais que é o campo das instituições e dos poderes 
mediados por elas, as políticas contribuem tanto a reproduzir uma ordem 
estabelecida, quanto a transforma-las. 
 

Conforme a ideia apresentada, fica claro o poder das políticas educacionais 

em manter uma estrutura social específica ou contribuir para sua transformação. 

Elas podem atender a ideologias mais à direita ou à esquerda, conforme os vieses 

ideológicos ou as forças políticas de um governo em vigor, ou até mesmo preservar 

essas estruturas, mesmo com a alternância de poder entre diferentes ideologias. 

Shiroma, Morais e Evangelista (2002) chamam a atenção para observarmos como o 

Estado usa estrategicamente as políticas de caráter social, entre elas as políticas 

educacionais, para manter os interesses da classe empresarial na organização e 

administração pública para a manutenção do controle social. Os autores mencionam 

que:  
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É estratégica a importância das políticas de caráter social – saúde, 
educação, cultura, previdência, habitação, defesa do consumidor – para o 
estado capitalista, por um lado, revelam as características próprias das 
intervenções de Estado submetidos aos interesses gerais do capital na 
organização e na administração da res pública e contribuem para assegurar 
e ampliar os mecanismos de cooptação e controle social (Shiroma; Morais; 
Evangelista, 2002, p. 8-9). 
 

Por outro lado, há a resistência de forças que defendem interesses opostos, 

como centrais sindicais, ativistas dos direitos humanos e centros comunitários, que 

lutam por políticas que atendam aos interesses contrários ao modelo capitalista, 

buscando resistir ao controle exercido pelos grandes conglomerados. Assim: 

 
[...] as políticas públicas, particularmente as de caráter social, são 
mediatizadas pela luta, pressões e conflitos entre elas, [...] são 
estrategicamente empregadas no decurso dos conflitos sociais, 
expressando em grande medida, a capacidade administrativa e gerencial 
para implementar a capacidade de governo (Shiroma; Morais; Evangelista, 
2002, p. 9). 
 

Nesse campo de lutas, o Estado precisa, ou deveria, manter-se imparcial. Ou 

seja, não deveria aplicar os recursos públicos a serviço particular de classe A ou B. 

Nesse sentido, podemos supor que as políticas públicas sociais vão além de um 

conceito de ação de um governo, ela se constrói de acordo com a força de 

determinados grupos de interesse. Seja para manter uma ordem social ou para 

trazer rupturas a situações vigentes. Porém, mesmo havendo divergências nos 

discursos de grupos políticos opostos para a permanência ou descontinuidade de 

determinadas políticas independente de viés político, mais à direita ou mais à 

esquerda, nem sempre as promessas de mudanças se concretizam. Colocaremos 

aqui o exemplo citado por Vieira (2007, p. 57): 

 
Tomemos o caso da descentralização, que tem na municipalização do 
ensino fundamental e em outros desdobramentos, como a autonomia da 
escola, fortes determinantes. Essa tendência, defendida por muitos nos 
anos oitenta, foi aprofundada no governo FHC e teve continuidade no 
governo Lula. Assim, ao nos aproximarmos de um tema complexo como a 
análise da(s) política(s), é preciso especificar de que políticas estamos 
tratando para que não pairem dúvidas a respeito de ruptura ou de 
continuidade do jogo. 
 

A autora chama atenção para o fato de que a alternância de governos com 

viés ideológico distinto não garante continuidade ou ruptura das políticas públicas 

vigentes. Por vezes, determinados grupos políticos criticam certas ações 

governamentais, mas quando chegam ao poder, por algum jogo de interesse, as 

políticas permanecem inalteradas. 
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Traremos aqui, também, para exemplificar a força dos grandes grupos na 

manutenção das políticas, medidas tomadas pelo governo de Fernando Henrique 

Cardoso (FHC), ainda nos anos noventa, para atender a organismos multilaterais 

como o BM, a OCDE e a UNESCO, que foram os cortes de verbas na educação, as 

privatizações e os mecanismos de avaliações em larga escala, estes se 

perpetuaram no cenário educacional, sendo apoiados pelas diversas correntes 

políticas que estiveram no poder nas últimas décadas, persistindo até os dias atuais. 

Shiroma, Morais e Evangelista (2002, p. 11) nos chamam a atenção sobre 

como essas medidas atendem, de uma forma planejada e escancarada, aos 

organismos multilaterais: 

 
A análise dos documentos não deixam dúvidas. As medidas que vêm sendo 
implementadas no país estão sinalizando há anos, cuidadosamente 
planejadas. São visíveis a olho nu as articulações entre as reformas 
implementadas nos anos noventa, pelos governos brasileiros do período e 
as recomendações dos organismos multilaterais. Recomendações, aliás, 
repetidas em uníssono e à exaustão. 
 

Baseado no pensamento de Shiroma, Morais e Evangelista (2002), podemos 

observar o quanto o Estado lança mão dos recursos da educação para atender aos 

interesses da hegemonia global, direcionando políticas educacionais para dar 

continuidade, fortalecendo os interesses desses organismos multilaterais, 

independente de governos de direita ou de esquerda.  

Nesse entremeio, além da continuidade de políticas, conforme mencionado 

acima, Bonetti (2006) chama atenção para a “necessidade” criada por certos 

governos locais para alocar recursos públicos educacionais, usufruindo dos 

pressupostos público-privados em proveito próprio, o que o autor chama de falsa 

carência, conforme escrito abaixo: 

 
As políticas, todavia, nem sempre têm como finalidade atender as 
necessidades da população. Às vezes ‘cria-se’ uma carência falsa para 
atender interesses particulares, de grupos econômicos, de categorias 
profissionais etc., no intuito de buscar a sua cumplicidade para a 
sustentação do sistema e/ou grupo governante. Por exemplo, as políticas 
educacionais das últimas décadas têm investido muitos recursos na 
informatização das escolas. É discutível se essa ‘carência’ de 
instrumentalização tenha sido mesmo sentida pelas próprias escolas, ou se 
se constitui de uma abertura de mercado para vendas de computadores 
(Boneti, 2006, p. 53). 
 

Essa afirmação de Boneti (2006) entra em consonância com uma notícia 

recente publicada pelo portal de notícias O Globo, na qual o Tribunal de Contas da 

União (TCU) aponta fraudes em kits de robóticas, financiados com verbas do 
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Ministério da Educação (MEC), pago a empresas de aliados e familiares de 

influentes políticos do estado de Alagoas. O que chamou atenção nessa ocasião, 

não foi apenas o apadrinhamento das empresas envolvidas, mas também os graves 

problemas de infraestrutura que as escolas contempladas sofriam, que iam desde a 

falta de salas de aula, água encanada, até computadores e internet para esses 

equipamentos fazerem sentido. Nesse contexto fica evidenciado o retrato do que o 

sistema de política público-privado pode trazer para a sociedade, alocando recursos 

públicos para incentivar o consumo, fortalecer o capitalismo e favorecer a venda de 

determinados produtos em prol do lucro a um determinado grupo, com intenções 

duvidosas se sobrepondo aos interesses do bem comum. 

Nesse modelo de Estado, evidencia-se o espaço constante de disputa para 

estabelecer as políticas educacionais, cujos interesses de classe travam uma 

batalha. Enquanto para a camada mais simples da população seria primordial utilizar 

os recursos públicos para construir escolas, fazer redes de água e esgoto, 

necessidades de direitos básicos. Mas, para a classe dominante é mais interessante 

e lucrativo vender seus programas de robóticas, mesmo não tendo estrutura para o 

seu funcionamento. 

Como mencionamos, é nesse cenário de antagonismos que surgem as 

disputas pelas políticas educacionais, especialmente sobre a alocação de recursos. 

Diante da limitação orçamentária, diferentes forças do país utilizam sua influência 

política para defender seus interesses, enquanto a classe trabalhadora busca se 

organizar por meio da mobilização popular, sindicatos e outras entidades. 

Partindo dessas proposições e sabendo que o estudo das políticas 

educacionais deve partir de uma análise macro da sociedade, situando-a em um 

contexto histórico, político, econômico e social, podemos compreender que o que 

estamos vivenciando é um reflexo de uma sociedade na qual há uma relação de 

reciprocidade entre o capital e o Estado, que vem assumindo um papel essencial na 

imposição da ideologia dominante, aplicando dinheiro em fundos privados, abrindo 

novos caminhos para o capital, perpassando pelos diversos setores da educação.  

A força antagônica a essa lógica do Estado capitalista seria a ação coletiva 

que, temos que reconhecer, vem sofrendo enfraquecimento com as pressões das 

forças hegemônicas. A concorrência em todos os níveis sociais, inclusive dentro da 

própria escola, por meio de premiações por melhores resultados, a precarização do 

emprego, demonização dos sindicatos, causando a dessindicalização dos seus 



66 

membros, acarretando a destruição das forças coletivas e o enfraquecimento da 

capacidade de agir contra o Estado capitalista.  

O contraditório de tudo isso seria haver uma alternativa positiva nas agendas 

de políticas públicas em favor dos interesses das classes trabalhadoras, com a de 

potenciais coletivos, conscientização dos direitos dos cidadãos, incentivando a 

sociedade a exigir sua participação nas tomadas de decisões, pois a formulação de 

políticas públicas é um direito de todos e deve ser feita com a participação coletiva. 

 

6.2 As Políticas de Alfabetização no Brasil a Partir de Paulo Freire 

 

Para compreender as políticas de alfabetização no Brasil, faz-se necessário 

resgatar a importante contribuição que o ilustre educador e filósofo, Paulo Freire, 

deixou para a sociedade. No final da década de 1950, em um período de 

instabilidade econômica e política, escassez de recursos e radicalizações 

ideológicas, com vários movimentos populares, o país também sofria reflexos de 

crises internacionais, entre estas a guerra fria. Nesse terreno fértil, crescia o poder 

das forças conservadoras, mas também cresciam os movimentos progressistas, em 

favor da escola pública. Os chamados “Movimentos da Educação Popular”, liderados 

pelo grupo de Paulo Freire, com a finalidade de alfabetizar e politizar a população, 

atraíram educadores, intelectuais e militantes, unidos na luta pelas questões 

educativas, que tinham dois objetivos claros: conscientizar a população e; aumentar 

o número de eleitores, pois, nessa época, o voto só era facultado a pessoas 

letradas. 

Mas foi em 1963, na cidade de Angicos/RN, que o método Paulo Freire, 

direcionado a alfabetização de jovens e adultos, ganha notoriedade, foi por meio 

dessa metodologia que Freire alfabetizou 300 trabalhadores rurais em 40 horas. 

Uma abordagem baseada na dialógica e na discussão de experiência de vida dos 

alunos, o mestre tirava do dia a dia desses educandos as denominadas “palavras 

geradoras”, com o propósito de despertar o interesse e dar significado à 

aprendizagem desses jovens e adultos. O educador fazia um levantamento de 

vocabulário dos alunos para, a partir daí, preparar o seu material didático, pois para 

ele a “palavra geradora” deveria sair do contexto dos seus alunos. Esse material 

partia de um estudo preliminar das necessidades humanas básicas desses alunos. 

Sua preocupação era, além de alfabetizar esses trabalhadores, torná-los seres 
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conscientes e autônomos da sua própria história. Como o próprio Freire (1979, p. 33) 

dizia:  

 
Para ser válida, toda educação, toda ação educativa deve necessariamente 
estar precedida de uma reflexão sobre o homem e de uma análise do meio 
de vida concreto do homem concreto a quem queremos educar (ou melhor, 
dito: a quem queremos ajudar a educar-se). 
 

Para Freire (1979), a alfabetização não era apenas um jogo de palavras, mas 

sim, a consciência reflexiva social, política e cultural, e era por meio da emancipação 

que o sujeito conseguiria refletir sobre sua condição humana que, além de ocupar 

um lugar no espaço, este ser teria potencial também de reconstruir a sua visão sobre 

a realidade em que está imerso. Freire (1979) defendia que, em uma concepção 

libertadora, considerava-se a realidade em que o aluno estava inserido para 

promover sua emancipação da condição de oprimido para a de cidadão crítico e 

atuante na sociedade. 

O êxito da experiência na alfabetização desses trabalhadores despertou o 

interesse do estado de Pernambuco, na época governado por Miguel Arraes, que 

adota o determinado método na educação de jovens a adultos daquele estado. 

Inspirou também o Plano Nacional de Alfabetização, do MEC, para o qual Freire 

recebeu do então presidente, João Goulart, o espaço para que a sua experiência 

fosse nacionalizada, transformando-a em uma política pública de alfabetização no 

país. Porém, no ano seguinte, após instalação do golpe militar, no dia 31 de março 

de 1964, os militares puseram um ponto final na iniciativa, já batizada de Plano 

Nacional de Alfabetização e um inquérito contra Freire foi aberto, apontando-o como 

sendo um “comunista” subversivo, por estimular a cidadania por meio da 

alfabetização. O educador Paulo Freire foi cassado e perseguido pelo governo em 

regência, devido sua ideologia se contrapor aos interesses do regime. 

Para dar continuidade às campanhas da alfabetização de jovens e adultos, 

após três anos de apagão, o governo militar cria um programa direcionado a esse 

grupo, instituído pela “Lei n. 5.370, de 15 de dezembro de 1967, que criou o 

Movimento Brasileiro de Alfabetização (MOBRAL) regulamentado em setembro de 

1970” (Shiroma; Morais; Evangelista, 2002, p. 35). Esse programa contou com um 

contingente de 61 técnicos de formação acadêmica, cinco eram de formação militar. 

A metodologia utilizada nesse programa sofre influência de Paulo Freire, porém, de 

forma “deformada”, eram utilizadas técnicas de codificações, cartazes com as 
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famílias fonêmicas, quadro ou fichas de descoberta, material complementar e as 

palavras geradoras. Vale ressaltar que esse material não era visto como subsídio, 

conforme Freire recorria, mas como material obrigatório e deveria ser fielmente 

seguido pelos educadores. 

Outro ponto defendido pelo MOBRAL, que divergia do método freiriano, era 

que a “palavra geradora” era imposta pelos tecnocratas, ela não partia do contexto 

no qual iria ser trabalhada. Era um material genérico, produzido nos gabinetes 

desses técnicos, sem nenhuma preocupação com o contexto social e cultural no 

qual a política seria implementada. Ou seja, houve a massificação e imposição dos 

conteúdos, sem atentar às diferenças regionais e singularidades dos alunos. Essa 

política tinha como propósito levar para esses jovens e adultos técnicas de leitura, 

escrita e cálculos matemáticos, pois o real objetivo do sistema educacional desse 

período era vincular os educandos ao sistema produtivo, conforme exposto no II 

Plano de Educação e Cultura. Como afirma Germano (apud Brasil, 1994, p. 234): 

 
O ensino, enquanto preenchendo a sua função de formador de recursos 
humanos, de um lado, deve proporcionar aos indivíduos [...] uma 
oportunidade efetiva de exercerem as atividades para as quais foram 
preparadas [...]; e, de outro lado, simultaneamente, oferecer ao sistema 
produtivo a mão de obra por essa via qualificada. 
 

Nessa perspectiva, a educação era voltada para a qualificação de mão de 

obra, com o intuito de formar o capital humano para manter o sistema econômico 

vigente, sem nenhum compromisso de formar cidadãos conscientes dos seus 

direitos, apenas dos seus deveres. 

Como podemos observar no decorrer do texto, entre as técnicas utilizadas no 

método Paulo Freire e no MOBRAL há pontos de consonância, mas há também 

grandes divergências. Enquanto Freire trabalhou com a proposta de uma educação 

libertadora, o MOBRAL aplicou um método funcionalista, pois tinha como objetivo 

garantir que os trabalhadores adquirissem habilidades intelectuais para se tornarem 

funcionais ao sistema, mas de nada estimulava a cidadania por meio da educação. 

O MOBRAL teve o auge de sua implementação em 1970, com a promessa de 

erradicar o analfabetismo, que na época assolava o país, com 40% da população de 

15 anos ou mais analfabeta. Porém, não entregou o que prometeu, após mais de 

uma década, quando foi extinto, em 1985, esse número havia regredido apenas 

2,5%. É importante enfatizar também que o MOBRAL contribuiu para o aumento do 

analfabetismo funcional, por trabalhar a leitura e a escrita de forma fragmentada, 
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sem dar sentido à ela. Ou seja, as pessoas aprenderam a decodificar, sem fazer a 

interpretação dos textos.  

Para substituir o MOBRAL, foi instituído no país a Fundação EDUCAR, esse 

programa tinha muita semelhança com o MOBRAL, mas apresentou algumas 

mudanças significativas, pois apoiou iniciativas inovadoras conduzidas por 

prefeituras municipais ou instituições da sociedade civil. Esse programa foi extinto no 

ano de 1990, pelo governo de Fernando Collor, sendo uma das suas primeiras 

medidas ao assumir o governo que, mesmo sendo reconhecido na Constituição, de 

1988, o direito de jovens e adultos o direito de frequentar a escola, assunto que 

abordaremos a seguir, ele não se intimidou e retirou os subsídios estatais da 

educação de jovens e adultos, extinguindo Fundação EDUCAR e isentando a 

responsabilidade da União para com essa modalidade de ensino. 

Na Constituição, de 1988, o poder público reconhece o direito de jovens e 

adultos, assegurados em seu Capítulo III, Seção I – Da Educação – Artigo 208, 

inciso I, que garante a provisão pública de “ensino fundamental obrigatório e gratuito, 

assegurada, inclusive, sua oferta para todos os que a ele não tiveram acesso na 

idade própria” (Brasil, 1988, s/p). A partir da década de 1990, com um alto índice de 

analfabetismo, o país começa a traçar metas para melhorar a qualidade do ensino. 

Algumas dessas medidas foram tomadas no Plano Nacional de Educação (PNE), 

lançado em 1996, que estabeleceu metas e diretrizes para a educação, incluindo a 

redução do analfabetismo. 

Muitas foram as políticas para essa modalidade de ensino, dentre elas se 

destacaram o Programa Nacional de Alfabetização de Jovens e Adultos (PNAJA), 

criado em 1997, e o Programa Brasil Alfabetizado, criado em 2003 pelo então 

governo Lula, o qual tinha como proposta alfabetizar e letrar esses jovens e adultos, 

por meio de recursos financeiros vindo do MEC e do Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação (FNDE). Conforme informações obtidas no Portal do 

MEC3, o programa teve andamento até 2008 e atendeu 9,9 milhões de jovens e 

adultos. 

Para dar sequência a nossa abordagem sobre políticas públicas de 

alfabetização, abordaremos a seguir as principais ações governamentais criadas 

com o propósito de alavancar a alfabetização das crianças, um tema ainda muito 

 

3 Disponível em: www.mec.gov.br.  

http://www.mec.gov.br/
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preocupante e debatido nas últimas décadas. Criado pelo MEC e instituído em 2012, 

pela Portaria n. 867/2012, a Política Nacional de Alfabetização na Idade Certa 

(PNAIC) teve como eixo principal de atuação a formação continuada e presencial de 

professores alfabetizadores e a oferta de material didático para ser trabalhado com 

os alunos. 

Em sua elaboração, esse programa envolveu a união, estados e municípios, 

contou também com a colaboração de instituições públicas de ensino superior. Sua 

meta prioritária era alfabetizar as crianças até o final do 3º ano do ensino 

fundamental. Pois essa faixa etária do ensino sofria com a baixa alfabetização dos 

alunos e “[...] para sustentar as justificativas sobre a criação do PNAIC, o então 

Ministro da Educação, Aloizio Mercadante, apresentou os dados negativos sobre a 

não alfabetização das crianças no Brasil [...]” (Costa; Figueiredo; Cossetin, 2021, p. 

633). Nessa conjuntura, o então ministro apresentou o PNAIC como agenda 

prioritária para aumentar os níveis de alfabetização nas escolas. Esse compromisso 

de alfabetizar as crianças consta no artigo 5º, do caderno de apresentação do 

PNAIC, o qual discorreremos abaixo: 

 
I - garantir que todos os estudantes dos sistemas públicos de ensino 
estejam alfabetizados, em Língua Portuguesa e em Matemática, até o final 
do 3º ano do ensino fundamental;  
II - reduzir a distorção idade-série na Educação Básica;  
III - melhorar o índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB);  
IV - contribuir para o aperfeiçoamento da formação de professores 
alfabetizadores;  
V - construir propostas para a definição dos direitos de aprendizagem e 
desenvolvimento das crianças nos três primeiros anos do ensino 
fundamental (Brasil, 2012, s/p). 
 

Conforme o artigo supracitado, a proposta do PNAIC é ambiciosa, um dos 

seus maiores desafios é alfabetizar as crianças até o 3º ano. Vendo que houve 

diversas políticas anteriores que não entregaram o que prometeram, para alcançar 

as metas proposta, essa política evidenciou alguns diferenciais, entre eles estão as 

discussões junto às universidades para a construção da proposta e a oferta da 

formação continuada e presencial aos professores. 

Nesse ambiente, os educadores podem ter momentos oportunos para 

trocarem suas experiências pedagógicas, como também refletir em conjuntos sobre 

as temáticas abordadas na formação. Outro ponto importante é a oferta de obras 

literárias e de material didático, baseada em uma perspectiva do letramento, 

direcionado para atender aos direitos de aprendizagem de Português e Matemática 
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para essa faixa etária do ensino. 

Não se pode negar que houve evolução na alfabetização das crianças a partir 

da implementação dessa política, pudemos observar esses avanços na pesquisa 

feita para a construção do Estado do Conhecimento dessa dissertação, uma vez que 

Murata (2019, p. 12) afirma que “[...] a análise da fala dos professores evidencia que 

a formação continuada trouxe novos conhecimentos teóricos e práticos, com 

grandes avanços para a formação de professores alfabetizadores, contribuindo 

assim no ensino e na aprendizagem dos alunos”. Essas, entre outras pesquisas 

realizadas nesse trabalho, mostram a contribuição do PNAIC na formação dos 

professores e no progresso da aprendizagem das crianças. 

Porém, trata-se de uma política que também merece críticas, por ser um 

programa inserido em um contexto neoliberal de política de formação de 

professores, com orientações de organismos multilaterais, que definem metas, 

prazos e padrões de ensino já predefinidos. O programa desconsidera o contexto 

social, cultural e econômico, sendo implantada de forma vertical, sem dar espaço 

para flexibilizações e adequações, da melhor forma possível, às realidades nas 

quais irão ser trabalhadas, podendo, dessa forma, trazer prejuízos para os objetivos 

propostos.  

Essa política, que teve início em 2012, fragilizou-se a partir de 2016, com a 

chegada de Michel Temer a presidência, depois do impeachment da ex-presidenta 

Dilma Rousseff. Em 2019, essa questão ficou ainda mais evidente com a posse do 

presidente Jair Bolsonaro, que substituiu o PNAIC pelo Programa Nacional de 

Alfabetização (PNA). A substituição do PNAIC pelo PNA ocorreu por meio do 

Decreto n. 9.765/2019, tendo em seu artigo 4° os seguintes objetivos: 

 
I - elevar a qualidade do ensino e da aprendizagem no âmbito da 
alfabetização, da literacia e da numeracia, sobretudo nos primeiros anos do 
ensino fundamental, por meio de abordagens cientificamente 
fundamentadas;  
II - contribuir para a consecução das metas cinco e nove do Plano Nacional 
de Educação; [...]  
III - assegurar o direito a alfabetização, a fim de promover a cidadania e 
contribuir para o desenvolvimento social e econômico do país;  
IV - impactar positivamente a aprendizagem no decorrer de toda a trajetória 
educacional em sua diferentes etapas e níveis;  
V - promover o estudo, a divulgação e a aplicação do conhecimento 
científico sobre literacia, alfabetização e numeracia (Brasil, 2019, s/p). 
 

Consta, ainda que, para elaborar essa política, o governo federal contou com 

equipes técnicas dos seguintes órgãos: Secretaria de Alfabetização (SEALF), 



72 

Secretaria de Educação Básica (SEB); Secretaria de Modalidades Especializadas de 

Educação (SEMESP); Secretaria Executiva (SE); Gabinete do Ministro; Instituto 

Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP); 

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) e; Fundo 

Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE). Como podemos observar, essa 

não foi uma política discutida e refletida nos meios acadêmicos ou escolares (Brasil, 

2019).  

Diferentemente do PNAIC, não houve envolvimento de Instituições de Ensino 

Superior, ou de qualquer profissional da educação, “[...] o PNA, enquanto proposta, 

parte de um grupo de trabalho de estreita relação empresarial e sem opção de 

debate” (Costa; Figueiredo; Cossetin, 2021, p. 637). 

Imaginamos que, por essa política não ter a participação de educadores na 

sua elaboração, pode-se explicar o seu antagonismo com os princípios da BNCC, 

em vigor em todo o território nacional, que deve ser respeitada, obrigatoriamente, ao 

longo das etapas, no âmbito da educação básica. Esta sinaliza para a importância 

da alfabetização, que está voltada para as práticas sociais de leitura e escrita. 

Enquanto PNA defende, em sua proposta, o método das ciências cognitivas, 

restringindo a alfabetização ao método fônico, que é a capacidade de decifrar letras, 

sílabas e palavras, com propostas pedagógicas mecânicas, induzindo a prática de 

treinamentos isolados, da fragmentação de palavras e frases descontextualizadas, 

sem sentido para o alfabetizando.  

Observamos também que o PNA prioriza a alfabetização já no primeiro ano, 

enquanto a BNCC a trata como um processo em construção, que pode ser 

consolidado até o final do terceiro ano. O PNA possui uma postura reducionista em 

suas concepções de educação, concepção de sujeito e formação humana. O 

programa traz uma argumentação em seu texto destacando a ciência cognitiva como 

uma solução “mais vigorosa sobre como as pessoas aprendem a ler e escrever e 

como é possível ensiná-las de modo mais eficaz” (Brasil, 2019, p. 16). Isso mostra 

que essa política aceita apenas o ponto de vista da ciência, desconsiderando todo o 

vasto campo de estudo realizado no Brasil e no mundo.  

Em resumo, enquanto o PNA defende a ciência cognitiva como um único 

ponto de vista para desenvolver o ensino das habilidades a leitura e da escrita, 

adotando um método simplista, indicando um único caminho para a aquisição da 

leitura e da escrita, a BNCC legitima a autonomia das instituições para gerir sua 
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proposta pedagógica respeitando os princípios democráticos de uma educação 

republicana, valorizando a multiplicidade de concepções metodológicas existentes 

no campo educacional e reconhecendo a importância da formação social na 

construção do conhecimento como resultado dos processos de interação entre 

sujeitos e suas culturas. 

Para auxiliar na compreensão desses processos, segue abaixo uma linha do 

tempo das Políticas de Alfabetização no Brasil. 

 

Quadro 04 - Linha do Tempo das Políticas de Alfabetização no Brasil 
Ano Política Descrição 

1950-1960 
Movimentos da Educação 
Popular 

Contexto de instabilidade política e crescimento 
de movimentos progressistas. 
Paulo Freire desenvolve seu método de 
alfabetização, visando conscientização e 
emancipação. 

1963 Experiência em Angicos/RN 
Paulo Freire alfabetiza 300 trabalhadores rurais 
em 40 horas, consolidando seu método dialógico. 

1964 
Golpe Militar e Fim do Plano 
Nacional de Alfabetização 

O governo militar encerra a iniciativa e Paulo 
Freire é exilado. 

1967 
Criação do Movimento 
Brasileiro de Alfabetização 
(MOBRAL) 

Instituição da Lei nº 5.379. 
Programa tecnocrático que desconsidera 
contextos regionais, focando na formação de 
mão de obra. 

1985 Extinção do MOBRAL 
Após mais de uma década, o programa é 
encerrado sem atingir a erradicação do 
analfabetismo. 

1985-1990 
Criação da Fundação 
EDUCAR 

Substitui o MOBRAL, trazendo inovações e 
parcerias com prefeituras e instituições civis. 

1990 
Extinção da Fundação 
EDUCAR 

O governo Collor extingue a iniciativa e retira 
subsídios da educação de jovens e adultos. 

1996 
Plano Nacional de Educação 
(PNE) 

Estabelece diretrizes para a educação, incluindo 
metas de redução do analfabetismo. 

1997 
Programa Nacional de 
Alfabetização de Jovens e 
Adultos (PNAJA) 

Criado para ampliar o acesso à alfabetização. 

2003 Programa Brasil Alfabetizado 
Lançado pelo governo Lula, beneficiando quase 
10 milhões de jovens e adultos até 2008. 

2012 
Criação do PNAIC (Política 
Nacional de Alfabetização na 
Idade Certa) 

Voltado para a alfabetização de crianças até o 3º 
ano do ensino fundamental. 

2016-2019 Enfraquecimento do PNAIC 
A política perde força com o governo Temer e é 
substituída pelo PNA em 2019. 

2019 
Criação do Programa Nacional 
de Alfabetização (PNA) 

Foca em abordagens cientificamente 
fundamentadas, mas é criticado por excluir 
educadores de sua elaboração. 

Fonte: Elaborado pela Autora (2025). 

 

6.3 Política de Alfabetização no Ceará: a Experiência do PAIC 

 

Dando sequência ao estudo sobre políticas de alfabetização, descreveremos 
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agora sobre o Programa de Alfabetização na Idade Certa (PAIC). Essa política, que 

inspirou a elaboração do PNAIC, foi criada em 2007, pelo governo do estado do 

Ceará, em parceria com os municípios, para eliminar o alto índice de analfabetismo 

que assolava o estado, pois, conforme pesquisa realizada em 2004 no município de 

Sobral/CE, 60% das crianças chegavam ao final do 2º ano do ensino fundamental 

não alfabetizados ou com alfabetização incompleta. No restante do estado, a 

situação não era diferente, o que levou o Governo do Estado a assumir o problema 

da alfabetização como uma prioridade. 

Essa política foi criada com o objetivo de apoiar os municípios na melhoria da 

qualidade do ensino fundamental e teve como prioridade as seguintes metas:  

 
Priorizar a alfabetização de crianças, redimensionando recursos financeiros 
para os programas da área; estimular o compromisso dos professores 
alfabetizadores com a aprendizagem da criança por meio da valorização e 
profissionalização docente; rever os planos de cargos, carreiras e 
remuneração do magistério municipal, priorizando incentivo para a função 
do professor alfabetizador de crianças a partir dos critérios de desempenho; 
definir critérios técnicos para a seleção do núcleos gestores escolares 
priorizando o mérito; implantar sistema da avaliação de aprendizagem de 
crianças e desempenho docente; [...] (Ceará, 2007, s/p). 
 

Para viabilizar a efetivação dessas metas, o governo tomou determinadas 

medidas, destinando incentivos financeiros vinculados ao Imposto sobre Mercadoria 

e Serviços (ICMS), disponibilizado aos municípios para priorizarem a alfabetização. 

Além disso, foi criado o Prêmio Escola Nota Dez, que concedeu dinheiro às escolas 

com os melhores resultados de alfabetização do estado. Ambas as medidas usaram 

como base de cálculo dos incentivos o SPAECE-Alfa.  

No Eixo Gestão Municipal, o programa trabalha o diagnóstico das escolas de 

cada município envolvido no programa, por meio de acompanhamento e 

monitoramento dos indicadores. Cada cidade tem a liberdade de definir e majorar os 

seus planos e ações. A Secretaria da Educação (SEDUC) oferece cooperação 

técnico-pedagógica aos municípios para a implantação de propostas didáticas. Uma 

das suas principais ações é a formação continuada da disciplina de português e 

matemática para os multiplicadores e facilitadores do PAIC. 

Outro ponto com destaque foram as práticas de alfabetização em sala de 

aula. Nesse eixo, foram implementados cursos de formação de professores e 

iniciativas de apoio pedagógico, ambas pautadas por um currículo estruturado em 

torno de um conjunto de materiais didáticos e pedagógicos, destinados a alunos e 

professores, que propunham uma rotina diária de atividades para a sala de aula e 

https://imdsbrasil.org/impacto/mentoria-entre-diretores-e-equipes-escolares-do-premio-escola-nota-10-no-ceara/
https://imdsbrasil.org/impacto/mentoria-entre-diretores-e-equipes-escolares-do-premio-escola-nota-10-no-ceara/
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tarefas de casa, com o objetivo de apoiar o desenvolvimento de habilidades de seus 

alunos. Por último, o eixo de avaliação, contemplada pelo SPAECE, a qual faz parte 

do tema central desse estudo, uma avaliação em larga escala aplicada ao final de 

cada período letivo nas turmas de 2º ano, com a função de monitorar os resultados 

do PAIC no desenvolvimento da alfabetização e letramento dos alunos das escolas 

municipais do estado do Ceará.  

Como podemos observar, o PAIC, como também o PNAIC, apresentaram 

avanços no campo da leitura e da escrita. Porém, seu caráter neoliberal, com um 

projeto político voltado para incentivar a competitividade entre os alunos e as 

próprias instituições públicas de ensino, sobrepõe-se a uma política de bem-estar 

social, que promova a equidade social, incentive a cooperação no âmbito escolar, 

com uma prática pedagógica que estimule um sentimento de empatia e contribua 

para formar cidadãos mais justos e solidários. 
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7. A AVALIAÇÃO EM LARGA ESCALA: UM DILEMA DO SÉCULO XXI 

 

Nas últimas décadas, a avaliação tem angariado espaço e desencadeado 

modificações nas redes de ensino mundo a fora. Foi a partir do século XIX, com o 

propósito meritocrático de selecionar pessoas para ocupar cargos públicos e 

privados, que esse mecanismo teve início no campo educacional e vem se 

aperfeiçoando e despertando o interesse de grandes potências mundiais no decorrer 

do tempo. Estas vislumbram na educação um campo fértil para investimentos 

econômicos, utilizando-se dos mecanismos de avaliação para influenciar e monitorar 

o retorno desse capital. 

O presente texto busca trazer o encabeçamento de organismos multilaterais 

no campo educacional pela Europa e Estados Unidos. Para isso, promoveram 

grandes eventos para atrair países de várias partes do mundo, com o intuito de 

disseminar um modelo de educação voltado para atender as necessidades do 

mercado globalizado, tendo as estatísticas implementadas por meio da avaliação em 

larga escala, como instrumento para monitorar as políticas de educação em países 

que aderissem a essa ideia. Esses eventos tiveram início a partir dos anos de 1950, 

perdurando por toda a metade do século XX, influenciando o campo educacional 

com a promessa de melhorar a qualidade da educação e trazer prosperidade para 

países com desequilíbrio social e econômico. 

Abordaremos também a entrada desses organismos multilaterais no Brasil, a 

partir da Conferência Mundial de Educação Para Todos, realizada em 

Jomtien/Tailândia, e o comprometimento de governos brasileiros com essas 

instituições, direcionando suas leis educacionais, como a Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação Nacional (LDBN), de 1996, para atender as exigências impostas por 

esses organismo internacionais, mesmo que não detenha nenhum poder de decisão 

na cúpula desses organismos e nem traga vantagem alguma para o povo brasileiro 

nesses acordos unilaterais. 

Por fim, narramos o pensamento e as críticas de autores da área acerca da 

avaliação em larga escala, que abordam a distância entre o discurso e as reais 

consequências trazidas pelas Avaliações em Larga Escala (ALE) para a 

aprendizagem nas escolas brasileiras. Geram, na verdade, um contingente de 

crianças, jovens e adultos excluídos, ainda que presentes de corpo, dos projetos 

educacionais vigentes e, consequentemente, do modelo de sociedade neoliberal que 
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assola os tempos atuais. 

 

7.1 A Influência de Organismos Multilaterais na Expansão da Avaliação em 

Larga Escala 

 

A avaliação educacional, em seu sentido mais amplo, pode ser definida de 

diversas formas, entre elas estão: avaliação diagnóstica - realizada no início de cada 

ano letivo, com o intuito de analisar o nível de conhecimento de cada aluno, suas 

dificuldades e suas habilidades para, a partir dessas informações, traçar ações 

pedagógicas para o seu desenvolvimento escolar; a avaliação normativa - que tem o 

objetivo de medir o desempenho dos alunos em relação a critérios pré- 

estabelecidos; a avaliação formativa - que tem como objetivo principal fornecer 

subsídios para nortear o planejamento pedagógico do professor. 

Com objetivos distintos, prolifera a tão discutida avaliação em larga escala, a 

qual tem a função de classificar e comparar o nível de conhecimento de uma 

determinada rede de ensino. Sendo essa uma ferramenta utilizada para monitorar a 

‘qualidade’, ‘eficácia’ e ‘eficiência’ da educação de uma determinada região. Assim, 

não comungamos da ideia de que a avaliação seja isenta, notadamente quando 

grupos não são considerados na aferição dos indicadores, como por exemplo, 

escolas de zona rural, indígenas, entre outras. 

A avaliação, anteriormente conhecida como prova ou exame, está presente 

nas instituições públicas e privadas desde longa data. No século XIX, em um 

contexto pré-capitalista, esses sistemas começaram a ser utilizados como 

instrumento privilegiado de avaliação que a escola adotou em modelos de admissão 

públicas e privadas para corrigir um sistema de recrutamento já muito criticado, 

como afirma Afonso (2007, p. 13): 

 
[...] Desenvolveram-se ao logo do século XIX, como instrumento privilegiado 
de avaliação e seleção que a escola pôs a serviço das modernas 
administrações burocráticas públicas e privadas, porque esses começavam 
a ser fortemente pressionados para alterar seus antigos sistemas de 
recrutamento e patronagem (muitas vezes baseados em recomendações 
pessoais, em detrimento de nomeações discricionárias e até na compra de 
cargos públicos). 
 

O autor destaca também outro ponto que pode estar ligado a essas 

mudanças, que era o interesse por vantagens e lucros econômicos existentes no 

referido sistema avaliativo, realizado com critérios supostamente neutros. As 
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instituições passaram a utilizar esse tipo de avaliação com a intenção de passar 

para a sociedade, porém de forma maquiada, uma forma neutra e justa desse 

método meritocrático avaliativo. Mas não podemos deixar de observar que, por 

vezes, a meritocracia favorece aos mais abastados em detrimento de uma classe 

menos favorecida, pela falta de acesso aos meios econômicos e, 

concomitantemente, aos meios de conhecimento. Poderíamos dizer que um sistema 

meritocrático só seria justo se todos partirem do mesmo ponto, o que, na maioria 

das vezes, não acontece. Assim, apenas contribui para se manter os privilégios da 

sociedade dominante, como afirma Afonso (2007), traz a impressão de um sistema 

democrático que não se concretiza. 

Bourdieu e Passeron (1992) já fazem uma crítica ao sistema de avaliação 

meritocrática e a reprodução da sociedade, em seu clássico “A Reprodução”: 

 
[...] Nada é mais adequado que o exame para inspirar a todos o 
reconhecimento da legitimidade dos veredictos escolares e das hierarquias 
sociais que eles legitimam, já que ele conduz aquele que é eliminado a se 
identificar com aqueles que malogram, permitindo aos que são eleitos entre 
um pequeno número de elegíveis ver em sua eleição a comprovação de um 
mérito ou de um ‘dom’ que em qualquer hipótese levaria a que eles fossem 
preferidos a todos (Bourdieu; Passeron, 1992, p. 171). 
 

Esses exames com caráter classificatório, de um lado exaltam os ‘bem- 

sucedidos’ e do outro rotulam de incapazes os que não atingem os resultados pré- 

estabelecidos. Incutindo na cabeça desses que são os únicos responsáveis por seu 

fracasso. Por vezes, levando ao abandono da escola. Partindo dessa premissa, 

podemos afirmar que essas avaliações são excludentes, desvalorizando saberes e 

não contribui com a aprendizagem dos alunos. 

Esse tipo de avaliação, que permeia nossas escolas desde o século XIX, 

ainda tem forte influência nas práticas escolares da atualidade. Porém, o sistema 

avaliativo aumenta suas proporções a partir do século XX, agora também 

denominada como avaliação em larga escala, da qual trataremos a seguir. 

Desde a década de 1950, no período pós-guerra, o uso de estatísticas como 

ferramenta para monitorar políticas educacionais começou a ser desenvolvido na 

Europa e nos Estados Unidos, sendo recomendado por organismos internacionais 

como um mecanismo essencial para a educação. Um dos primeiros eventos de 

grande relevância sobre essa temática foi a First International Conference on 

Education Research, realizada em 1950, em Atlantic City/Estados Unidos. Durante 

esse evento foram estabelecidas as bases para os programas internacionais de 



79 

pesquisa em educação, como afirma Freitas (2005, p. 81): 

 
Nessas conferências foram concluídas as bases para programas 
internacionais para realizar pesquisas na área educacional, na qual consta: 
compromisso de investimentos em pesquisa educacional, independente da 
situação financeira do país; transparência nas informações entre os 
pesquisadores da área da educação em prol do desenvolvimento da 
pesquisa no âmbito nacional e internacional; utilização de especialistas da 
ONU para assegurar o treinamento de suas equipes por parte do governo; 
comprometimento de suporte financeiro por parte dos membros das Nações 
Unidas para financiar pesquisas nacional e internacional. 
 

Já nessas conferências ficou determinado que os países que adotassem 

esses programas, deveriam seguir orientações para fazer seus investimentos, além 

de ter de justificar seus gastos para os organismos internacionais responsáveis e 

abrir as portas do seu país para receber especialistas estrangeiros que iriam definir 

quais rumos a educação de seus territórios deveriam tomar. 

Após a definição das metas foi formada uma comissão responsável para criar 

métodos de pesquisas para investigar e desenvolver metodologias adequadas em 

pesquisas educacionais a nível internacional. Freitas (2005) afirma que essas ações 

em educação tinham como objetivos o desenvolvimento econômico do país: 

 
De forma geral, as recomendações originárias dessa conferência reafirmam 
o investimento na educação como forma viável de promover o 
desenvolvimento econômico dos países e, consequentemente, as 
atividades de pesquisa, planejamento e avaliação deveriam se orientar por 
esse aspecto (Freitas, 2005, p. 91). 
 

Com base nessa citação, fica entendido que a educação está a serviço do 

desenvolvimento econômico, com o controle gerencial do Estado, visando o retorno 

financeiro do capital investido. O que deixa claro a relação da educação com o 

trabalho, ou seja, de acordo com Oliveira (2020), podemos dizer que a intensão 

desses organismos era direcionar a educação para a formação do capital humano. 

 
O conceito de capital humano – ou, mais extensivamente de recursos 
humanos – busca traduzir o montante de investimentos que uma nação faz 
ou os indivíduos fazem, na expectativa de retornos. Do ponto de vista 
macroeconômico, o investimento no fator humano passa a significar um dos 
determinantes básicos da produtividade e elemento de superação do atraso 
econômico (Frigoto, 1993, p. 64 apud Oliveira, 2020, p. 46). 
 

Outro grande evento dessa natureza ocorreu em 1958, na cidade de 

Hamburgo/Alemanha, um grupo de estudiosos, entre eles, educadores, psicólogos e 

sociólogos, reuniram-se na United Nations Educational, Scientific and Cultural 

Organization (UNESCO) para discutir a avaliação educacional, os problemas da 
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educação e a aprendizagem dos alunos. Nesse contexto, formou-se a International 

Association for the Evolution of Educational Achievement (IEA). 

Essa conferência produziu o Pilot Twelve Country, um projeto subsidiado pela 

UNESCO, que em 1960, estende-se a diferentes sistemas de ensino. Tendo a 

incumbência de viabilizar métodos empíricos nos instrumentos de investigação das 

pesquisas educacionais, como também “a identificação de padrões intelectuais 

referentes a certas disciplinas básicas do currículo escolar sobre diferentes 

condições” (Riscal; Luiz, 2016, p .67). Utilizando a técnica da amostragem, a 

pesquisa englobou conhecimentos da matemática, compreensão de leitura, 

geografia, ciências e habilidades não verbais, dando a IEA experiências necessárias 

para abranger outros estudos pontuais em larga escala, ao longo da década de 

1960. Posteriormente, na década de 1970, passa a fazer avaliações periódicas com 

o objetivo de possibilitar aos países participantes uma comparação longitudinal dos 

seu sistemas avaliativos. 

Contemporânea ao IEA, desenvolveu-se nos Estados Unidos, na década de 

1960, um estudo de grande importância nesse segmento no século XX, o Equality of 

Education Oportunity, também conhecido como Relatório Coleman (The Coleman 

Report). Diferente das pesquisas anteriormente citadas, esse estudo teve um caráter 

qualitativo, com o objetivo de investigar se havia segregação de grupos e etnias 

dentro da escola; avaliar o nível de igualdade de oportunidades oferecida pela 

escola aos seu alunos; aferir a proficiência dos estudantes, estabelecendo uma 

relação desta com as características do espaço escolar. Ao final desse estudo 

concluiu-se que: 

 
[...] o nível socioeconômico dos alunos e sua base de conhecimento prévio 
eram os fatores mais significantes em determinações dos seus resultados 
educacionais, enquanto as diferenças na qualidade da escola e dos 
professores possuíam impactos comparativamente menor, embora também 
significantes (Coleman, 1996 apud Riscal; Luiz, 2016, p. 68). 
 

Esses resultados geraram questionamentos sobre a capacidade da escola de 

promover justiça social, que dê igualdade de oportunidade para todos os grupos 

sociais. Coelho (2008 apud Riscal; Luiz, 2016, p. 66) afirma que “as teorias de 

reprodução social e cultural indicam que a educação escolar na sociedade 

capitalista não apenas conserva, mas também reforça e legitima a estrutura social 

existente”. Os dados do estudo supracitado reforçam essa afirmação quando 

revelam o insucesso escolar dos alunos das classes sociais menos favorecidas. 
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O National Assessment of Educational Progress (NAEP) também se destacou 

nos Estados Unidos no final da década de 1960, sendo uma iniciativa independente 

dos sistemas de avaliação estaduais, administrada diretamente pelo Departamento 

de Educação dos Estados Unidos. Esse sistema avaliativo está em vigor até os dias 

atuais, englobando várias áreas do conhecimento como: matemática, leitura, artes, 

educação cívica, economia, geografia, tecnologia e história dos Estados Unidos. 

Seus resultados são utilizados e servem de referência para fazer um comparativo da 

média histórica, desde sua criação em 1970. 

Ainda na década de 1960, surge na Europa a Organisation for Economic Co- 

operation and Development (OCDE). Essa organização se originou a partir de um 

organismo que tinha o objetivo de fortalecer os países europeus enfraquecidos pelas 

consequências da guerra fria. Munida de experiência, a OCDE tinha o propósito de 

‘auxiliar’ governos a superar suas dificuldades no pós-guerra, combater a pobreza, 

gerar crescimento econômico e, consequentemente, alcançar a estabilidade 

financeira. 

Para cumprir tais compromissos esses organismos se dispunham para 

empréstimos, recursos do Banco Mundial (BM), do Fundo Monetário Internacional 

(FMI) e do Acordo Geral de Tarifas e Comércio (GATT), que começam a ver na 

educação uma fonte de investimentos, demonstrando seu forte viés econômico e 

intervencionista, como a própria página da OCDE deixa claro, “na monitorização 

contínua de eventos em países membros, bem como fora da área da OCDE, e 

incluir projeções regulares da evolução econômica de curto e médio prazo” (OCDE 

2015, s/p). 

Em resumo, a educação, com um discurso salvacionista de desenvolvimento 

econômico e cultural, no sistema capitalista passa a ser vista como uma indústria, na 

qual a cultura do consumismo é uma fonte cobiçada de investimentos financeiros 

mundo a fora. Como afirma Laugo (1997 apud Riscal; Luiz, 2016, p. 71), a 

“Educação social, moral e ética, que vem formar tais preferências, receberão pouca 

atenção”, o real interesse é formar capital humano para o consumo. 

Para avaliar se esses investimentos estavam dando o retorno financeiro 

esperado, a OCDE cria, em 1997, com implantação no ano de 2000, o Programa 

Internacional de Avaliação de Alunos (PISA), uma avaliação em larga escala em 

educação que se expandiu por 65 países, inclusive no Brasil, que foi o primeiro país 

da América Latina a realizar essa avaliação, tendo como base esse modelo, o país 



82 

passou a adotar esses mecanismos estatísticos para mensurar a ‘qualidade’ na 

educação brasileira. Assunto que discorreremos a seguir. 

 

7.2 A Avaliação em Larga Escala no Brasil e os Organismos Multilaterais 

Desde a LDBN de 1996 

 

A conferência Mundial sobre Educação para Todos, realizada em 

Jomtein/Tailândia, em 1990, foi considerada um marco no ingresso do Brasil na 

agenda educacional mundial. Esse evento foi convocado pela UNESCO, pelo Fundo 

Internacional de Emergência das Nações Unidas para a Infância (UNICEF), pelo 

Programa da Nações Unidas (PNUD), reunindo diversas nacionalidades. Os nove 

países com a maior taxa de analfabetismo (Bangladesh, Brasil, China, Egito, Índia, 

Indonésia, México, Nigéria e Paquistão), conhecidos como ‘E9”, terminaram a 

conferência com o compromisso de implantar políticas educacionais que 

assegurassem educação de qualidade para todas as crianças, jovens e adultos. 

No decorrer da década de 1990 foram realizadas reuniões regionais e globais 

sob a coordenação da UNESCO para acompanhar e avaliar o desenvolvimento 

dessas ações educativa. Após designar as metas para a década seguinte, foi 

marcada uma reunião que aconteceria em Dakar, no ano 2000, para fazer uma 

avaliação dos resultados alcançados pela educação naquele período. 

No contexto nacional, o Ministério da Educação (MEC) se incumbiu de 

apresentar, na ocasião definida, o documento Relatório EFA 2000, cujas metas 

foram: A educação na primeira infância; educação primária universal; habilidade e 

alfabetização de jovens e adultos; paridade e igualdade de gênero e qualidade na 

educação. 

 
Após definir o horizonte político e ideológico de sua atuação e as metas a 
serem alcançadas pelos países, a Conferência também produziu um 
diagnóstico sobre os vários Estados para, a partir daí, traçar o perfil das 
condições adequadas à caracterização do ideário em discussão. Assim, a 
carta por ela aprovada sugeria aos nove países os procedimentos a serem 
adotados tendo em vista a criação daquelas condições (Shiroma; Morais; 
Evangelista, 2002, p. 60). 
 

Partindo da citação dos autores acima, podemos constatar que, a partir dessa 

Conferência, esses países começam a dar uma abertura dentro da sua soberania 

para a interferência dos organismos internacionais em sua educação, traçando 

metas, estratégias e caminhos a serem percorridos, com a supervisão e cobrança 
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aos órgãos competentes dos determinados órgãos internacionais, conforme falamos 

anteriormente. 

Ao lado do Estado, a iniciativa privada também foi chamada para suprir os 

recursos financeiros da educação. Os próprios organismos orientam a participação 

dessas instituições, pautando-se na suposição de que a situação atual em que 

esses países se encontravam ameaçava a paz mundial. Esses setores viram com 

bons olhos esses investimentos, pois além de visarem lucros imediatos, também 

estariam formando mão de obra para atender seus interesses a médio e longo 

prazo, garantindo, por meio da educação, a formação da sua força de trabalho. 

A partir de 1993, já no Governo de Itamar Franco, as bases políticas lançadas 

na Conferência de Jomtien começam a permear as discussões no campo 

educacional e político brasileiro, inspirando a publicação do Plano Decenal de 

Educação para Todos, acenando para os organismos multilaterais. 

As orientações destes organismos puderam ser observadas claramente na 

LDBN, sancionada em 1996. Pontos como cortes de verbas, privatizações e o 

mecanismo de avaliação do ensino que hoje se materializaram em iniciativas como o 

Índice de desenvolvimento da Educação Básica (IDEB), as quais abordaremos no 

item seguinte, estariam presentes nessa lei, trazendo acirradas discussões entre 

publicistas, que defendiam uma educação pública e gratuita para todos e os grupos 

privatistas, que defendiam a presença da iniciativa privada na educação. As ideias 

desse segundo grupo, que tiveram início em governos de direita, atravessaram o 

tempo e foram incorporadas também por ideologias de esquerda e de centro. Essas 

ideias atendem a uma lógica de mercado e, simultaneamente, a um grupo 

hegemônico, em detrimento das classes menos favorecidas. Estas últimas aspiram a 

uma educação que, além de preparar para o mercado de trabalho, também forme 

cidadãos críticos e conscientes, promovendo a justiça social. 

Discutida desde 1988, a avaliação educacional é regulamentada no Brasil na 

LDBN, de 1996, contendo em seu texto base o discurso de avaliação como uma 

política pública com a função de monitorar a efetivação das políticas educacionais 

implementadas no território nacional. Essa lei trouxe a promessa de melhorar a 

qualidade da educação e do ensino público do país. Como afirma Ball (apud Welter; 

Werle, 2021, p. 443-444): 
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A avaliação é reafirmada como política pública para monitorar a qualidade 
na Educação Básica no texto da LDB [...], aponta a necessidade de todos 
os ‘estabelecimentos de Ensino Fundamental do seu território aderirem ao 
sistema nacional de avaliação de rendimento escolar’. Ou seja, a regulação 
impregnada nas propostas avaliativas integra [...] o contexto de produção do  
texto. 
 

Conforme define a lei, essa avaliação surge no Brasil sobre a égide de 

mensurar e melhorar a qualidade da educação. Mas, qual é o conceito de qualidade 

interpretado por essa lei? Seria o desenvolvimento pleno como objetivo maior da 

educação, conforme o artigo 205, da Constituição Federal, de 1988? A avaliação em 

larga escala, a qual descreveremos a seguir, teria como atender aos propósitos a 

que se propôs a legislação? Essas são questões que nos propomos a refletir nesse 

texto. 

A avaliação em larga escala é um instrumento avaliativo estandardizado, que 

tem como objetivo principal mensurar os conhecimentos de alunos de uma 

determinada faixa etária escolar, com o intuito de avaliar a qualidade do ensino, 

monitorar políticas educacionais, ranquear e comparar escolas de todo o país. Parte 

dos municípios usam esse ranking para premiar instituições de ensino, professores e 

alunos, entendendo que esses ‘fizeram o dever de casa’ alcançando a tão almejada 

‘qualidade do ensino’, promessa feita na legislação. 

Essa perspectiva de avaliação, associada ao discurso de melhorias na 

qualidade da educação, tem travado longas discursões e gerado inúmeras críticas 

no cenário educacional dentro e fora do país. Questiona-se a capacidade de um 

instrumento avaliativo, quantitativo e padronizado que não abrange as diferentes 

áreas do ensino, nem comtempla os conhecimento regionais, situação 

socioeconômica e nem o contexto em que a escola está inserido. Mesmo assim 

seus resultados são comparados com escolas de todo o país e, baseado nesses 

resultados, políticas públicas são planejadas e executadas sem um conhecimento 

aprofundado da realidade e que vai ser implementada. Isso, por vezes, influencia no 

sucesso ou fracasso dessas políticas. 

Afonso (2014) aponta que os resultados desses testes não podem ser vistos 

como testes da realidade, é necessário considerar o próprio, e o que é possível fazer 

dentro das condições encontradas. Como avaliam os autores, sem uma avaliação 

ampla dos contextos escolares, universalizar esses resultados como forma de 

monitorar as políticas públicas, nortear currículos e práticas pedagógicas, deixa 

grandes lacunas na educação do país. 
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O monitoramento dessas políticas por parte do Estado, que deixa de ser 

promotor de bem-estar social e passa a ser avaliador de políticas, traz mudanças na 

função social da educação, que deveria ser, além do preparo para o trabalho, o 

desenvolvimento pleno do educando e o preparo para o exercício da cidadania. 

Esses dois últimos não são contemplados pelas atuais políticas educacionais e nem 

pelas avaliações padronizadas. Estas visam apenas à produção de resultados, a 

aferição de desempenho e a culpabilização de profissionais dessa área que, por 

ventura, não atinjam os objetivos almejados pelo programa. Afonso (2014, p. 492), 

comungando com as ideias de outros atores, já chama atenção para essa questão: 

 
Interessa, aliás, a muitos governos [...] que os resultados dos alunos, 
medidos através de provas externas e testes estandardizados (quer sob a 
forma censitária, [...] sejam o foco principal para avaliar o funcionamento 
dos sistemas educativos e as políticas educacionais, uma vez que, desta 
forma, podem ser atingidos mais rapidamente vários objetivos: 
i) a governação pelos números e pelas evidências (Grek; Ozga, 2008; 
Borer; Lawn, 2013); 
ii) o controlo hiperburocrático (Lima, 2011) sobre as escolas e o trabalho 
dos professores, seguindo a lógica da produtividade neotaylorista; 
iii) a indução de efeitos de comparação baseados em rankings escolares; 
iv) a imposição de lógicas de accountability baseadas em resultados 
mensuráveis, cujos destinatários preferenciais são o mercado e a 
comunidade (Afonso, 2009); 
v) e ainda a descentração/desresponsabilização em relação a problemas 
diretamente imputáveis aos governos, mas que são transferidos para a 
responsabilidade dos atores, dos gestores escolares e das organizações 
educativas. 
 

Nesse cenário, o foco do ensino deixa de ser a aprendizagem e passam a ser 

os resultados. A prática pedagógica do professor é controlada e direcionada para 

atender os anseios da avaliação. Com essas exigências, a profissão docente vai 

perdendo a histórica liberdade de cátedra. Ou seja, esses profissionais vão 

restringindo seus direitos de construir discursos críticos e reflexivos, de definir os 

conteúdos necessários para trabalhar em suas realidades, pois muitas vezes, as 

formações ofertadas pelos órgãos responsáveis já pré-determinam, além do material 

estruturado, objetivos, estratégias e metas definidas, de forma engessada, na qual a 

única participação do professor em sala de aula é implementar as já definidas ações 

pedagógicas e produzir o resultados esperados para que, com isso, suas escolas 

fiquem bem posicionadas no ranking educacional. O objetivo pedagógico que 

deveria ser a aprendizagem dos alunos se reverte em evidências de avaliações 

externas. 

Essa política de Estado avaliador, de incentivo a competitividade, foi instituída 
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em nossas escolas por meio da influência de organismos multilaterais, como o BM, o 

Banco do Desenvolvimento para a Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD), a 

OCDE, entre outros. Esses órgãos viram na educação de países subdesenvolvidos, 

como o Brasil, um terreno fértil para investir e ter um bom retorno financeiro. Para ter 

certeza dos seus lucros, impuseram condições, como afirmam Fritsch e Vitelly 

(2021, p. 4): 

 
[...] trazendo como consequência a expansão dos processos avaliativos na 
educação brasileira como condicionamento a empréstimos e financiamentos  
associados a ampliação de programas avaliativos em todo o nível nacional. 
[...] ao longo dessas trajetórias, as avaliações têm sido atreladas a outras 
finalidades, como o desempenho, ranqueamento de escolas, IES e 
sistemas, performatividade e meritocracia, privatização da educação e 
desresponsabilização do Estado da oferta da educação. 
 

A partir dessa lógica, a educação é tratada como uma mercadoria e as 

escolas são valorizadas com base em seus resultados numéricos. Isso intensifica o 

interesse e as cobranças do Estado e da sociedade, levando as instituições de 

ensino a se empenharem para demonstrar seu valor por meio de indicadores de 

desempenho. Como afirma Gentilli (2001 apud Frisch; Vilelli. 2021, p. 4), “Assim a 

qualidade é colocada como um conceito mercantil e antidemocrático, que mais 

atende a manutenção da desigualdade educacional do que a promoção da 

igualdade e à garantia do direito a educação”. 

Vale ressaltar também, que o Estado transferiu o resultado do fracasso ou 

resultados indesejáveis para professores e gestores escolares, impondo penalidades 

para esses profissionais, que vão desde a demissão, até realocação de professores 

que não obtiveram os resultados esperados nas turmas que realizam a avaliação, 

em turmas que não prestarão os determinados exames e a condução de professores 

que atenderão ao perfil do sistema para as turmas avaliadas. 

Essa lógica educacional neoliberal, influenciada por essas organismos, vem 

enfraquecendo a soberania de Estados-Nação que se comprometem com 

endividamentos financeiros e ficam à mercê das regras e interesses dessa nova 

ordem global. Conforme Estevão (apud Sudbrack; Fonseca, 2021, p. 6): 

 
O que vimos assistindo por conta da lógica de mercado é o 
enfraquecimento do Estado-Nação, a racionalidade empresarial na gestão 
de governos, fragilizando os direitos dos cidadãos, em uma posição 
ambígua do Estado que, ao tempo em que parece propiciar a defesa dos 
direitos, inviabiliza o alcance universal de tais direitos. 
 

Nesse modelo mercantilista educacional prevalecem os interesses da classe 
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hegemônica, a educação passa a ser um instrumento utilizado na construção do 

capital humano e os indivíduos que não atenderem a aos requisitos exigidos por 

esse padrão de sociedade são excluídos, ficando invisíveis já no processo avaliativo, 

definido pela legislação. Esses invisíveis são os grupos desfavorecidos, que são 

deixados de lado pelo sistema educacional. 

É tirado dos alunos invisíveis até o direito de fazer a antidemocrática 

avaliação padronizada, pois são alunos que entram no processo de inviabilização da 

avaliação em larga escala que, conforme Welter e Werle (2021) compõe a parcela 

que vive nas regiões rurais, frequentam turmas com menos de 20 alunos, ou são 

filhos de camadas itinerantes do país. 

Vale salientar que esses alunos itinerantes repercutem um contingente que 

cada dia se amplia, devido ao fechamento de postos de trabalho e a crescente 

violência que assola o país, afetando principalmente as populações vulneráveis, que 

por vezes são expulsos dos seus lares por grupos criminosos, sendo obrigados a 

tirarem seus filhos da escola no meio do ano letivo, migrando para outros bairros, 

cidades, ou até estados distintos. Essa situação excludente faz com que esses 

alunos fiquem de fora das políticas públicas educacionais, contribuindo para sua 

exclusão do sistema econômico em breve. 

Outro grupo que não é contabilizado, tornando-se também invisível para o 

sistema avaliativo são as crianças atípicas, que perante a lei conquistaram o direito 

à inclusão em escolas regulares com a publicação da Lei n. 13.146/2015, Lei 

Brasileira de Inclusão (LBI), que tem como objetivo assegurar e promover, em 

condição de igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais por 

pessoas com deficiências, visando a sua inclusão social e cidadania. 

Apesar de a lei assegurar os direitos ao desenvolvimento pleno e de 

igualdade desses educandos, não estamos percebendo mudanças significativas na 

escola para atender as necessidades dessas crianças. O que acompanhamos é a 

exclusão desses atores, inclusive nas avaliações educacionais, pelo fato destes 

apresentarem grandes possibilidades de resultados negativos nessas avaliações, há 

uma corrida de diretores e coordenadores em busca de laudos para justificar suas 

ausências nos determinados testes avaliativos e não prejudicar os tão almejados 

resultados de suas escolas. Sendo esses alunos mais um grupo de invisíveis das 

políticas públicas educacionais da atualidade. Sposati (2001 apud Welter; Werle, 

2021, p. 446-447) destaca: 
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Chama-se esses invisíveis da sociedade de ‘apartados’, vinculados as 
estratégias de desenvolvimentos que reportem grupos em classes. Buarque 
(2002) apresenta o conceito de estrangeiro, compreendido como 
estrangeiro em seu próprio espaço de vida, desvinculados da comunidade a  
qual estavam, ou deveriam estar originalmente vinculados. Ou seja, 
dessemelhantes em seu próprio país, excluídos de benefícios da 
modernidade. 
 

Analisando o pensamento desses autores, podemos concluir que a 

perversidade do sistema excludente neoliberal já tem início desde a mais tenra idade 

escolar, pois, através dessas avaliações, que se iniciam nas primeiras séries do 

Ensino Fundamental, a educação, que deveria ser um direito igualitário de todos, 

começa a classificar quem irá integrar o sistema capitalista neoliberal e quem, desde 

cedo, se depender da educação, estará fadado a exclusão social. 

Diante de tudo isso, podemos concluir que a avaliação em larga escala não 

está promovendo a prometida equidade social. Pelo contrário, está produzindo cada 

vez mais desigualdade entre países, Estados, até mesmo entre as escolas do 

mesmo município, que ao invés de manter práticas de cooperação, trocas mútuas, 

são incentivadas a competir entre si. Todos perdem com isso, mas as escolas com 

resultados abaixo do esperado pelos órgãos avaliadores, que deveriam receber um 

olhar diferenciado, ficam esquecidas pelo poder público e continuam patinando nas 

avaliações dos organismos que produzem dados sobre o sistema educacional, como 

o PISA, o SAEB, o SPAECE e muitos outros mecanismos de avaliação existentes 

Brasil a fora. 

A argumentação desenvolvida nesse texto possibilita enxergar as reais 

intenções e interferências de organismos multilaterais, empresas privadas nacionais 

e ações governamentais na condução da educação pública voltada para atender a 

manutenção do sistema neoliberal. Desde a década de 1990, com o apoio do BM, 

da OCDE e de outras entidades internacionais, os governos têm promovido 

campanhas para obter o apoio da opinião pública. A aprovação da LDBN/1996, que 

legitimou as políticas privatistas, fortaleceu essa estratégia. Eles enfatizam que o 

alto índice de analfabetismo, repetência e evasão escolar resulta da ineficiência do 

setor público e da baixa qualidade do trabalho pedagógico dos professores. 

A partir da disseminação desse falso discurso, que reverbera até os dias 

atuais, a utopia de que a educação pública administrada pelo setor privado teria a 

mesma estrutura da escola de elite, ganhou o apoio de parte da população. Essa 

parcela da sociedade criou em seu imaginário a ilusão de que a ‘benéfica’ 
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privatização da educação seria uma forma salvacionista dessa instituição, 

impulsionando políticas privatistas no campo educacional. 

A distorção da real consequência de uma educação privatista monitorada 

através de testes padronizados, mascara a realidade da aprendizagem nas escolas 

brasileiras. Pois os gestores escolares, muitas vezes ocupando o tempo pedagógico 

do educando, utilizam-se de métodos enfadonhos e repetitivos treinamentos, 

preparando seus alunos para garantirem o sucesso nas avaliações, assegurando 

que suas escolas conquistem um lugar no ranking almejado e assegurem recursos 

públicos educacionais direcionados para as premiações desses programas. Nesse 

contexto, os resultados estatísticos são mais importantes de que o desenvolvimento 

das diversas competências e habilidades. 

Esse mesmo sistema, que exalta e premia os alunos que atendem aos 

critérios estipulados como ‘normais’, também excluem e invisibilizam crianças e 

jovens das políticas públicas educacionais. Como afirmamos no decorrer do texto, 

esses educandos sequer têm a oportunidade de fazer parte de tais estatísticas 

‘salvacionistas’. É como se eles não existissem perante o censo escolar brasileiro. 

Pois sua participação soaria de forma negativa para os interesses econômicos dos 

grupos administradores de recursos educacionais, podendo prejudicar a imagem da 

instituição. 

As mudanças desse paradigma poderiam com a sensibilização da sociedade 

civil por uma escola, já defendida por Anízio Teixeira desde os anos de 1930, na 

qual almejava uma educação pública, leiga, obrigatória e gratuita, como dever do 

Estado. E isso poderia ser possível por meio da conscientização e luta dos atores 

que estão na ponta da educação, ou seja, dentro da sala de aula, formando seres 

para atuar nessa sociedade. 

Se esses tiverem uma postura crítica e reflexiva e não se deixarem usar como 

instrumento para reproduzir a estrutura social neoliberal, teremos ainda uma 

esperança de reverter essa situação e tornar a educação emancipadora. Como 

afirma Paulo Freire (1999, p. 104), “A educação é um ato de amor, por isso, um ato 

de coragem. Não pode temer ao debate. A análise da realidade. Não pode fugir à 

discussão, sob pena de ser uma farsa”. 

Cumpre destacar que não se nega a necessidade de avaliação de um sistema 

educacional. Nem cabe demonizá-la. Questiona-se, sua metodologia e os usos 

inadequados que são realizados.   
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8 OS DESAFIOS DA ALFABETIZAÇÃO NO DECORRER DA HISTÓRIA 

 

Este estudo aborda conceitos, críticas e reflexões sobre métodos de 

alfabetização e suas implicações pedagógicas, sociais e políticas ao longo da 

história da educação brasileira, na concepção de autores como Freire (1975; 1989) e 

Soares (2020; 2024), os quais criticam a alfabetização centrada em métodos 

tradicionais, marcados por práticas mecânicas e descontextualizadas, que reduzem 

a aprendizagem ao processo de codificação e decodificação da escrita. 

O texto discorre também sobre a psicogênese da escrita, um estudo realizado 

pelas educadoras e psicólogas argentinas Emília Ferreiro e Ana Teberosky (1999), 

que passou a permear o campo da educação a partir de meados da década de 

1980. Essa pesquisa influenciou as práticas pedagógicas de alfabetização no 

sistema de ensino das escolas brasileiras, trazendo um novo olhar para as fases de 

desenvolvimento da aprendizagem da leitura e da escrita. Com essa nova 

concepção de alfabetização, aquilo que o método de ensino tradicional chamava de 

“erros de escrita” passa a ser compreendido como um nível de desenvolvimento da 

escrita. 

Por fim, descrevemos o pensamento de Soares (2020; 2024) sobre o 

letramento e sua importância para uma alfabetização capaz de preparar o educando 

para atuar em uma sociedade letrada. Soares (2020; 2024) aponta os prejuízos que 

a associação indevida entre os conceitos de alfabetização e letramento pode trazer 

para o processo de aquisição da leitura e da escrita. A autora esclarece que 

alfabetização e letramento são processos distintos, porém indissociáveis. Esses dois 

processos caminham juntos, sendo essenciais para o desenvolvimento integral da 

alfabetização e para a formação de sujeitos capazes de atuar criticamente em uma 

sociedade letrada. 

No decorrer da história da educação no Brasil, a alfabetização esteve no 

centro dos mais diversos discursos. Inúmeras pesquisas e variados conceitos foram 

formulados a respeito do referido tema. Para Freire (1975; 1989), um dos grandes 

estudiosos dessa temática, a alfabetização é um meio de democratizar a cultura e 

conscientizar o homem sobre seus direitos e sua existência no mundo. O pensador 

nos traz a seguinte reflexão sobre o tema em estudo: 
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Só assim a alfabetização cobra sentido. É a consequência de uma reflexão 
que o homem começa a fazer sobre a própria capacidade de refletir. Sobre 
sua posição no mundo. Sobre o mundo mesmo. Sobre seu trabalho. Sobre 
o seu poder de transformar o mundo. Sobre o encontro das consciências. 
Reflexão sobre a própria alfabetização que deixa, assim, de ser algo externo 
ao homem, para ser dele mesmo. Para sair de dentro de si em relação com 
o mundo, como uma criação. Só assim nos parece válido o trabalho da 
alfabetização, em que a palavra seja compreendida pelo homem na sua 
justa significação: como uma forma de transformação do mundo. Só assim a 
alfabetização tem sentido. Na medida em que o homem, embora analfabeto, 
descobrindo a relatividade da ignorância e da sua sabedoria, retira um dos 
fundamentos para sua manipulação pelas falsas elites. Só assim a 
alfabetização tem sentido (Freire, 1975, p. 142). 
 

Freire (1975), que atuou na alfabetização de jovens e adultos, considera esse 

processo de aprendizagem um ato político, um ato de conhecimento, um ato 

reflexivo, no qual o educando se reconhece como um ser capaz de tomar suas 

próprias decisões, não se deixando levar por manobras que beneficiam a elite 

dominante. O autor chama a atenção para o fato de que, para que a alfabetização 

faça sentido, o educador deve considerar a visão de mundo do educando, lançando 

mão de “palavras geradoras” do seu contexto e mediando os conteúdos que o 

levarão à apropriação da leitura e da escrita. 

Já Soares (2024) enfatiza a necessidade de se adquirir o domínio da escrita 

alfabética e das normas ortográficas, defendendo que, para a efetiva aquisição 

desse processo, o trabalho do educador deve ser embasado nos mais diversos 

gêneros textuais: 

 
O processo de apropriação das ‘tecnologias de escrita’, isto é, do conjunto 
de técnicas-procedimentos-habilidades necessárias para a prática da leitura 
e da escrita: domínio do sistema de representação, que é a escrita 
alfabética e das normas ortográficas; habilidades motoras de usos de 
instrumentos da escrita [...] aquisição de modos de escrever e de modos de 
ler [...]; a manipulação correta e adequada dos suportes em que se escreve 
e nos quais se lê – livros, revistas, jornais, papel etc. (Soares, 2024, p. 27). 
 

A autora demonstra constante preocupação em não atribuir um significado 

excessivo à alfabetização. Enfatiza que a alfabetização é um processo gradativo de 

aquisição da língua oral e escrita, cujo objetivo principal é a apreensão e a 

compreensão do mundo, levando-se em consideração as características sociais, 

culturais, econômicas e tecnológicas do educando. 

No entanto, não foi com essa visão freiriana, nem com o processo 

coordenado e simultâneo proposto por Soares (2024), que a alfabetização permeou 

nossas escolas até os anos de 1980. O que vigorou - e ainda está presente em 

muitas salas de aula - foi o método tradicional, baseado em uma abordagem 



92 

transmissivista, preocupada em oferecer ao aluno conceitos e regras prontas, por 

meio da memorização, do automatismo e de reproduções mecânicas. 

Nesse contexto, e em dissonância com Freire (1975) e Soares (2024), a 

alfabetização se resume à capacidade de decodificar sinais gráficos, transformando-

os em sons e, na escrita, à capacidade de codificar os sons da fala. Foi em torno 

desse método que se concentraram as práticas pedagógicas das escolas brasileiras, 

buscando apenas as formas mais “eficazes” para a aprendizagem dos alunos. As 

discussões acerca desse método giravam em torno de dois tipos fundamentais: o 

método sintético e o método analítico. Conforme afirmam Ferreiro e Teberosky 

(1999, p. 21): 

 
[...] o método sintético insiste, fundamentalmente, na correspondência entre 
o oral e escrito, entre o som e a grafia. Outro ponto-chave para esse método 
é estabelecer a correspondência a partir dos elementos mínimos, em um 
processo que consiste em ir das partes ao todo. Os elementos mínimos da 
escrita são as letras. 
 

Dessa forma, compreendemos que a base do sistema fonético está na noção 

de que a língua portuguesa é fonética e silábica. Nesse processo, a criança aprende 

primeiro o nome das letras para, a partir daí, realizar combinações e, somente 

depois, formar palavras. Já o método analítico defende que a apropriação do código 

escrito deve ocorrer do todo para as partes - ou seja, das palavras, sentenças ou 

textos para a decomposição em sílabas, grafemas e fonemas. 

Apesar de parecer um método mais avançado por trabalhar a relação entre 

grafemas e fonemas em unidades de sentido, como frases e textos, o método 

analítico tende a utilizar enunciados descontextualizados, de forma repetitiva, 

visando à aprendizagem por meio da memorização.  

Como afirma Soares (2024, p. 65): “Palavras são intencionalmente 

selecionadas para servir à sua decomposição em sílabas e fonemas; sentenças e 

textos são artificialmente construídos, com rígido controle léxico e morfossintático, 

para servir à sua decomposição em palavras, sílabas, fonemas”. 

Alternando entre os métodos sintético e analítico, a alfabetização escolar no 

Brasil sempre teve o mesmo propósito: a criança precisava, primeiro, aprender o 

sistema de escrita - considerado condição e pré-requisito para aprender a ler e a 

escrever - para só depois ser inserida na etapa da interpretação, compreensão e 

produção textual. 

Nesse processo, o educando é exposto a estímulos externos, sendo o 
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professor o detentor do saber e o aluno um mero receptor dos conhecimentos. Freire 

(1975) chama esse sistema de ensino de “educação bancária”, no qual o professor 

faz uma transferência dos seus conhecimentos como verdade absoluta para os 

educandos, que nada sabem e nada tem a contribuir, só recebem esses depósitos e 

arquivam. Como diz Freire (apud Brito; Vasconcelos, 2022, p. 83): 

 
Configura a abordagem pedagógica pela qual o educador é agente 
transmissor de informações e conhecimentos dos educandos. Para essa 
concepção, o único papel do educador é o de expor/impor conhecimentos, 
não havendo espaço para discussão ou reflexão, sua missão é meramente 
informativa. Por isso, adota-se o termo ‘bancária’. 
 

A principal crítica de Freire (1989) à chamada “educação bancária” é o fato de 

a escola considerar que o aluno não traz nenhuma bagagem para a sala de aula. 

Dessa forma, o educador deixa de criar possibilidades para que os estudantes 

realizem suas próprias produções e construções, não abre espaço para discussões 

ou reflexões. O professor, nesse modelo, não está ali para ensinar de forma 

dialógica, mas para transferir conhecimentos, cabendo ao aluno apenas recebê-los e 

arquivá-los. 

Outra prática comum ao método tradicional, criticada por Freire (1989), é a 

memorização mecânica à qual os educandos são submetidos. Nesse tipo de ensino, 

a ação pedagógica anula o conhecimento prévio e a criatividade do aluno, 

desconsiderando as representações que ele já possui sobre a leitura e a escrita, 

fruto de suas vivências no mundo letrado. 

Como afirma o autor: “O fato de ele necessitar da ajuda do educador, como 

ocorre em qualquer relação pedagógica, não significa dizer que a ajuda do educador 

anule sua criatividade e sua responsabilidade na construção da linguagem escrita e 

na leitura dessa linguagem” (Freire, 1989, p. 10). 

Diante das contribuições trazidas por Freire (1989), é possível observar a 

importância de o educando ser visto como um sujeito pensante, capaz de expressar 

sua leitura de mundo por meio da escrita e da oralidade. Como afirma o autor: “A 

alfabetização é a criação ou a montagem da expressão escrita e da expressão oral. 

Essa montagem não pode ser feita pelo educador” (Freire, 1989, p. 11). 

Isso porque o educando, seja adulto ou criança, já possui uma representação 

mental do mundo letrado. Não faz sentido, portanto, que o educador leve para a sala 

de aula conteúdos prontos, acabados e descontextualizados, compostos por 

exercícios com “ba-be-bi-bo-bu”, seguidos de palavras e frases simplistas, alheias ao 
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universo desse sujeito. 

Esses conteúdos foram amplamente utilizados na formação de alunos 

alfabetizados por meio da conhecida cartilha Caminho Suave - material que vigorou 

nas salas de aula entre as décadas de 1940 e 1990. Contudo, tal cartilha, ao 

contrário do que seu nome sugere, representava um caminho árduo, que contribuiu 

para a permanência de altos índices de analfabetismo no país. 

Outro agravante decorrente do uso desse material didático foi o 

distanciamento entre a língua escrita - oral e culta - e a língua oral espontânea das 

crianças das classes populares. As práticas linguísticas e os dialetos desses 

estudantes não eram valorizados nem reconhecidos dentro das instituições 

escolares. Muitas vezes, esses modos de falar eram equivocadamente atribuídos a 

déficits linguísticos e culturais.  

Soares (2024, p. 24) chama atenção para a discriminação do sistema de 

ensino, quando diz que: 

 
[...] basta afirmar que o processo de alfabetização, na escola, sofre, talvez 
mais de que qualquer outra aprendizagem escolar, a marca da 
discriminação em favor das classes socioeconomicamente privilegiadas. A 
escola valoriza a língua escrita e censura a língua espontânea que se afaste 
muito dela. [...] as crianças das classes privilegiadas, por suas condições de 
existência, adaptam-se mais facilmente às expectativas da escola, tanto 
com relação as funções e uso da língua, quanto em relação ao padrão culto 
de língua oral. 
 

Diante dessa afirmação, podemos supor que, entre outras causas, o fracasso 

escolar que atinge as classes menos favorecidas ao longo do tempo tem raízes 

sociais, econômicas, culturais e políticas. Muitas vezes, tais fatores direcionam, de 

forma intencional, a educação da classe dominada e da classe dominante conforme 

os interesses destes grupos. Como destacam estudiosos como Freire (1975; 1989); 

Soares (2024); Kramer (2006), entre outros, não existe uma educação “neutra”. 

Soares (2024) destaca a recorrência do fracasso escolar entre as classes 

populares, fenômeno que não se repete nas camadas mais abastadas da sociedade. 

A autora atribui o bom desempenho escolar desses estudantes ao fato de já 

manterem contato com a língua culta, que faz parte de seu repertório social e 

cultural. Assim, aprender a ler e escrever, para esses educandos, significa apenas 

adquirir mais um instrumento de acesso ao conhecimento, uma vez que, “Por suas 

condições de classe, já dominam a forma subjacente à língua escrita, já têm o 

monopólio da construção do saber legítimo e já detêm o poder político” (Soares, 
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2024, p. 26). 

De acordo com o pensamento da autora, a familiaridade desses sujeitos com 

a língua culta, tanto falada quanto escrita, facilita sua inserção no universo letrado. 

Por outro lado, os estudantes das classes dominadas, alheios a esse repertório e 

com suas culturas e dialetos desvalorizados pelas instituições escolares, enfrentam 

obstáculos muito maiores para participar da construção e da partilha do saber. 

Nessas circunstâncias, a alfabetização assume um caráter meramente 

instrumental, esvaziado de seu significado político e social. Isso compromete a 

aquisição da leitura e da escrita, e influencia negativamente no desempenho escolar, 

contribuindo para os altos índices de evasão e repetência já nos primeiros anos da 

educação básica. Como traz a própria Soares (2024, p. 14): 

 
[...] segundo dados divulgado pelo Ministério da Educação, de cada mil 
crianças que, no Brasil, ingressaram na 1ª série em 1963, apenas 449 
passaram à 2ª série em 1964; em 1974 - portanto, dez anos depois – de 
cada mil crianças que ingressaram na 1ª série, apenas 438 chegaram a 2ª, 
em 1975. 
 

Os dados históricos mencionados destacam uma realidade preocupante da 

educação brasileira nas décadas de 1960 e 1970. Em 1963, de cada mil crianças 

que ingressaram na 1ª série, apenas 449 (44,9%) passaram para a 2ª série em 

1964. Em 1974, esse número foi ainda menor: de cada mil crianças que iniciaram a 

1ª série, apenas 438 (43,8%) chegaram à 2ª série em 1975. Esses números refletem 

altas taxas de reprovação, abandono escolar e desafios no processo de 

alfabetização. 

Na década seguinte, esse cenário pouco se alterou. As discussões sobre o 

fracasso escolar, que ora recaíam sobre os métodos de ensino, ora atribuíam a 

responsabilidade a déficits psicológicos ou de linguagem dos alunos - ou ainda à 

formação inadequada dos professores e à baixa qualidade dos materiais didáticos, 

entre outros fatores - persistiram até meados da década de 1980. Essas discussões 

ganharam novos rumos com o surgimento, no cenário educacional, dos estudos 

sobre a psicogênese da língua escrita, coordenados pelas argentinas Emília Ferreiro 

e Ana Teberosky (1999). Esse tema será abordado no tópico a seguir. 

Com base nos dados mais recentes do Censo Escolar 2023, observamos 

melhorias significativas nas taxas de promoção nos anos iniciais do Ensino 

Fundamental: a) Taxa de aprovação: 96,8% dos alunos foram aprovados; b) Taxa de 

reprovação: 2,9% dos alunos foram reprovados; c) Taxa de abandono: 0,3% dos 
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alunos abandonaram os estudos (Brasil, 2024; 2025). 

Esses indicadores representam um avanço notável em comparação com as 

décadas passadas, indicando que, atualmente, a grande maioria dos alunos 

consegue progredir da 1ª para a 2ª série. Embora os dados atuais sejam 

encorajadores, é importante continuar monitorando e aprimorando as políticas 

educacionais para garantir que todos os alunos tenham acesso a uma educação de 

qualidade e possam progredir adequadamente em sua trajetória escolar (Brasil, 

2024; 2025). 

 

8.1 A psicogênese da escrita 

 

Na segunda metade da década de 1980, a visão sobre alfabetização começou 

a mudar de paradigmas. A partir das contribuições dos estudos sobre a psicogênese 

da aquisição da escrita, particularmente com os trabalhos de Emília Ferreiro e Ana 

Teberosky (1999), configurou-se um novo conceito sobre esse processo. Essas 

autoras trouxeram ao campo da educação a compreensão de que o aprendizado do 

sistema de escrita não se reduziria ao domínio da correspondência entre grafemas e 

fonemas (codificação e decodificação), mas que a alfabetização ocorre por meio de 

um processo ativo, no qual a criança constrói e reconstrói suas hipóteses sobre a 

natureza e o funcionamento da língua escrita, entendida como um sistema de 

representação. 

Baseadas nas pesquisas de Piaget - o qual compreende que “o sujeito 

aprende basicamente através de suas próprias ações sobre os objetos do mundo e 

que constrói suas próprias categorias ao mesmo tempo que organiza seu mundo” 

(Ferreiro; Teberosky, 1999, p. 29) - compreendemos que a aprendizagem ocorre por 

meio da interação do sujeito com o objeto, sendo o conhecimento resultado da 

própria atividade do sujeito. Entende-se também que o desenvolvimento infantil se 

manifesta na construção do conceito de escrita como um sistema de representação 

dos sons da língua por meio de letras. “A psicogênese da escrita esclarece o 

desenvolvimento psíquico da criança em sua progressiva compreensão da natureza 

desse produto cultural que é o sistema alfabético” (Soares, 2020, p. 55). Em suas 

pesquisas, as autoras concluem que a criança aprende por um processo ativo de 

construção do conhecimento.  

As investigações de Ferreiro e Teberosky (1999) evidenciam as 
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representações que o sujeito constrói a respeito do sistema de escrita, bem como 

suas organizações mentais, que ocorrem em uma ordem definida e permitem a 

passagem de um nível para outro. Ou seja, o processo de construção do 

conhecimento se dá em estágios, nos quais o sujeito formula e reformula diferentes 

hipóteses sobre o funcionamento do sistema de escrita. Ferreiro e Teberosky (1999), 

em “Psicogênese da Língua Escrita”, definiram cinco níveis de desenvolvimento da 

escrita: nível 1 - hipótese pré-silábica; nível 2 - intermediário; nível 3 - hipótese 

silábica; nível 4 - silábico-alfabético (ou intermediário) e; nível 5 - alfabético. 

A criança constrói hipóteses sobre a leitura e a escrita com base em suas 

representações mentais. Para que ela evolua de um nível para outro é necessário 

que seja confrontada e desafiada, de modo que suas certezas sejam postas à prova. 

Por exemplo, a transição do nível pré-silábico para o silábico ocorre quando a 

criança percebe que a palavra não é formada por letras repetidas, elaborando então 

novas hipóteses e avançando na construção de seu conhecimento. A intervenção 

adequada do professor é fundamental para favorecer essa evolução nos níveis de 

aprendizagem. Os níveis propostos por Ferreiro e Teberosky (1999) serão descritos 

a seguir. 

Nível 1 - Hipótese pré-silábica: De acordo com as pesquisas das autoras 

supracitadas, nesse nível a criança expressa sua experiência com o mundo letrado 

por meio da escrita. Se ela tem maior contato com letras cursivas, sua 

representação gráfica tende a apresentar linhas contínuas, onduladas, com inserção 

de curvas fechadas ou semifechadas. Caso seu contato predominante seja com 

letras de imprensa, seus traços são mais retos e espaçados. Como afirmam Ferreiro 

e Teberosky (1999, p. 193), “escrever é reproduzir os traços típicos que a criança 

identifica como a forma básica da mesma”. Assim, sua vivência no mundo exterior é 

refletida em seus traçados. 

Outra característica desse nível é a repetição linear de símbolos na escrita de 

diferentes palavras. A criança frequentemente escreve palavras ou frases distintas 

utilizando representações gráficas semelhantes; no entanto, ao ser solicitada a ler 

sua produção, atribui sentidos diferentes a cada uma. Segundo as autoras, “nesse 

nível, a intenção subjetiva do escritor conta mais que as diferenças objetivas dos 

resultados” (Ferreiro; Teberosky, 1999, p. 193). Ou seja, mesmo realizando 

representações gráficas semelhantes, para a criança aqueles traçados têm 

significados distintos. É comum que ela interprete apenas sua própria escrita e, ao 
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tentar ler a escrita de outra pessoa, declare que não sabe, pois “não foi ela quem 

escreveu” (Ferreiro; Teberosky, 1999, p. 193). Na visão da criança, cada indivíduo 

deve interpretar sua própria produção escrita, o que inviabiliza o funcionamento da 

escrita como veículo de transmissão de informações. 

Conforme mencionado anteriormente, nesse nível de desenvolvimento da 

escrita, embora a criança ainda não associe a fala à escrita convencional, ela já 

começa a expressar sua vivência por meio dos traços gráficos. Essas características 

foram observadas em atividade realizada com um aluno de quatro anos. Na escrita 

de objetos identificados pela criança em sala de aula, o aluno utilizou sinais gráficos 

repetitivos, compostos por linhas curvas e separações entre os traçados. 

Suponhamos, portanto, que essa criança tenha maior contato com textos em letras 

de imprensa. Sendo assim, ela se encontra no nível pré-silábico da escrita. 

 

Figura 01: Escrita nível 1 

 
Fonte: Acervo próprio 

 

Nível 2 - Intermediário: Nesse nível, a criança começa a grafar palavras de 

forma mais próxima da escrita convencional das letras, embora ainda não tenha 

adquirido a consciência da quantidade de letras necessária para representar cada 

palavra corretamente. Algumas crianças podem representar uma palavra utilizando 

apenas uma letra; outras, empregam um número ilimitado de letras, muitas vezes 

sem valor sonoro. Há também aquelas que utilizam as letras do próprio nome para 

escrever palavras variadas, apenas alternando a posição dessas letras a cada 

grafia. 

Nesse estágio, a criança amplia seus conhecimentos sobre a escrita, 

desenvolvendo a consciência de que existe uma relação entre a pronúncia e a 

representação escrita das palavras. Começa também a distinguir a diferença entre 

desenhos, números e letras. A seguir, apresentaremos uma atividade realizada com 
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um aluno de seis anos, cursando o início do 1º ano do ensino fundamental. 

 

Figura 02: Escrita nível 2 

 
Fonte: Acervo próprio 

 

Nível 3 - Hipótese silábica: Nesse nível, a criança dá um salto qualitativo em 

relação ao estágio anterior. Denominado de hipótese silábica, esse momento se 

caracteriza pela compreensão de que a escrita representa a fala, a criança passa a 

atribuir valor sonoro a cada letra que compõe a escrita. Como afirmam Ferreiro e 

Teberosky (1999, p. 209): “A hipótese silábica pode aparecer tanto com grafias ainda 

distantes das formas das letras como com grafias bem diferenciadas”. 

As representações escritas das crianças, nesse estágio, são bastante 

diversificadas: algumas escrevem um sinal ou letra - com ou sem valor sonoro - para 

cada sílaba, supondo que deve existir um caractere para cada emissão sonora. É 

possível que esses caracteres se repitam, especialmente enquanto o valor sonoro 

ainda não está estabilizado. Uma vez estabilizado, o requisito da variedade de letras 

pode ressurgir. A criança pode, nesse nível, combinar vogais e consoantes, utilizar 

apenas vogais ou apenas consoantes para compor uma palavra. 

É fundamental que o professor crie situações de conflito para favorecer o 

avanço da criança. Uma estratégia importante é solicitar que ela leia o que escreveu, 

verificando se consegue interpretar sua própria produção. Outra intervenção possível 

é pedir que a criança escreva palavras monossilábicas, o que desafia sua 

compreensão, pois na hipótese silábica a criança tende a acreditar que poucas letras 

não formam uma palavra. Essas intervenções favorecem a superação da 

correspondência sílaba-letra e estimulam a ampliação das hipóteses sobre a escrita. 

No exemplo abaixo, uma criança que também está no início do 1º ano do 
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ensino fundamental escreveu uma letra para cada sílaba, alternando entre vogal e 

consoante. Observa-se que, nas três últimas palavras, os caracteres utilizados já 

apresentam valor sonoro. Essa instabilidade na escrita é comum e acompanhará o 

aluno durante os diferentes níveis do desenvolvimento da escrita. 

 

Figura 03: Escrita nível 3 

 
Fonte: Acervo próprio 

 

Nível 4 - Silábico-alfabético ou intermediário: Neste nível ocorre a evolução da 

hipótese silábica para a hipótese alfabética. A criança começa a realizar uma análise 

fonética, associando mais sistematicamente a fala (fonemas) à escrita (grafemas). 

Sobre essa hipótese, Ferreiro e Teberosky (1999, p. 214) afirmam: 

 
A criança abandona a hipótese silábica e descobre a necessidade de fazer 
uma análise que vá ‘mais além’ da sílaba, pelo conflito da hipótese silábica 
e a exigência de qualidade mínima de grafias [...] e o conflito entre as 
formas gráficas e a leitura dessas formas em termos de hipóteses silábicas. 
 

É nesse estágio que a criança enfrenta inúmeros conflitos cognitivos, tanto a 

partir das informações do mundo externo quanto em relação à quantidade e 

variedade mínima de caracteres construídas na hipótese anterior. Durante essa 

transição, sem desprezar o que já construiu, a criança busca novas hipóteses para 

aprimorar sua grafia. É comum, nesse momento, que a criança oscile entre as 

hipóteses silábica e silábico-alfabética. Na atividade realizada com um aluno do 2º 

ano do ensino fundamental, observamos que já existe a preocupação em utilizar 

mais de uma letra para compor a sílaba. Contudo, o aluno ainda não manteve o 

valor sonoro dos fonemas nas quatro palavras propostas. 
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Figura 04: Escrita nível 4 

 
Fonte: Acervo próprio 

 

Nível 5 – Alfabético: De acordo com os estudos de Ferreiro e Teberosky 

(1999), este é o último nível no processo de compreensão do sistema alfabético. As 

autoras afirmam que: 

 
Ao chegar a este nível, a criança já franqueou a ‘barreira do código’; 
compreendeu que cada um dos caracteres da escrita corresponde a valores 
sonoros menores que a sílaba e realiza sistematicamente uma análise 
sonora dos fonemas das palavras que vai escrever (Ferreiro; Teberosky, 
1999, p. 219). 
 

Ao vencer as barreiras conceituais relacionadas à compreensão da escrita - 

sendo capaz de estabelecer a correspondência progressiva entre fonemas (fala) e 

grafemas (escrita) - a criança passa a enfrentar desafios relacionados à ortografia, 

mas já não apresenta dificuldades no processo de codificação da escrita. Essa 

evolução pode ser observada na produção escrita de um aluno do 2º ano do ensino 

fundamental. Ele já consolidou a relação entre o sistema sonoro e a grafia das 

palavras, ou seja, superou a barreira do código. A partir desse momento, o foco será 

o aperfeiçoamento da escrita ortográfica correta, processo que se fortalecerá com a 

prática diária de leitura e escrita. 
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Figura 05: Escrita nível 5 

 
Fonte: Acervo próprio 

 

Conhecer o nível de desenvolvimento da escrita em que o aluno se encontra e 

acompanhar seu processo evolutivo individual por meio de propostas de atividades 

que o estimulem a questionar suas certezas e a refletir sobre suas convicções 

acerca da representação da escrita é de fundamental importância para a evolução 

da aprendizagem. 

É por meio dos questionamentos e desafios que a criança desperta sua 

curiosidade e pode experimentar um “desequilíbrio” em relação às suas certezas, o 

que a impulsiona a avançar no nível de escrita em que se encontra. Para que essa 

evolução ocorra, é essencial que o educador mantenha uma rotina de atividades 

bem estruturadas, realizando sondagens e observações cuidadosas e frequentes, a 

fim de verificar se suas intervenções estão efetivamente contribuindo para o 

desenvolvimento da escrita da criança. 

Além do processo de aquisição da leitura e da escrita, é igualmente 

necessário inserir o aluno no processo de letramento, uma vez que, embora sejam 

processos distintos, estão intrinsecamente relacionados e ocorrem de forma 

simultânea. 

 

8.2 O processo de letramento X alfabetização 

 

Até os anos 1980, o objetivo principal da alfabetização era, 

fundamentalmente, a aprendizagem do sistema de escrita. Nessa etapa, buscava-se 

que o educando desenvolvesse o conjunto de técnicas e habilidades necessárias 

para a prática da leitura e da escrita, variando apenas os métodos aplicados, que 

alternavam entre o sintético e o analítico, como já mencionamos. 
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Foi em meados dessa década que, tanto no Brasil quanto em países como 

França, Estados Unidos, Inglaterra, Portugal, entre outros - cada qual com sua 

tradução — surgiu o termo “letramento”. Embora muitas vezes interpretado como 

sinônimo de alfabetização, esse conceito vai além da simples capacidade de ler e 

escrever. 

Segundo Soares (2020), uma pessoa pode ser considerada alfabetizada sem, 

contudo, ser letrada, uma vez que o letramento está relacionado ao uso efetivo da 

leitura e da escrita em práticas sociais. A autora define o letramento como um 

conceito amplo e complexo, por abranger as mais diversas práticas sociais que 

envolvem a escrita em variados contextos. Soares (2020, p. 21) define letramento 

como: 

 
As capacidades de uso da escrita para se inserir nas práticas sociais e 
pessoais que envolvem a língua escrita, o que implica habilidades várias, 
tais como: capacidade de ler ou escrever para atingir diferentes objetivos - 
para informar ou informar-se, para interagir com outros, para imergir no 
imaginário, no estético, para ampliar conhecimentos, para seduzir ou 
induzir, para divertir-se, para orientar-se, para dar apoio à memória etc.; 
habilidades de interpretar e produzir diferentes tipos e gêneros de textos; 
habilidade de orientar-se pelas convenções de leitura que marcam o texto 
ou de lançar mão dessas convenções, ao escrever; atitudes de inserção 
efetiva no mundo da escrita, tendo interesse e prazer em ler e escrever, 
sabendo utilizar a escrita para encontrar ou fornecer informações e 
conhecimentos, escrevendo ou lendo de forma diferenciada segundo as 
circunstâncias, os objetivos, o interlocutor. 
 

De acordo com a autora, podemos afirmar que o letramento é o resultado da 

ação de um grupo social ou de um indivíduo ao utilizar as habilidades de leitura e 

escrita em práticas sociais, após a apropriação da língua escrita. Como o uso social 

da escrita é bastante amplo, pode envolver desde a leitura de um bilhete até a 

produção de um romance, considerando que os níveis de letramento variam do mais 

elementar ao mais complexo. Como afirma Soares (2020), o letramento pode ser 

utilizado nas mais diversas circunstâncias: para se distrair, para se informar ou para 

se posicionar - ou seja, de todas as formas em que as pessoas, com autonomia, 

acessam e utilizam a língua escrita. 

Esse termo surgiu também em decorrência das exigências que evoluíram ao 

longo dos anos para considerar uma pessoa alfabetizada. Na década de 1940, por 

exemplo, era considerada alfabetizada a pessoa capaz de escrever seu nome 

completo. Dez anos depois, o critério passou a ser a capacidade de ler e escrever 

um bilhete simples. A partir daí, a necessidade de configurar e nomear práticas de 
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leitura que fossem além da simples codificação e decodificação só aumentou, 

impulsionada especialmente pelas demandas sociais e profissionais de uma 

sociedade em transformação. 

Como destaca Soares (2024, p. 63): “Esses comportamentos e práticas 

sociais de leitura e de escrita foram adquirindo visibilidade e importância à medida 

que a vida social e as atividades profissionais tornaram-se cada vez mais centradas 

na e dependentes da língua escrita”. Dessa forma, percebe-se a insuficiência de 

uma alfabetização restrita à decodificação, sem interpretação e compreensão 

textual. Durante um tempo, tentou-se ampliar o conceito de alfabetização para 

abarcar todo esse processo, surgindo expressões como “alfabetização funcional”, 

“alfabetizar não é apenas ler e escrever” e “alfabetizar é muito mais do que codificar 

e decodificar”. Soares (2024, p. 93) afirma que: 

 
[...] a insuficiência desses recursos para criar objetivos e procedimentos de 
ensino e de aprendizagem que efetivamente ampliassem o significado de 
alfabetização, alfabetizar, alfabetizado, é que pode justificar o surgimento da 
palavra letramento, consequência da necessidade de destacar e claramente 
configurar, nomeando-os, comportamentos e práticas de uso do sistema de 
escrita, em situações sociais em que a leitura e/ou a escrita estejam 
envolvidos. 
 

Destarte, o surgimento do termo “letramento” se deu a partir da necessidade 

de criar mecanismos que complementassem a alfabetização, uma vez que esta, por 

si só, não atendia plenamente às demandas de formar indivíduos capazes de atuar 

em uma sociedade na qual práticas de leitura e escrita fossem essenciais. 

Em meados da década de 1980, conforme citamos anteriormente, a 

introdução do conceito de letramento começou a ser incorporada ao vocabulário da 

área educacional. Contudo, devido à sua proximidade conceitual com a 

alfabetização, o termo muitas vezes foi confundido. Essa compreensão equivocada 

se repetia em vários segmentos da sociedade, inclusive na mídia que, nos anos de 

1990, divulgava o número de pessoas consideradas alfabetizadas por conseguirem 

escrever um bilhete, ainda que não fossem capazes de interpretar os mais simples 

gêneros textuais. Esses indivíduos eram rotulados, por esses meios de 

comunicação, como analfabetos funcionais, semianalfabetos, iletrados ou até 

“desqualificados”. 

Soares (2024) também destaca que, na produção acadêmica brasileira, houve 

uma associação entre os conceitos de alfabetização e letramento. Autores como 

Leda Verdiani Tfouni, Roxane Rojo e Ângela Kleiman, em obras publicadas nas 
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décadas de 1980 e 1990, abordaram a aproximação entre os dois temas. Ainda que, 

posteriormente, tenham publicado novas produções diferenciando um termo do 

outro, essas primeiras aproximações geraram distorções que impactaram 

negativamente o processo de alfabetização nas instituições de ensino do país. Como 

aponta Soares (2024, p. 35): “A aproximação, ainda que para propor diferenças 

entre letramento e alfabetização, tem levado a concepções equivocadas de que os 

dois fenômenos se confundem, e até se fundem”. 

Esse equívoco, por vezes, acarreta prejuízos para a educação. O que poderia 

ampliar o significado de ambos os processos acaba reduzindo o foco para apenas 

um deles em detrimento do outro. A associação indevida dos termos resultou, de 

forma equivocada, na excessiva valorização do letramento e no consequente 

desprezo pela aprendizagem do sistema alfabético. 

Os prejuízos causados pela fusão dos conceitos de alfabetização e letramento 

se evidenciam no reconfiguramento do fenômeno conhecido como “fracasso 

escolar”, que historicamente assola a educação pública brasileira. Até os anos de 

1980, havia uma “especificação excessiva” da alfabetização, centrada na 

aprendizagem da leitura e da escrita, de modo que o indivíduo que não dominasse o 

sistema alfabético não era promovido para a série seguinte. Essa prática elevava os 

índices de reprovação, repetência e evasão escolar, intensificando o fracasso 

escolar já nas séries iniciais. 

A partir de meados das décadas de 1980 e 1990, o sistema de seriação 

começou a ser substituído pela implantação do regime de ciclos, com a adoção da 

progressão continuada - uma perspectiva pedagógica mais flexível, na qual o aluno 

só poderia ser reprovado ao final de cada ciclo. Essa nova organização escolar 

buscava reduzir a distorção idade-série que, até então, afetava grande parte das 

crianças brasileiras. 

Entretanto, embora tenha alterado o cenário da distorção idade-série, essa 

mudança não solucionou o problema do fracasso escolar. A partir dessa década, o 

fracasso adquire uma nova configuração: o baixo nível de aprendizagem passa a se 

evidenciar nos índices das avaliações externas aplicadas desde as séries iniciais até 

o ensino médio. 

Em síntese, essa nova configuração do fracasso escolar pode ter sido 

também provocada por um redirecionamento da especificidade da alfabetização. Até 

então, a alfabetização se caracterizava, segundo Soares (2024, p. 37), por sua 
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“excessiva especificidade, entendendo por ‘excessiva especificidade’ a 

autonomização das relações entre o sistema fonológico e o sistema gráfico em 

relação às demais aprendizagens e ao comportamento na área da leitura e da 

escrita”. Dessa forma, podemos supor que essa “excessiva especificidade” reduzia a 

alfabetização a apenas uma de suas facetas: a aprendizagem da língua escrita. Com 

a implantação do regime de ciclos e a reorganização do tempo e do espaço escolar, 

essa especificidade foi “deletada”, dando origem a uma nova interpretação do 

conceito de alfabetização. Soares (2024, p. 37) menciona algumas das causas para 

a perda da especificidade da alfabetização: 

 
[...] a reorganização do tempo escolar com a implantação do sistema de 
ciclos que, ao lado dos aspectos positivos que sem dúvida tem, pode trazer 
- e tem trazido - uma diluição ou uma preterição de metas e objetivos a 
serem atingidos gradativamente ao longo do processo de escolarização; o 
princípio de progressão continuada, que, mal concebido e mal aplicado, 
pode resultar em descompromisso com o desenvolvimento gradual e 
sistemático de habilidades, competências, conhecimentos. 
 

Com a reorganização da modalidade escolar em ciclos, houve a correção do 

fluxo aluno-série e uma redução dos problemas de repetência, reprovação e evasão 

escolar. No entanto, a aprendizagem dos alunos não apresentou sinais de avanços 

significativos, o que pode ter ocorrido, também, em razão da ampliação do tempo 

destinado à alfabetização, provocando certo descompromisso com o 

desenvolvimento desse processo, além do abandono da especificidade da 

alfabetização. 

Entendemos que essa perda de especificidade na alfabetização se configura 

nas falsas inferências sobre a concepção pedagógica construtivista, que foi 

equivocadamente interpretada como se a construção do conhecimento pela criança 

pudesse ocorrer apenas por meio do convívio intenso com diversos gêneros 

textuais. Partiu-se da ideia de que, pelo simples contato com a cultura escrita, a 

criança naturalmente se alfabetizaria. Nesse raciocínio, negligenciou-se o objeto 

linguístico do sistema alfabético e ortográfico, assumindo-se que a aprendizagem da 

escrita convencional poderia acontecer de forma espontânea e incidental. 

Nessa perspectiva, a alfabetização acabou sendo ofuscada pelo letramento. 

Ou seja, tais pressupostos equivocados geraram uma compreensão distorcida entre 

os dois conceitos, fazendo com que, erroneamente, o letramento se sobrepusesse à 

alfabetização. No entanto, são processos distintos, que devem ocorrer de maneira 

contemporânea e indissociável. Como afirma Soares (2024, p. 45): 
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Dissociar alfabetização e letramento é um equívoco porque, no quadro das 
atuais concepções psicológicas, linguísticas e psicolinguísticas de leitura e 
escrita, a entrada da criança (e do adulto analfabeto) no mundo da escrita 
ocorre simultaneamente por esses dois processos: pela aquisição do 
sistema convencional de escrita – a alfabetização – e pelo desenvolvimento 
de habilidades de uso desse sistema em atividades de leitura e escrita, nas 
práticas sociais que envolvem a língua escrita – o letramento. Não são 
processos independentes, mas interdependentes e indissociáveis: a 
alfabetização se desenvolve no contexto de e por meio de práticas sociais 
de leitura e de escrita, isto é, através de atividades de letramento, e este, 
por sua vez, só se desenvolve no contexto da e por meio da aprendizagem 
das relações fonema-grafema, isto é, em dependência da alfabetização.  
 

A autora, referência nos estudos sobre letramento, demonstra que esse 

conceito amplia a noção de alfabetização, mas não elimina sua especificidade. 

Evidencia ainda que a interdependência entre alfabetização e letramento pode 

contribuir para a formação de crianças e adultos aptos a atuar em uma sociedade 

letrada - o que vai além da simples capacidade de codificar e decodificar palavras. 

Soares (2024) defende que a educação deve contemplar ambos os processos, 

garantindo que o aluno aprenda a ler e escrever, e seja inserido na cultura letrada, 

independentemente de sua classe social, contribuindo, assim, para a construção de 

uma sociedade mais justa e menos desigual. 
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9. SPAECE: AS PERSPECTIVAS DOS PROFESSORES SOBRE OS 

RESULTADOS OFICIAIS E O CONTEXTO DA SALA DE AULA 

 

Este capítulo apresenta uma análise dos dados produzidos nesta pesquisa, os 

quais foram obtidos mediante a aplicação de um questionário com 16 docentes que 

lecionam em 10 instituições públicas municipais de ensino da cidade de 

Fortaleza/CE. Nosso propósito foi compreender a representação dos participantes 

no que diz respeito aos resultados da Sistema Permanente de Avaliação da 

Educação Básica do Ceará (SPAECE). Procuramos investigar se os dados dessa 

avaliação, divulgados pela Secretaria de Educação (SEDUC) estão de acordo com o 

desempenho real da aprendizagem dos alunos do 3º ano das referidas escolas; qual 

a visão dos professores sobre a influência das premiações ofertadas pela avaliação 

no incentivo à aprendizagem dos alunos e; se esse instrumento avaliativo serve 

como suporte para o planejamento pedagógico dos docentes  

Após a autorização dos diretores e a liberação da Secretaria Municipal de 

Educação para a realização da pesquisa, iniciamos nosso estudo de campo. Em um 

primeiro momento, fizemos visitas as seis escolas, conversamos com os professores 

e apresentamos nosso trabalho, enfatizando a importância dessa temática nas 

discussões e reflexões do ambiente escolar. A princípio, houve uma acolhida 

afetuosa, tanto por parte dos gestores, como também dos professores. Nesse 

momento os escutamos e percebemos suas angústias e insatisfações com a 

defasagem de parte dos alunos do 3º ano na leitura e escrita, conforme relataram 

em algumas respostas no decorrer questionário. 

Apesar da receptividade nas escolas, obter um número significativo de 

participantes para concluir a pesquisa não foi tarefa fácil, pois parte dos professores, 

mesmo se disponibilizando a participar no momento presencial que tivemos, não 

responderam ao questionário quando receberam o link pelo Google Forms. Para 

reforçar a lembrança, fizemos novos contatos pelo WhatsApp, quando nos 

disponibilizamos a tirar qualquer dúvida sobre a temática ou sobre o aplicativo. 

Mesmo com a nossa persistência, não recebemos retorno de parte dos docentes 

contatados. 

Outro desafio enfrentado durante a pesquisa de campo foi a escassez de 

professores efetivos nas escolas investigadas. Inicialmente, a metodologia proposta 

por este estudo previa como critério de exclusão da coleta de dados a participação 



109 

de professores substitutos, considerando a possibilidade de que esses profissionais 

atuassem nas turmas por um período reduzido e, consequentemente, não 

dispusessem de informações abrangentes sobre os estudantes e o cotidiano 

pedagógico das classes em que estavam inseridos. Pressupomos que essa situação 

poderia trazer prejuízos nas informações coletadas, suscitando incertezas para a 

construção de um trabalho coerente. 

Contudo, não foi possível atingir o número previsto de participantes entre os 

professores efetivos. Mesmo com a ampliação do número de escolas contempladas 

na pesquisa, de seis para dez unidades de ensino, não obtivemos o quantitativo de 

respondentes esperado. Diante dessa situação específica, e a fim de viabilizar a 

realização do estudo, optamos por incluir professores substitutos que estivessem 

ocupando vagas definitivas, nomenclatura usualmente empregada para designar 

cargos sem professor efetivo lotado, desde que esses docentes estivessem 

lecionando nas turmas selecionadas desde o início do ano letivo. 

Seguindo esses requisitos, mesmo abrangendo uma parte de professores 

substitutos como participantes da pesquisa, entendemos que não houve prejuízos 

para a legitimidade do nosso estudo, por se tratar de profissionais que já estavam há 

um médio período tempo com as turmas do 3º ano. Compreendemos que esses 

docentes, certamente, já dispunham de conhecimento hábil para se posicionar sobre 

o grau de aprendizagem dos seus alunos. 

A nossa experiência, presencial e por meio do instrumento da coleta de 

dados, no decorrer dessa pesquisa nas escolas públicas municipais da cidade 

Fortaleza/CE, não apenas esclareceu nossos questionamentos iniciais, os quais 

deram potência ao nosso trabalho, mas também escancaram um cenário vivido 

pelas instituições públicas do país, que é a redução do quadro de servidores 

públicos efetivos. Essa não é uma situação que nos surpreende, mas não deixa de 

nos impactar e despertar para um problema que cada vez mais afeta o serviço 

público.  

Na educação, esse cenário complexo pode trazer prejuízos para a qualidade 

no ensino, os quais irão desde a desvalorização da profissão docente, baixa 

formação, condições precárias de trabalho, pois, na maioria das vezes esses 

profissionais têm sua carga horária dividida em várias escolas, sendo obrigados a se 

deslocarem de uma escola para outra, sacrificando seu tempo de descanso e 

aumentando o desgaste físico e as despesas com transporte. Outro prejuízo trazido 
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pela descontinuidade desses profissionais, que é percebido por nós professores, é a 

impossibilidade da formação de uma equipe pedagógica coesa e efetiva na escola, 

que possa contribuir para o fortalecimento do compromisso com a qualidade na 

educação, como também para a luta pelos seus direitos como trabalhadores.  

Nesse contexto, é pertinente recorrer a um termo cada vez mais utilizado por 

críticos dessa realidade: a “uberização da educação”. Nessa perspectiva, a 

educação deixa de ser reconhecida como um direito humano fundamental para ser 

tratada meramente como um serviço. Essa conjuntura tende a desencadear uma 

crise na atratividade da carreira docente, contribuindo para a queda na qualidade da 

educação pública. Isso porque, quanto maior o rodízio de profissionais nas escolas, 

menor é o vínculo dos educadores com a comunidade escolar e com os estudantes. 

Tal situação pode comprometer o desenvolvimento socioemocional dos alunos e, 

consequentemente, gerar prejuízos significativos na aprendizagem. 

Diante das circunstâncias relatadas, essa pesquisa captou os sentimentos 

dos docentes sobre os designíos da avaliação do SPAECE, os quais serão 

apresentados nas categorias a seguir, e compreendeu um recorte da conjuntura 

vivenciada pelos profissionais docentes nas escolas municipais pesquisadas na 

cidade Fortaleza/CE.  

No tópico a seguir, descreveremos sobre os resultados encontrados na 

pesquisa de campo. Para a análise e discursão desses dados e de acordo com os 

objetivos específicos, foram construídas quatro categorias, definidas como: 

divulgação e acesso aos resultados do SPAECE; utilização pedagógica dos 

resultados e percepção da avaliação; premiação e relação com a aprendizagem; 

impactos da premiação no trabalho pedagógico e na prática docente. As perguntas 

que compuseram o questionário foram distribuídas nestas categorias de acordo suas 

características e familiaridade, dando corpo às análises e discursões realizadas a 

partir das observações da pesquisa de campo e do pensamento dos teóricos que 

tratam da temática em estudo. 

 

9.1 Definições das Categorias de Análise 

 

A definição das categorias de análise nesta pesquisa seguiu os princípios da 

análise de conteúdo, conforme proposto por Laurence Bardin (1977), especialmente 

no que se refere à análise categorial temática. Esse tipo de análise pressupõe a 
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organização dos dados em núcleos de sentido, agrupando falas e respostas 

segundo temas recorrentes e significativos para os objetivos do estudo. 

Segundo Bardin (1977), as categorias devem emergir de um processo que 

considera tanto a referência empírica dos dados quanto os pressupostos teóricos da 

pesquisa, de modo que possam permitir a inferência de significados latentes nos 

discursos dos participantes. Assim, as categorias foram construídas com base nas 

questões do questionário aplicado aos professores; nos objetivos específicos da 

pesquisa; na recorrência temática das respostas e; no marco teórico que discute a 

avaliação em larga escala e seus efeitos sobre o trabalho pedagógico. 

Optou-se, portanto, por uma categorização prévia, ainda que sustentada pela 

leitura flutuante inicial das respostas, o que se alinha à proposta de Bardin (1977) 

sobre a utilização de categorias definidas a priori, desde que abertas a 

reformulações ao longo do processo analítico. O objetivo foi garantir coerência entre 

os dados empíricos e os eixos temáticos norteadores da pesquisa. 

 

Quadro 05 – Categorias de Análise, Objetivos Específicos e Questões Associadas 

Categoria Descrição 
Objetivo específico 

contemplado 
Questões 

Associadas 

1. Divulgação e 
acesso aos 
resultados do 
SPAECE 

Refere-se aos modos de 
socialização dos dados da 
avaliação externa entre os 
professores, bem como à 
existência (ou não) de espaços 
institucionais para análise e uso 
desses dados. 

Averiguar junto a equipe 
docente como se dá o 
seu acesso aos 
resultados do SPAECE. 

1, 2, 3 

2. Utilização 
pedagógica dos 
resultados e 
percepção da 
avaliação 

Trata da apropriação 
pedagógica dos dados do 
SPAECE no cotidiano docente, 
bem como das representações 
que os professores constroem 
sobre a função da avaliação em 
larga escala. 

Inquerir se os resultados 
do SPAECE dão suporte 
ao planejamento 
pedagógico dos 
professores de terceiro 
ano 

4, 5, 6 

3. Premiação e 
relação com a 
aprendizagem 

Analisa a percepção dos 
professores sobre a política de 
bonificação atrelada aos 
resultados do SPAECE, 
refletindo sobre o vínculo entre 
incentivos e melhoria do 
ensino-aprendizagem. 

Verificar a influência da 
premiação para a 
aprendizagem dos alunos 
na visão dos professores. 

7, 8 

4. Impactos da 
premiação no 
trabalho 
pedagógico e na 
prática docente 

Explora como os professores 
percebem os efeitos da 
premiação sobre o trabalho 
pedagógico da escola como um 
todo e sobre sua própria prática 
em sala de aula. 

Verificar a influência da 
premiação para a 
aprendizagem dos alunos 
na visão dos professores. 
(também se relaciona com 
a prática docente) 

9, 10 

Fonte: Elaborado pela autora (2025). 
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Cabe destacar que todos os participantes da pesquisa assinaram o Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), estando plenamente cientes quanto aos 

objetivos do estudo, aos possíveis riscos e benefícios envolvidos, bem como à 

natureza voluntária de sua participação. A não adesão à pesquisa ou a desistência, 

em qualquer etapa, não acarretaram qualquer prejuízo aos envolvidos. Ressalta-se 

que a confidencialidade e o anonimato dos participantes foram assegurados, sendo 

os dados pessoais preservados e os resultados apresentados de forma agrupada, 

sem qualquer identificação individual. Os achados da pesquisa serão armazenados 

pela autora por um período de cinco anos. 

Conforme já citado, a pesquisa contou com a participação de 16 docentes do 

3º ano do Ensino Fundamental, distribuídos entre 10 escolas públicas municipais da 

cidade de Fortaleza/CE. A proposta metodológica da pesquisa previa a participação 

aproximada de 20 educadores, número estimado com base na intenção de captar 

um panorama significativo das percepções docentes sobre a temática investigada. 

Para fins de validade da amostragem em uma abordagem qualitativa, considerou-se 

adequado atingir, no mínimo, 51% desse total, percentual suficiente para possibilitar 

a análise crítica e aprofundada dos dados. Desse modo, o número de participantes 

efetivamente alcançado foi considerado satisfatório, uma vez que garantiu a 

representatividade necessária às interpretações e permitiu a categorização temática 

das respostas, conforme detalhado no capítulo referente à metodologia. Assim, o 

conjunto de dados obtido sustenta, com legitimidade, as análises realizadas a partir 

das categorias construídas com base nos objetivos da pesquisa. 

Como pode ser visualizado no gráfico a seguir, 75% dos(as) respondentes (12 

docentes) pertencem ao quadro efetivo da rede municipal, enquanto os demais 25% 

(4 docentes) atuam como professores(as) substitutos(as), em regime de contratação 

temporária. 
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Gráfico 05: Docentes por cargo 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2025). 

 

A seguir, as questões serão apresentadas conforme as categorias 

previamente estabelecidas. 

 

9.2 Divulgação e acesso aos resultados do SPAECE 

 

A primeira categoria temática definida para análise foi denominada 

“Divulgação e acesso aos resultados do SPAECE”, por reunir elementos 

fundamentais à compreensão de como os dados provenientes da avaliação em larga 

escala são compartilhados no ambiente escolar e em que medida os professores 

têm acesso e compreendem essas informações. 

A escolha desta categoria decorre do entendimento de que a mera aplicação 

de avaliações externas não garante, por si só, impactos positivos sobre o trabalho 

pedagógico. É necessário que os resultados gerados por esses instrumentos sejam 

devidamente socializados e apropriados pelos docentes, de modo a subsidiar 

práticas pedagógicas mais alinhadas às necessidades de aprendizagem dos 

estudantes. Cabe ainda destacar que essa categoria se alinha ao objetivo específico 

de averiguar junto a equipe docente como se dá o seu acesso aos resultados do 

SPAECE. 

Antes da aplicação do questionário, os participantes foram contextualizados 

quanto aos objetivos do Sistema Permanente de Avaliação da Educação Básica do 

Ceará (SPAECE), conforme estabelecido pela Secretaria da Educação do Estado do 

Ceará (SEDUC). Entre as finalidades elencadas pela SEDUC, destaca-se o 

fortalecimento do planejamento escolar e docente, com vistas à elevação dos níveis 

de aprendizagem e à melhoria da qualidade do sistema educacional. 

A primeira questão apresentada aos docentes foi: como é realizado o 
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compartilhamento dos resultados do SPAECE na escola que você leciona? As 

opções de resposta permitiam tanto escolhas objetivas quanto a inserção de 

comentários adicionais por parte dos participantes. 

Os dados coletados indicam que a forma mais recorrente de divulgação se dá 

por meio de reuniões promovidas pela gestão com o corpo docente, conforme 

indicado por 43,8% dos(as) participantes (7 docentes). Outras formas mencionadas 

foram a divulgação exclusivamente oral, apontada por 18,8% dos(as) 

professores(as) (3 participantes), e a exposição de cartazes, também referida por 

18,8% (3 participantes). Nenhum(a) docente afirmou que os resultados 

simplesmente não são divulgados. Contudo, três professores(as) optaram por 

registrar respostas na opção “outra”, o que permitiu captar percepções mais 

subjetivas e críticas sobre o processo de divulgação.  

Um(a) docente (6,3%) mencionou que os dados são abordados durante 

formações em contexto, organizadas por nível de ensino. Outro(a) participante 

(6,3%) relatou que “não é divulgado, sabemos de maneira aleatória, como se não 

tivesse importância”, revelando a ausência de uma política clara de disseminação 

das informações. Uma terceira resposta destacou que “não é divulgado; apenas os 

profissionais envolvidos ficam sabendo, ou quando perguntamos, ou ainda quando 

vemos o rosto alegre ou triste dos professores das turmas”, evidenciando uma 

circulação restrita dos dados, muitas vezes percebida apenas de forma indireta. 

 

Gráfico 06: Compartilhamento dos resultados do SPAECE na escola 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2025). 

 

Na segunda pergunta incluída nesta categoria questionou-se: A equipe 

gestora proporciona aos professores momentos de análises e reflexão sobre os 

dados do SPAECE, sugerindo ações de intervenção pedagógica para a superação 

das dificuldades do aluno? Os resultados apontam que 62,5% dos(as) docentes (10 
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participantes) reconhecem a realização desses momentos, demonstrando a 

existência de iniciativas voltadas à apropriação pedagógica dos resultados 

avaliativos. No entanto, 25% (4 docentes) indicam que não há esse tipo de debate 

nas escolas em que atuam, e 12,5% (2 docentes) afirmam que tais momentos 

existem, mas ocorrem de forma parcial ou pouco estruturada. 

 

Gráfico 07: Sobre os espaços de análise e reflexão sobre os dados do SPAECE 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2025). 

 

Analisando as duas primeiras perguntas que compõem esta categoria, 

observamos que há inconsistências nas respostas dos participantes. Pois quando 

questionamos como é realizada a divulgação dos resultados do SPAECE nas 

escolas em estudo, a maioria dos(as) docentes respondeu não haver um encontro 

pedagógico entre a gestão e o corpo docente para compartilhar esses resultados. 

Porém, quando indagamos se há uma reflexão conjunta sobre os dados do SPAECE 

e sugestões de intervenção pedagógica da gestão escolar para a superação das 

dificuldades dos alunos, 62,5% dos docentes afirmam que há esse espaço dentro da 

escola. Esse contraponto pode indicar que há ações pontuais entre a gestão e os 

professores, as quais são compreendidas como reflexões coletivas sobre os 

resultados da supracitada avaliação. 

Por fim, os participantes foram convidados a responder a seguinte questão: 

Os resultados do SPAECE são de fácil compreensão e acesso para os professores 

utilizarem como ferramenta para nortear o planeamento pedagógico. Os dados 

revelam que 43,8% dos(as) professores(as) (7 participantes) concordam 

integralmente com essa afirmação, enquanto 37,5% (6 docentes) demonstram 

concordância parcial, mencionando dificuldades na interpretação dos dados. Já 

12,5% (2 participantes) discordam da afirmativa, por considerarem os resultados 

pouco claros ou inadequados às necessidades do trabalho docente. Um(a) 
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professor(a) (6,3%) escolheu a opção “outra” para expressar, de forma mais direta, 

que não considera os dados acessíveis ou úteis para orientar o planejamento 

pedagógico. 

Analisando os resultados dessa pergunta, pudemos perceber que a maior 

parte dos docentes não demonstra ter acesso e compreensão ampla sobre os 

resultados do SPAECE, o que dificulta a apropriação desses dados por parte desses 

profissionais, podendo comprometer sua utilização como suporte ao planeamento 

pedagógico. Isso pode estar ocorrendo devido a lacunas existente entre essa 

avaliação e o chão da escola. 

Em consonância com essa afirmação, Fontanive (2013) reitera que a falta de 

compreensão gerada por parte da comunidade escolar sobre esses mecanismos 

avaliativos podem ser consequência de fatores como a exclusão dos professores na 

construção desse processo avaliativo, o que pode gerar um sentimento de não 

pertencimento por parte desses profissionais, como também as lacunas deixadas 

entre os dados das avaliações em larga escala e o chão da escola nas esferas 

federal, estadual e municipal no decorrer das séries históricas destas avaliações. O 

autor profere que: 

 
[...] Acredita-se que os professores tiveram dificuldades em transpor as 
descrições das proficiências para sua prática cotidiana, associando as 
habilidades apresentadas nos pontos das escalas aos enunciados dos 
objetivos dos seus programas de ensino, tão familiares para eles. [...] É 
provável que o pouco impacto verificado seja explicado, em uma primeira 
análise, pela distância entre resultados obtidos nacionalmente, como os do 
SAEB, ou por secretarias estaduais e municipais de educação e a sala de 
aula ou o chão da escola, a despeito das inúmeras iniciativas, fazer os 
resultados chegarem aos professores e demais membros da comunidade 
escolar, como apontado nos parágrafos anteriores. Em resumo, tem-se a 
impressão de que o professor não se identifica com esses resultados ou não 
vê sua prática pedagógica neles representada (Fontanive, 2013, p. 90-94). 
 

Há várias questões que levam a essa distância entre os mecanismos de 

avaliações externas e a prática pedagógica docente, entre elas a ausência do 

sentimento de pertencimento dos profissionais por estes instrumentos avaliativos, 

conforme citamos acima. Como também, percebe-se um descompasso entre as 

práticas avaliativas consolidadas na escola e essas novas referências de 

desempenhos propostas pelas avaliações externas. Dando-nos a impressão de que 

os indicadores legitimados pelos professores são desconsiderados em favor da 

excessiva valorização da avaliação em larga escala no contexto escolar. 
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Gráfico 08: Compreensão e acesso aos resultados do SPAECE  

 
Fonte: Elaborado pela autora (2025). 

 

Em síntese, os resultados desta categoria revelam uma realidade marcada 

por práticas diversas no que tange à socialização dos dados do SPAECE. Se, por 

um lado, há escolas que promovem reuniões e formações específicas para análise 

dos resultados, contemplando uma das metas do SPAECE, que é fortalecer e 

integrar o planejamento pedagógico escolar, por outro se observa ainda a ausência 

de estratégias sistemáticas de divulgação e utilização pedagógica dos dados em 

algumas unidades escolares. Além disso, embora parte dos docentes perceba os 

resultados como acessíveis, uma parcela significativa aponta dificuldades na sua 

compreensão, o que pode comprometer seu potencial como instrumento de apoio ao 

trabalho pedagógico.  

Observando as respostas de parte dos docentes, supõe-se que essa 

avaliação pode até estar norteando políticas educacionais, ponto que não foi 

abarcado por essa pesquisa, mas não está contribuindo de forma integral para o 

processo de formação do educando, mas sim como um simples instrumento de 

mensurar resultados.  

Para que esse instrumento avaliativo se torne uma ferramenta para a melhoria 

da educação, e não apenas dados estatísticos, é necessário que haja o 

compartilhamento de informações, discussões e reflexões entre gestão escolar e 

corpo docente. Em consonância com essa ideia, Santana e Rothen (2014, p. 398) 

trazem uma citação que afirma o seguinte: 
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[...] as avaliações têm potencial para serem trabalhadas de modo diferente e 
contribuírem para o aumento da qualidade da educação básica, elas podem 
servir de instrumentos para o diálogo, propiciando momentos de formação 
continuada dentro da escola. Para que o diálogo ocorra e os resultados 
possam ser trabalhados a fim de melhorar a qualidade da educação, é 
preciso que os sistemas de ensino não tenham como intenção 
responsabilizar as escolas pelos fracassos encontrados, nem que a sua 
intenção seja avaliar e supervisionar os professores. Um diálogo entre 
representantes de enfoques diferentes agregaria novos olhares para a 
avaliação externa possibilitando que ela se torne um instrumento mais 
criterioso e útil para a escola. Nesta perspectiva dialógica, a interação entre 
avaliação externa e escola se apresenta como uma via de mão dupla, na 
qual ambos têm algo a aprender um com o outro, cada um domina um saber 
e a partir da interação todos ganham. 
 

A menção a Santana e Rothen (2014) está em consonância com os 

resultados da nossa pesquisa, que evidenciam a necessidade de um mecanismo 

avaliativo implementado no ambiente escolar, capaz de dialogar com os atores 

educacionais e contribuir para uma prática pedagógica voltada à melhoria da 

qualidade da aprendizagem dos alunos. Nesse sentido, conforme apontado por parte 

dos(as) participantes da pesquisa, o processo avaliativo em análise não tem 

contribuído efetivamente para suas práticas docentes, sendo percebido 

majoritariamente como um instrumento de controle que tende a priorizar os 

resultados quantitativos, em detrimento de uma perspectiva dialógica. Essa ausência 

de diálogo compromete a criação de um ambiente escolar no qual o professor se 

reconheça como parte ativa e essencial do processo educativo como um todo. 

 

9.3. Utilização pedagógica dos resultados e percepção da avaliação 

 

A segunda categoria delineada para a análise dos dados empíricos foi 

intitulada “Utilização pedagógica dos resultados e percepção da avaliação”, 

abrangendo questões que buscam compreender como os professores percebem a 

contribuição do SPAECE para o processo de aprendizagem, bem como o uso 

pedagógico efetivo dos dados gerados por essa avaliação. A delimitação desta 

categoria se fundamenta na premissa de que avaliações externas, para além de 

aferir o desempenho discente, devem servir como insumo para a reflexão crítica do 

trabalho pedagógico e para o redirecionamento de práticas educativas em favor da 

aprendizagem. Nesta categoria, o objetivo específico relacionado é o de inquerir se 

os resultados do SPAECE dão suporte ao planejamento pedagógico dos professores 

de terceiro ano. 
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A primeira questão proposta aos docentes nesta categoria foi: “Na sua 

opinião, a avaliação do SPAECE contribui para a melhoria do processo de 

aprendizagem?” Os resultados demonstram uma predominância de percepções 

favoráveis, ainda que com nuances. A maioria dos(as) professores(as) (56,3%, ou 9 

participantes) declarou concordar parcialmente com a afirmativa, o que pode indicar 

um reconhecimento dos potenciais benefícios da avaliação, embora com ressalvas 

quanto à sua efetiva aplicabilidade no cotidiano escolar. Outros 37,5% (6 

participantes) afirmaram concordar plenamente com a proposição. Nenhum docente 

optou pela resposta “discordo”, o que evidencia uma rejeição pouco significativa à 

avaliação como princípio. No entanto, um(a) participante (6,3%) escolheu a opção 

“outra” e registrou apenas a palavra “não”, o que sinaliza uma percepção crítica ou 

negativa, ainda que isolada, sobre a relação entre a avaliação em larga escala e a 

melhoria da aprendizagem. 

 

Gráfico 09: O SPAECE contribui para a melhoria do processo de aprendizagem 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2025). 

 

Na sequência, buscou-se investigar em que medida os resultados do 

SPAECE são utilizados de forma concreta para subsidiar o planejamento 

pedagógico, considerando especialmente o desempenho individual dos alunos. A 

questão formulada foi: “Os resultados do SPAECE são utilizados para dar 

continuidade ao trabalho pedagógico por meio do planejamento dos professores, 

considerando o desempenho individual do aluno?”  

Os dados revelam que 37,5% dos(as) docentes (6 participantes) concordam 

com a afirmativa, enquanto 31,3% (5 participantes) concordam parcialmente, 

apontando para práticas incipientes ou inconsistentes de utilização pedagógica dos 

resultados. Por outro lado, 18,8% dos(as) participantes (3 docentes) afirmaram 

discordar da proposição, revelando um hiato entre os dados avaliativos e o 
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planejamento didático. Além disso, dois professores(as) optaram por registrar 

respostas na opção “outra”, trazendo contribuições qualitativas importantes. Um(a) 

deles(as) afirmou: “Em se tratando do 3º ano, nós os professores não recebemos os 

resultados dos alunos que recebemos. Apenas os professores do 2º”, indicando um 

descompasso entre o momento da aplicação da avaliação e a real possibilidade de 

uso dos dados pelos docentes que assumem as turmas no ano subsequente. Um(a) 

segundo(a) docente respondeu apenas: “Não”, reforçando a percepção de ausência 

de articulação entre os resultados do SPAECE e o planejamento pedagógico. 

 

Gráfico 10: Os resultados do SPAECE são utilizados para dar continuidade ao 
trabalho pedagógico 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2025). 

 

A última questão que integra essa categoria teve como foco a avaliação em 

larga escala em termos mais amplos, buscando captar a percepção dos docentes 

sobre seu potencial impacto no sistema educacional como um todo. A pergunta foi: 

“Você acredita que a avaliação em larga escala pode contribuir para a melhoria da 

educação?”. Os dados demonstram uma distribuição diversificada de opiniões: 

43,8% dos(as) professores(as) (7 participantes) concordam parcialmente, o que 

indica uma avaliação crítica e ponderada sobre os efeitos da avaliação em larga 

escala. Já 31,3% (5 participantes) expressaram concordância plena, reconhecendo 

seu valor como instrumento de aprimoramento da educação. Em contrapartida, 

18,8% (3 participantes) declararam discordar da proposição, refletindo ceticismo 

quanto à eficácia ou intencionalidade dessas políticas avaliativas. Por fim, um(a) 

participante optou pela resposta “outra” e registrou apenas a palavra “não”, 

reforçando o posicionamento negativo em relação à contribuição da avaliação em 

larga escala para o avanço da qualidade educacional. 
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Gráfico 11: A avaliação em larga escala pode contribuir para a melhoria da educação 

 
Fonte: Elaborado pela Autora (2025). 

 

Assim, essa categoria revela percepções ambíguas por parte dos professores 

em relação ao uso pedagógico dos resultados e ao papel da avaliação em larga 

escala para a melhoria da educação. Embora haja um reconhecimento de seu 

potencial, as respostas sugerem que os dados do SPAECE nem sempre são 

efetivamente apropriados pelos docentes para a qualificação do planejamento 

pedagógico. Isso se deve, em parte, à forma como os resultados são 

disponibilizados, à temporalidade da devolutiva e à ausência de políticas 

sistemáticas de formação ou mediação que auxiliem na leitura e utilização dos dados 

no cotidiano escolar.  

Esse achado legitima a crítica que Welter e Werle (2021) fazem ao discurso 

vazio da contribuição da avaliação em larga escala para a melhoria da educação. As 

autoras chamam a atenção para a falsa propagação do propósito dessa avaliação 

quando afirmam que: 

 
O objetivo principal da avaliação em larga escala é promover um 
acompanhamento da efetivação das políticas para a educação básica 
através de provas realizadas com os estudantes, tendo em vista a produção 
do conhecimento e a sistematização de ações educacionais que resultem 
em mudanças qualitativas (Welter; Werle, 2021, p. 443). 
 

Porém as próprias autoras chamam atenção para o desvirtuamento desse 

propósito no decorrer do seu caminho quando corroboram que:  

 
Considerando o corpo das avaliações em larga escala, a partir de seus 
pressupostos e de seus dados históricos, políticos, éticos e filosóficos 
identifica-se o rompimento da aparente objetividade e neutralidade da 
avaliação(Welter; Werle, 2021, p. 443). 
 

Ventura (2016 apud Sudbrack; Fonseca, 2021, p. 12) alude que “a avaliação 

deve ser um meio de partilhar e transferir conhecimento, competência e poder”. O 
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autor prossegue na assertiva de que a avaliação se converteu em um fim em si 

mesma, propondo que se catalise energia e inteligência para aspectos mais 

fundamentais da educação. 

A citação está em consonância com os achados da nossa pesquisa, 

evidenciando que a maior parte dos participantes acredita que a avaliação em larga 

escala oferece benefícios para a melhoria na educação. Mas, quando se pergunta se 

há uma reflexão conjunta entre a gestão e o corpo docente e se esses dados dão 

suporte ao planejamento pedagógico, os relatos nos mostram que não há uma 

apropriação efetiva por parte dos docentes, indicando que há um distanciamento 

entre os propósitos declarados pela avaliação e os benefícios concretos produzidos 

no ambiente escolar. 

 

9.4 Premiação e relação com a aprendizagem 

 

A terceira categoria de análise, intitulada “Premiação e relação com a 

aprendizagem”, contempla as percepções dos docentes sobre a política de 

bonificação atrelada ao desempenho das escolas no SPAECE. Essa categoria está 

diretamente relacionada ao objetivo específico da pesquisa que busca verificar a 

influência da premiação para a aprendizagem dos alunos na visão dos professores. 

Para introduzir o tema aos participantes, a pesquisadora realizou uma breve 

contextualização, apresentando dados oficiais da Secretaria Municipal de Educação. 

Foi informado que, no âmbito da política educacional vigente, as escolas da rede 

municipal que obtiveram os melhores desempenhos na avaliação do SPAECE foram 

reconhecidas publicamente por meio da entrega do Prêmio Escola com Excelência 

(PEMED). Essa iniciativa contempla, anualmente, as três escolas com os maiores 

índices de desempenho, além de estender a premiação a outras unidades de ensino, 

como aquelas cujas turmas de 2º ano atingiram pelo menos 85% de alunos 

alfabetizados no nível considerado adequado. 

Após essa contextualização, os docentes foram convidados a responder se a 

escola em que atuam havia sido contemplada com tal premiação. Os dados obtidos 

revelam que a maioria das escolas constituintes da amostra (62,5%), representadas 

por 10 participantes, não receberam a premiação. Em contrapartida, 37,5% dos(as) 

docentes (6 participantes) afirmaram que suas respectivas instituições foram 

contempladas com o PEMED. 
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Gráfico 12: Premiação 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2025). 

 

Na sequência, foi apresentada a questão: “Em sua opinião, essa premiação 

contribui de alguma forma para a aprendizagem do aluno?”. As respostas a essa 

pergunta permitem inferir como os docentes percebem a relação entre incentivo 

institucional e efetividade no processo de ensino-aprendizagem.  

Para 43,8% dos(as) participantes (7 docentes), a premiação contribui apenas 

parcialmente para a melhoria da aprendizagem, o que pode sugerir uma visão crítica 

ou cautelosa quanto aos reais impactos da bonificação. Já 37,5% (6 docentes) 

afirmaram que acreditam plenamente na contribuição da premiação para o 

desempenho estudantil. Por outro lado, 18,8% (3 docentes) expressaram que não 

percebem qualquer contribuição efetiva dessa prática para o avanço da 

aprendizagem. 

 

Gráfico 13: A premiação contribui para a aprendizagem 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2025). 

 

Esses dados permitem levantar questões relevantes sobre o papel da 

meritocracia nas políticas educacionais e como os docentes compreendem as 

relações entre desempenho, reconhecimento institucional e resultados de 
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aprendizagem. 

Nessa categoria, pudemos observar que a quase totalidade dos participantes 

da pesquisa, pois apenas um docente não vê a premiação com bons olhos, 

adotaram a ideia de que premiação por resultado contribui de forma positiva, total ou 

parcialmente para despertar ou incentivar o interesse dos alunos para a melhoria na 

aprendizagem.  

Esse cenário evidencia o longo alcance do discurso hegemônico disseminado 

por políticas neoliberais de incentivo a competitividade que permeia a educação há 

décadas, atendendo a organismos multilaterais, como OCDE, Banco Mundial, BIRD, 

entre outros, que por interesses financeiros, procuram influenciar ideias, formar 

opiniões e de formas dissimuladas impõem uma força hegemônica em prol dos seus 

interesses. Estevam (2002 apud Sudbrack; Fonseca, 2021, p. 3) alerta que 

“frequentemente somos levados a crer em ideologias que parecem ter todas as 

respostas à problemática educativa”.  

Fritsch e Vitelly (2021, p. 4) chamam atenção para o percurso trilhado por 

esse mecanismo avaliativo quando afirmam que: 

 
[...] ao longo dessas trajetórias, as avaliações têm sido atreladas a outras 
finalidades, como o desempenho, ranqueamento de escolas, IES e 
sistemas, performatividade e meritocracia, privatização da educação e 
desresponsabilização do Estado da oferta da educação.  
 

Afonso (2007) já chama a atenção para a pretensão da avaliação externa, ou 

prova de avaliação estandardizada quando menciona que o objetivo desse 

instrumento é: 

 
[...] promover pressões competitivas entre os estabelecimentos de ensino 
públicos (ou entre estabelecimentos públicos e privados), induzindo, desta 
forma, um efeito de concorrência e hierarquização através da publicação e 
divulgação dos resultados escolares dos estudantes (rankings) (Afonso, 
2007, p. 14). 
 

No contexto desta análise, as percepções desses participantes nos sugerem 

que os próprios educadores, provavelmente por falta de espaço reflexivo no 

ambiente escolar, estão contribuindo para que a educação seja tratada como uma 

mercadoria e o seu valor seja mensurado por meio de dados numéricos, que mais 

atende a promoção da desigualdade de que a melhoria da qualidade e a garantia de 

direitos. Como afirma Afonso (2007), essa lógica de disputa pode contribuir para um 

ambiente competitivo entre escolas e redes, construindo o conceito de qualidade 
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baseada em resultados padronizados, por vezes descontextualizados da realidade 

escolar. 

 

9.5 Impactos da premiação no trabalho pedagógico e na prática docente 

 

A quarta e última categoria de análise, denominada “Impactos da premiação 

no trabalho pedagógico e na prática docente”, tem como propósito compreender 

como os professores percebem os efeitos da política de bonificação sobre as 

dinâmicas pedagógicas desenvolvidas nas escolas e, particularmente, sobre sua 

própria atuação em sala de aula. Essa categoria dialoga diretamente com o objetivo 

específico da pesquisa que consiste em verificar a influência da premiação para a 

aprendizagem dos alunos na visão dos professores. 

A primeira questão abordada nesta categoria investigou a percepção dos 

professores sobre o desempenho dos estudantes em disciplinas que não são 

diretamente contempladas pela avaliação do SPAECE. Questionou-se: “Os 

estudantes para os quais você leciona apresentam aprendizagem satisfatória nas 

disciplinas não contempladas pela avaliação do SPAECE?”.  

Os dados obtidos revelaram que apenas 18,8% dos(as) participantes (3 

docentes) afirmaram concordar com a afirmativa, indicando que seus alunos 

demonstram um bom desempenho também nas demais áreas do conhecimento. Já 

50% dos docentes (8 participantes) concordaram parcialmente, o que aponta para 

uma percepção de aprendizagem insuficiente ou desigual entre as disciplinas. Por 

outro lado, 25% dos(as) respondentes (4 docentes) discordaram da afirmativa, 

indicando que seus alunos não demonstram aprendizagem satisfatória nas 

disciplinas fora do escopo do SPAECE. Além disso, 6,3% (1 docente) afirmou de 

forma direta que os estudantes não apresentam aprendizagem nas disciplinas não 

avaliadas, sinalizando uma possível limitação do modelo avaliativo em não 

contemplar a totalidade das áreas do currículo escolar.  

Diante desse questionamento, constatou-se que a maioria dos docentes 

percebe, em maior ou menor grau, dificuldades dos alunos nas disciplinas que não 

são contempladas pela avaliação externa do SPAECE. Nesse sentido, Fritsch e 

Vitelli (2021, p. 13), em um estudo bibliográfico, identificam que “[…] o instrumento 

de avaliação externa prioriza a melhoria dos resultados, cujos efeitos mais evidentes 

são o estreitamento curricular […]”. Tais evidências indicam que a avaliação externa 
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tem se tornado o foco central do processo de ensino, em detrimento de uma 

formação ampla e integral dos estudantes. Com isso, a instituição de ensino acaba 

por negligenciar o direito dos alunos ao acesso pleno aos conhecimentos previstos 

no currículo de sua etapa educacional, o que pode comprometer significativamente 

seu desenvolvimento acadêmico. 

 

Gráfico 14: Aprendizagem dos estudantes em disciplinas não contempladas no 
SPAECE 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2025). 

 

Em seguida, foi apresentada uma última questão, de caráter mais reflexivo, 

com o intuito de avaliar a percepção dos docentes sobre os dados oficiais do 

SPAECE 2023. Informou-se que, segundo os dados da Secretaria Municipal de 

Educação de Fortaleza/CE, 93,9% dos alunos do 2º ano do ensino fundamental do 

município foram considerados alfabetizados. Os professores foram, então, 

convidados a responder a seguinte indagação: Os dados oficiais do SPAECE 2023 

informam que, 93,9% dos alunos do 2º ano do ensino fundamental do município de 

Fortaleza/CE estão alfabetizados. De acordo com o nível de alfabetização dos seus 

alunos, como você avalia essa informação em uma escala de 0 a 10? 

As respostas revelaram uma ampla variação na percepção dos(as) docentes. 

A maior parte das respostas se concentrou no valor 5 (8 docentes). Outros valores 

atribuídos foram: 2 (1 docente), 4 (2 docentes), 6 (1 docente), 7 (1 docente) e 8 (3 

docentes). Nenhum dos participantes atribuiu nota máxima (10) ou mínima (0 ou 1), 

o que demonstra, em geral, uma posição intermediária e analítica frente à 

informação apresentada. Mas, como pudemos verificar, os índices divulgados pela 

SEDUC sobre a avaliação do SPAECE não condizem com a realidade da maioria 

das escolas pesquisadas, pois 12 professores atribuíram nota abaixo de 6, indicando 

uma visão crítica e cética em relação à veracidade ou a aplicabilidade prática dos 

determinados números de acordo com a realidade de suas salas de aula. 
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Gráfico 15: Percepção dos docentes da aprendizagem dos alunos 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2025). 

 

A pergunta solicitava, ainda, uma justificativa para a nota atribuída. As 

respostas dos(as) participantes revelaram argumentos consistentes e diversos, 

demonstrando a complexidade que envolve a avaliação da alfabetização no contexto 

escolar. Alguns depoimentos afirmam para a existência de um descompasso entre 

os dados oficiais e a realidade vivenciada em sala de aula. Observam-se os relatos: 

 
Na minha sala, o índice de 93,9% não corresponde. Infelizmente, alguns até sabem ler, 
mas de forma mecânica e sem conseguir entender o que leem. Escrever também a 
maioria ainda não domina.  
 
Muitas crianças chegam ao 3º sem saber ler. 
 
Tenho observado que alguns alunos chegam ao terceiro ano apresentando dificuldade 
em ler palavras e sílabas simples. Quando deveriam sair do segundo ano alfabetizados. 
 
Existe ainda uma percentagem considerável de alunos não alfabetizados chegando no 3 
ano. 
 
Nos últimos anos, a média de alfabetizados é 60%. 
 
Esse daí não corresponde à realidade da minha turma. 
 
Praticamente 50% da turma não é alfabetizada e apresentam dificuldades na 
aprendizagem. 
 
Não podemos dizer que estejam alfabetizados, alguns aprendem a ler por conta da 
cobrança e metodologia robotizada para que entendam a comandos e consigam 
responder a prova do SPAECE. A maioria, mesmo que saibam ler, não conseguem 
interpretar, logo, não nomeio como alfabetizado. O grande problema dos alunos, de 
modo geral, é exatamente isso, leem, mas não compreendem. 
 
Sou professora de uma turma do 3° ano, contendo 25 alunos, onde 9 alunos fazem parte 
do projeto Aprender Mais. Isso evidência que 93,9% é uma percentagem alta. 
 
As informações das avaliações de larga escala mascaram muito os resultados de sala de 
aula. As aprovações dos alunos de forma automática geram dúvidas quanto ao 
crescimento da alfabetização dos alunos do município, e não há um trabalho efetivo que 
considere a individualidade dos alunos. 
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A prova, de fato, não proporciona ao aluno a eficácia da consolidação da alfabetização e 
não trabalha a autonomia dos alunos nas resoluções das questões e atividades. Não 
compreendemos, de fato, os dados dessa avaliação e para onde vai. O que implica que 
a educação pública precisa melhorar em formas mais eficazes de avaliar o aluno. 
 

Considerando o gráfico 15, observa-se que a maior parte dos participantes da 

pesquisa, aproximadamente 70% desses docentes, relata que os números 

divulgados pelo SPAECE, os quais mostram que 93,9% dos alunos do 2º ano estão 

alfabetizados, não condizem com a realidade de suas salas de aula. Nestes relatos, 

as vozes desses profissionais evidenciam um mascaramento dos números pela 

avaliação em estudo. Eles relatam que há um considerável número de crianças não 

alfabetizadas, ou leem e não compreende a leitura.  

Esses processos Soares (2024, p. 64) classifica como alfabetizadas e não 

letradas, visto que “alfabetização é entendida como a aquisição do sistema 

convencional da escrita – distingue-se de letramento – entendido como o 

desenvolvimento de comportamentos e habilidades do uso competente da leitura e 

da escrita em práticas sociais”. 

Quanto à metodologia robotizada da leitura, conforme a fala do(a) 

participante, remete-nos a uma prática que está se tornando corriqueira nas escolas, 

em prol dos bons resultados nas avaliações externas. Esses enfadonhos e 

repetitivos treinamentos têm o intuito de preparar os alunos para as provas e, assim, 

garantirem o sucesso nas avaliações, assegurando que suas escolas conquistem 

um lugar no ranking almejado e assegurem recursos públicos educacionais 

direcionados para as premiações desses programas. 

Outros relatos chamam atenção para aspectos estruturais que impactam o 

processo de alfabetização, como a presença de alunos com necessidades 

específicas, o número elevado de estudantes por turma e a diferença de 

desempenho entre turnos escolares. Um(a) dos(as) participantes explica:  

 
O desempenho dos alunos no terceiro ano do ensino fundamental, série à qual estou 
atualmente lecionando, está bem próximo a esse índice: 90% de leitores fluentes. 
Acontece que outras variáveis influenciam na percepção do professor em relação ao 
nível de aprendizagem dos educandos como um todo, como por exemplo, a quantidade 
de alunos com necessidades especiais, o número de alunos por turma, o turno 
(percebemos algo recorrente: os alunos(as) do turno matutino tem apresentado 
desempenho melhor em relação aos do turno vespertino) entre outras coisas. 
 

Na fala desse(a) docente pudemos observar que a aprendizagem dos alunos 

da sua sala condiz com os números apresentados pelo SPAECE. Porém, a sua 
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percepção sobre as condições de trabalho como um todo pode implicar, positiva ou 

negativamente, para a confiabilidade desses resultados. 

Chamou-nos a atenção sua referência aos alunos neuroatípicos, cujos 

saberes, como sabemos, não são contemplados pelas métricas dessa avaliação. Tal 

apontamento remete a uma das temáticas discutidas nesta pesquisa: a invisibilidade 

na avaliação em larga escala, a qual evidencia um sistema excludente. Nesse 

sentido, Bassani (2013 apud Welter; Werle, 2021) contribui com a reflexão ao utilizar 

o termo “inclassificáveis” para designar os estudantes que, por não se enquadrarem 

em categorias estabelecidas, não recebem rótulos, ou melhor, não têm rótulo algum, 

pois não terão valor de mercado e, provavelmente, não farão parte dele. Sposati 

(2001 apud Welter; Werle, 2021) também chama os invisíveis da sociedade de 

“apartados”, vinculados às estratégias de desenvolvimento que repartem grupos em 

classes. Já Buarque (2002) apresenta o conceito de “estrangeiros”, compreendidos 

como estrangeiros em seu próprio espaço de vida, desvinculados da comunidade à 

qual estavam, ou deveriam estar originalmente vinculados. 

De acordo com a observação do(a) participante, em consonância com os 

autores anteriormente citados, evidencia-se o quanto esses educandos são 

sistematicamente marginalizados por não se enquadrarem nos padrões 

estabelecidos pela lógica vigente do sistema educacional. Tal constatação nos leva 

a refletir sobre uma questão fundamental: o que estabelece a legislação sobre 

inclusão e o que, de fato, ocorre no cotidiano das salas de aula? Trata-se de um 

campo que demanda estudos, reflexões e intervenções por parte de todos os 

sujeitos envolvidos com a educação. 

Ao darmos continuidade à análise das respostas, deparamo-nos também com 

críticas mais incisivas à metodologia utilizada nas avaliações em larga escala, 

especialmente no que se refere à sua capacidade de mensurar, de forma adequada 

e sensível, o processo de alfabetização. Como destaca um(a) docente:  

 
A discussão é um pouco mais complexa que afirmar que estão alfabetizados. Se por isso 
entendemos que finalizaram o ciclo de alfabetização, então a própria avaliação seria feita 
de forma inadequada. Pois apenas após o 3º ano o processo (segundo preconiza a 
BNCC) é concluído. Avaliamos que o índice apresentado se refere verdadeiramente ao 
perfil de alunos que iniciaram o processo de alfabetização. 
 

Em dissonância com a colocação do(a) docente sobre o que preconiza a 

BNCC em relação ao ciclo da alfabetização, esse documento normativo define que:  
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Nos dois primeiros anos do Ensino Fundamental, a ação pedagógica deve 
ter como foco a alfabetização, a fim de garantir amplas oportunidades para 
que os alunos se apropriem do sistema de escrita alfabética de modo 
articulado ao desenvolvimento de outras habilidades de leitura e de escrita e 
ao seu envolvimento em práticas diversificadas de letramentos. Como 
aponta o Parecer CNE/CEB n. 11/201029, ‘os conteúdos dos diversos 
componentes curriculares [...], ao descortinarem às crianças o 
conhecimento do mundo por meio de novos olhares, lhes oferecem 
oportunidades de exercitar a leitura e a escrita de um modo mais 
significativo’ (Brasil, 2018, s/p). 
 

Conforme a BNCC, a aquisição da leitura e da escrita deve ser consolidada 

nos dois primeiros anos das séries iniciais, o que não deve ser confundido com o 

letramento, que não se resume a saber ler e escrever de forma básica. O letramento 

é um processo contínuo que abrange desde a leitura de um simples bilhete até texto 

complexo. Nessa circunstância, cabe mencionar o pensamento de Soares (2024), a 

qual nos chama atenção para a importância de distinguir os conceitos de 

alfabetização e letramento. Nesse sentido a autora afirma que:  

 
[...] o que se propõe é, em primeiro lugar, a necessidade do reconhecimento 
da especificidade da alfabetização, entendida como o processo de aquisição 
e apropriação do sistema de escrita, alfabético e ortográfico; em segundo 
lugar, e como decorrência, a importância de que a alfabetização se 
desenvolva num contexto de letramento – entendido este, no que se refere 
à etapa inicial da aprendizagem da escrita, como a participação em eventos 
variados de leitura e de escrita [...]; em terceiro lugar, o reconhecimento de 
que tanto a alfabetização quanto o letramento têm diferentes dimensões ou 
facetas, que a natureza de cada uma delas demanda uma metodologia 
diferente, de modo que a aprendizagem inicial da língua escrita exige 
múltiplas metodologias [...]; em quarto lugar, a necessidade de rever e 
reformular a formação inicial dos professores das séries iniciais do ensino 
fundamental, de modo a torná-los capazes de enfrentar o grave e reiterado 
fracasso escolar na aprendizagem da língua escrita nas escolas brasileiras 
(Soares, 2024, p. 47).  
 

Retomando as discussões, mesmo entre os docentes que atribuíram notas 

mais altas, a análise dos discursos revela ponderações importantes. Um(a) docente 

que atribuiu nota 8 justificou: 

 

Votei 8 porque considero o resultado de 93,9% de alunos alfabetizados no 2º ano do 
Ensino Fundamental um avanço significativo e um indicativo positivo do trabalho 
pedagógico realizado nas escolas do município de Fortaleza. No entanto, optei por não 
atribuir a nota máxima, pois entendo que, do ponto de vista pedagógico, a alfabetização 
plena vai além do simples domínio da leitura e escrita. Ainda é necessário considerar a 
qualidade da alfabetização, ou seja, o nível de compreensão leitora, a fluência, a 
capacidade de produção textual e a apropriação efetiva do sistema de escrita alfabética. 
Além disso, é importante refletir sobre a equidade educacional, identificando se todos os 
estudantes, inclusive aqueles em situação de vulnerabilidade social, estão sendo 
contemplados com práticas pedagógicas eficazes e significativas. Portanto, atribuí a nota 
8 por reconhecer o esforço coletivo e os avanços evidenciados pelos dados do SPAECE 
2023, mas também por compreender que ainda há espaço para aperfeiçoamento no 
processo de ensino-aprendizagem da alfabetização, garantindo não apenas o acesso, 
mas o desenvolvimento pleno das competências leitoras e escritoras de todos os alunos. 
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Dessa forma, a análise dessa última categoria evidencia uma série de tensões 

entre os resultados numéricos da avaliação e a realidade do processo educativo, 

revelando que a premiação atrelada ao desempenho escolar não necessariamente 

reflete avanços significativos na aprendizagem efetiva dos alunos, tampouco 

considera as múltiplas dimensões que envolvem o trabalho docente e o 

desenvolvimento integral dos estudantes. As vozes dos professores reiteram a 

necessidade de abordagens avaliativas mais sensíveis, contextualizadas e 

comprometidas com a complexidade do processo educacional. 

 
O SPAECE é uma ferramenta que ajuda a entender a situação do aluno e escola no 
nível de alfabetização. Tudo o que possa ajudar é válido. 
 

É possível concordar com o relato apresentado, uma vez que, como tem sido 

reiteradamente discutido ao longo deste trabalho, a avaliação também tem a função 

de identificar o nível de aprendizagem em que o estudante se encontra, a fim de 

subsidiar o planejamento de intervenções pedagógicas que promovam seu avanço 

no processo educativo. No entanto, a fala “tudo o que possa ajudar é válido” 

transmite uma sensação de conformismo, como se não fosse a solução ideal, mas a 

única possível no momento. Diante disso, torna-se urgente que a comunidade 

escolar compreenda os dados e informações produzidos pelas avaliações, e atue de 

forma protagonista, tanto no processo avaliativo quanto na transformação do sistema 

educacional como um todo. Como afirma Perrenoud (2002, p. 12):  

 
As finalidades do sistema educacional e as competências dos professores 
não podem ser dissociadas tão facilmente. Não privilegiamos a mesma 
figura do professor se desejamos uma escola que desenvolva a autonomia 
ou o conformismo, a abertura ao mundo ou o nacionalismo, a tolerância ou 
o desprezo por outras culturas, o gosto pelo risco intelectual ou a busca de 
certezas, o espírito de pesquisa ou o dogmatismo, o senso de cooperação 
ou o de competição, a solidariedade ou o individualismo.) 
 

O autor ressalta que a atuação docente tem o poder de definir o tipo de escola 

que estamos construindo, uma instituição que pode se orientar por uma perspectiva 

de autonomia ou de conformismo, a depender da postura assumida pelos sujeitos 

envolvidos na educação. Caso a escola almeje oferecer uma formação autônoma, 

crítica e solidária, torna-se imprescindível a promoção de práticas pedagógicas 

conscientes, reflexivas e bem fundamentadas. Somente assim será possível romper 

com a visão socioconformista expressa em falas como: “tudo o que possa ajudar é 

válido”, “se pelo menos aprender isso” ou “se isso não é o ideal, é o que dá para 
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fazer”. 

Esse desânimo, ou mesmo desilusão, que atualmente acomete parte do corpo 

docente poderá ser superado com a efetiva participação dos professores na 

construção das políticas educacionais, bem como por meio de uma formação inicial 

e continuada de qualidade, valorização profissional e condições de trabalho dignas. 

 

9.6 As percepções e contradições acerca dos resultados da pesquisa 

 

A seguir apresentaremos uma síntese e articulação entre os resultados das 

categorias apresentadas no decorrer desse capítulo. É importante destacar que, 

entre os quatro objetivos específicos da pesquisa, três foram diretamente 

contemplados nas categorias analíticas construídas a partir das respostas ao 

questionário. O primeiro objetivo, analisar se há convergências e/ou divergências 

entre os resultados divulgados pelo SPAECE e o nível de alfabetização dos alunos 

do 3º ano, foi abordado de forma transversal, por meio da interpretação crítica dos 

dados obtidos, especialmente os gráficos com os resultados quantitativos, bem 

como da análise qualitativa das percepções docentes sobre a coerência entre esses 

resultados e a realidade observada em sala de aula.  

Na primeira categoria de análise, que aborda os modos de socialização dos 

dados da avaliação externa entre os professores, bem como a existência (ou não) de 

espaços institucionais destinados à análise e uso desses dados, constatou-se a 

presença de contradições nas falas dos docentes. De um lado, a maioria reconhece 

que não há um espaço formalmente instituído para a divulgação e compreensão dos 

resultados; de outro, afirmam que existem momentos de reflexão voltados à 

apropriação pedagógica dos dados. Assim, conclui-se que as falas dos professores 

são marcadas por contradições, revelando percepções divergentes quanto à efetiva 

existência de um ambiente estruturado de socialização, diálogo e reflexão sobre os 

resultados do SPAECE. 

Dando sequência às análises, procuramos compreender como os professores 

percebem a contribuição da avaliação em larga escala para o processo de 

aprendizagem. Questionamos se esses profissionais se apropriam dos dados do 

SPAECE e os utilizam como suporte pedagógico em sua prática cotidiana. Também 

buscamos identificar as representações construídas pelos docentes sobre a função 

da avaliação em larga escala. A partir das respostas obtidas no questionário, 
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concluímos que há uma adesão significativa por parte dos professores quanto aos 

potenciais benefícios educacionais dessas avaliações. A maioria dos participantes 

concorda parcial ou integralmente que a avaliação em larga escala, incluindo o 

SPAECE, contribui para a aprendizagem dos estudantes. 

Na terceira categoria de análise, investigamos a opinião dos professores 

sobre a política de bonificação por resultados na educação, questionando se 

acreditam que esse tipo de incentivo desperta o interesse dos alunos pelos 

conteúdos propostos. Nosso objetivo foi compreender a percepção docente acerca 

da premiação atrelada ao desempenho no SPAECE, refletindo sobre a relação entre 

incentivos externos e a melhoria do processo de ensino-aprendizagem. Observamos 

que há uma adesão significativa dos(as) profissionais aos supostos benefícios da 

bonificação por resultados. A maioria acredita que esse tipo de premiação contribui, 

de alguma forma, para o avanço da aprendizagem dos alunos, ainda que a maioria 

das escolas participantes da pesquisa não tenha sido contemplada com a referida 

bonificação. 

Na quarta e última categoria, abordamos o ponto central do objetivo geral 

desta pesquisa. Nesta etapa, buscamos investigar se os resultados do SPAECE 

refletem, de forma fidedigna, o nível real de aprendizagem das crianças do 3º ano, 

responsáveis por realizar a avaliação nas escolas analisadas. De acordo com a 

interpretação do gráfico 15, já anteriormente discutido, constatamos uma 

discrepância evidente entre os dados oficiais e o nível de leitura efetivamente 

demonstrado pelos estudantes. A partir dos relatos dos docentes, é possível concluir 

que os resultados do SPAECE não representam com precisão o estágio de 

alfabetização dessas crianças, uma vez que, segundo a grande maioria dos(as) 

professores(as) entrevistados(as), não há 93,9% dos alunos(as) do 2º ano 

alfabetizados(as) ao final do ciclo, como indicam os resultados da avaliação. 

Diante dessa constatação, somada aos resultados das categorias anteriores, 

que revelam uma percepção predominantemente positiva por parte dos professores 

quanto aos benefícios da avaliação em larga escala e das bonificações por 

resultados para a aprendizagem, emerge uma importante inquietação: como explicar 

que tais instrumentos e incentivos, amplamente valorizados por parte do corpo 

docente, não se refletem nos resultados reais de aprendizagem dos alunos, 

conforme relatado pelos(as) próprios(as) professores(as) na última questão? 

Essa contradição nos conduz a reflexões mais amplas, envolvendo aspectos 
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como: a concepção dos docentes sobre a função social da escola; a influência e a 

apropriação, consciente ou não, do pensamento neoliberal no interior das práticas 

pedagógicas; o papel atribuído à avaliação da aprendizagem; entre outros elementos 

que colocam o professor no centro do debate educacional, seja como agente, crítico 

ou executor de políticas públicas. 

Tais questionamentos demandam discussões profundas e coletivas no campo 

educacional, exigindo o envolvimento de todos os atores da escola e da sociedade 

na construção de um modelo avaliativo que, de fato, dialogue com a realidade das 

aprendizagens e promova justiça educacional. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Esta pesquisa teve como objetivo analisar a percepção dos professores de 3º 

ano acerca dos resultados do Sistema Permanente de Avaliação da Educação 

Básica do Ceará (SPAECE), especialmente no que tange à real situação do nível de 

alfabetização dos alunos e aos resultados divulgados por esse mecanismo avaliativo 

adotado nas escolas públicas do estado do Ceará. Nesse contexto, buscou-se 

respostas para compreender o seguinte problema de pesquisa: Qual a visão dos 

professores sobre o SPAECE considerando a fidedignidade dos resultados, sua 

política de accountability (premiações) e suas influências no planejamento 

pedagógico desses profissionais? 

Para atingir tais objetivos, foi realizado um percurso histórico dessa política de 

avaliação, bem como o mapeamento do Programa de Alfabetização na Idade Certa 

(PAIC), política estadual direcionada à alfabetização de 100% dos alunos do 2º ano 

do Ensino Fundamental. Nesse contexto, o SPAECE tem como finalidade monitorar 

a efetividade dessa política e avaliar a aptidão dos alunos em relação à 

alfabetização e ao letramento ao final de cada ano letivo. 

O debate teórico se fundamentou em autores, tais como Afonso (2007/2014), 

Boneti (2006), Ferreiro e Teberosky (1999), Freire (1975/1979), Oliveira (2020), 

Shiroma (2002), Soares (2020), Welter e Werle (2024), entre outros, que tratam das 

políticas públicas e das avaliações em larga escala, evidenciando que tais 

instrumentos, historicamente, têm servido como mecanismos de controle estatal, 

voltados para atender aos interesses de organismos multilaterais e garantir a 

expansão de políticas neoliberais globais. Entende-se que toda política pública 

deveria responder às necessidades do coletivo. Entretanto, o SPAECE segue o 

mesmo modelo das avaliações em larga escala anteriormente analisadas neste 

estudo, ou seja, baseiam-se em indicadores mais regulatórios do que 

emancipatórios. Dando sequência ao referencial teórico deste trabalho, discorremos 

também sobre os desafios enfrentados pela alfabetização no decorrer da história, 

como também sobre o novo conceito trazido para a educação a partir da 

psicogênese da escrita e sobre as contribuições de Soares (2020) no que diz 

respeito à interdependência do processo de alfabetização e letramento. 

A partir do referencial teórico adotado e dos dados coletados, foi possível 

analisar a relação entre os resultados do SPAECE e a da realidade da 
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aprendizagem dos alunos do 3º ano nas escolas pesquisadas. Além disso, foi 

possível conhecer e analisar a opinião dos docentes sobre a influência desse 

mecanismo avaliativo e da bonificação por resultados na aprendizagem dos alunos. 

O cenário encontrado respondeu a algumas questões, os resultados apontam que 

há divergências entre os resultados do SPAECE e o nível real de alfabetização dos 

alunos nas salas pesquisadas. Pôde-se constatar também a forte adesão dos 

professores aos supostos benefícios trazidos pelas avaliações externas e pelas 

políticas de bonificação para a aprendizagem. Porém, em função das inconsistências 

nas respostas dos participantes, algumas inquietações permaneceram sem solução, 

sendo assim, não foi possível concluir se há espaço para discussões, reflexões e 

aproveitamento dos dados do SPAECE para subsidiar o planejamento pedagógico. 

A seguir, apresentam-se as definições e indefinições derivadas das análises e 

discussões dos resultados obtidos no questionário aplicado, organizadas segundo 

cada objetivo específico desta pesquisa: 

-No primeiro objetivo, buscou-se analisar a existência de convergências e/ou 

divergências entre os resultados divulgados pelo SPAECE e o nível de 

aprendizagem dos alunos do 3º ano das escolas estudadas. Ao término da análise, 

constatou-se que os dados divulgados pela Secretaria Estadual de Educação 

(SEDUC), que indicam que 93,9% dos alunos avaliados estão alfabetizados, não 

refletem a realidade do nível de aprendizagem das crianças das escolas 

pesquisadas, uma vez que, aproximadamente, 70% dos professores relataram que 

as habilidades de alfabetização e letramento desses alunos estão aquém do que 

indicam os resultados oficiais. A partir dessa constatação, levanta-se a hipótese de 

mascaramento dos resultados dessa avaliação, comprometendo sua confiabilidade 

como indicador do nível de aprendizagem nas séries iniciais. 

-No segundo objetivo, relacionado ao acesso dos docentes aos resultados da 

avaliação do SPAECE, questionou-se se esses dados são de fácil acesso nas 

escolas, se apresentam linguagem compreensível e se há espaços institucionais 

para discussão e reflexão entre a equipe pedagógica e o corpo docente. Os 

resultados mostraram respostas contraditórias, gerando dúvidas quanto à 

transparência, clareza das informações e efetividade dos resultados como 

instrumento pedagógico no contexto escolar. Essas inconsistências podem ter 

resultado da incompreensão das perguntas pelos respondentes ou de limitações do 

instrumento de coleta de dados utilizado, o qual possivelmente não contemplou 
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integralmente os objetivos do estudo. 

-No terceiro objetivo, indagou-se se os resultados do SPAECE oferecem 

suporte ao planejamento pedagógico dos professores de 3º ano. Observou-se uma 

adesão considerável dos docentes à avaliação em larga escala, reconhecendo que 

tais mecanismos contribuem, de algum modo, para a aprendizagem dos alunos. 

Contudo, não ficou evidenciado se esses instrumentos realmente apoiam o 

planejamento pedagógico nem como esse suporte se manifesta na prática docente. 

Essa lacuna evidencia um descompasso entre os resultados da avaliação e sua 

aplicabilidade no cotidiano escolar. 

-A análise do quarto objetivo, voltado à percepção dos professores sobre a 

influência da bonificação financeira para a aprendizagem dos alunos, buscou 

compreender como esses profissionais visualizam a política de premiação atrelada 

aos resultados ou à melhoria da aprendizagem. Os dados revelaram que a maioria 

dos participantes acredita que as políticas de bonificação contribuem, de alguma 

forma, para o processo de aprendizagem dos alunos. Diante desse resultado, 

compreende-se que tais recompensas financeiras estão alinhadas à lógica do 

mercado, característica do projeto neoliberal, a qual vem exercendo um papel de 

assédio simbólico de maneira naturalizada no espaço educacional, envolvendo o 

corpo escolar em prol dos seus interesses. Esse achado evidencia que a concepção 

do SPAECE está em consonância com outras avaliações em larga escala que 

permeiam a educação pública brasileira, como o SAEB, o PISA, entre outras. Esses 

instrumentos avaliativos, veiculados pela hegemônica força dos organismos 

multilaterais, como o Banco Mundial, OCDE, UNESCO, entre outros, de forma 

dissimulada, impõem seus interesses como “verdades” neutras e universais. Diante 

dessa situação fica visível que essa lógica de mercado influencia o pensamento e as 

práticas pedagógicas desses profissionais, em nome de uma “qualidade” na 

educação, baseada em resultados mensuráveis, competitividade entre as 

instituições e responsabilização de desempenho. Em contrapartida, esse modelo de 

educação negligencia uma prática pedagógica que tenha como eixo principal uma 

educação crítica, emancipadora e socialmente comprometida. 

 Em síntese, ainda que não conclusiva, a pesquisa revelou desencontros entre 

o discurso oficial e a realidade das instituições de ensino pesquisadas, 

especialmente no que se refere às habilidades de leitura e escrita dos alunos. 

Identificaram-se contradições nas falas dos participantes, que, apesar de 
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reconhecerem os méritos do SPAECE e das políticas de bonificação para os 

avanços educacionais, manifestaram insatisfações quanto às limitações na 

aprendizagem das crianças no atual contexto escolar. Segundo esses profissionais, 

tais limitações se evidenciam nas dificuldades das crianças em disciplinas não 

contempladas pelo SPAECE, na leitura mecanizada dos estudantes e no número 

considerável de alunos que chegam ao 3º ano com dificuldades de leitura, ou que, 

embora alfabetizados, ainda não se encontram letrados. 

 Como afirma Minayo (1994), trata-se de um problema que, antes de se tornar 

intencional, manifesta-se na vida prática. Essa perspectiva se aplica diretamente à 

questão que motivou a elaboração deste trabalho, uma vez que a experiência no 

cotidiano escolar, marcada pela expansão desenfreada dessa avaliação de caráter 

predominantemente quantitativo, foi o que despertou o interesse por esta 

investigação. O excesso de informações de forma verticalizada clama por um 

espaço para discursão e reflexão acerca desse turbilhão de informações. 

Ao final dessa pesquisa, constatou-se que esse não é um sentimento é 

isolado, e torna-se evidente a necessidade de criar e fortalecer espaços para 

reuniões pedagógicas, entre a gestão escolar e o corpo docente, com a finalidade de 

apresentar e debater esses dados, para que a avaliação atinja seus objetivos com 

sentido formativo. Partindo dessa premissa, pode-se romper com uma lógica de 

avaliação reducionista, baseada em mecanismos prioritariamente mensuráveis e no 

ranqueamento, e venha a contribuir para um modelo avaliativo que valorize a 

complexidade do processo de ensino-aprendizagem. 

 Espera-se que os achados deste estudo possam contribuir para a construção 

de espaços, no ambiente escolar, destinados à discussão, reflexão e estudo da 

avaliação em larga escala, em especial do SPAECE. Ressalta-se o desejo de que 

esta pesquisa sirva como instrumento para o diálogo político-social, contribuindo 

para avanços no campo educacional e para o desenvolvimento da produção 

científica. Outrossim, que novas pesquisas sobre a temática ampliem o exame das 

políticas de avaliação em larga escala e, especificamente sobre o SPAECE, 

ressignificando o papel da avaliação como instrumento formativo nas práticas 

pedagógicas do cotidiano escolar. 
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APÊNDICE A: Termo de Consentimento Livre e Esclarecido: de acordo com a 

Resolução n. 510/16  

 

Você está sendo convidado(a) a participar do projeto de pesquisa intitulado: 

“O Sistema Permanente de Avaliação da Educação Básica do Ceará-SPAECE e o 

trabalho pedagógico nos anos iniciais: a visão dos professores”, sob a 

responsabilidade das pesquisadoras: Marielena Batista de Souza e Dra. Edite Maria 

Sudbrack. O estudo tem por finalidade: Analisar a visão dos professores de 3º ano 

sobre o SPAECE no que diz respeito a fidedignidade dos resultados, suas 

influências no planejamento pedagógico e a premiação como incentivo a 

aprendizagem. 

É oportuno destacar que essa pesquisa busca também analisar se há 

convergências e ou divergências entre os resultados divulgados pelo SPAECE e o 

nível de alfabetização dos alunos do 3º ano; averiguar junto a equipe docente como 

se dá o seu acesso aos resultados do SPAECE; inferir se os resultados do SPAECE 

dão suporte ao planejamento pedagógico dos professores de terceiro ano e; verificar 

a influência da premiação para a aprendizagem dos alunos na visão dos 

professores. 

Sua participação voluntária na pesquisa será em forma de questionário, que 

será realizada de maneira anônima (sem identificação). Os dados coletados do 

questionário serão tabulados pelos pesquisadores, que os utilizará, anonimamente, 

na pesquisa. A duração da participação no estudo será de, aproximadamente, uma 

hora, sendo que, após este momento, não serão necessários outros envolvimentos 

no estudo por parte do participante pesquisado.  

A presente pesquisa não envolve riscos significativos que possam causar 

danos à dimensão física, psíquica, moral, intelectual, social, cultural ou espiritual dos 

participantes em qualquer fase do estudo. No entanto, reconhece-se a possibilidade 

de um risco mínimo, relacionado ao desconforto que pode surgir devido ao tempo 

necessário para responder ao questionário. Os participantes serão devidamente 

informados sobre essa possibilidade e terão total liberdade para interromper o 

preenchimento a qualquer momento, caso sintam qualquer tipo de incômodo, assim 

como de buscar mais esclarecimentos e informações junto a pesquisadora. Como 

benefícios dessa essa pesquisa, pretendemos trazer para as formações 

continuadas, momentos de reflexões acerca dessa avaliação, como instrumento 
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norteador do planejamento pedagógico, visando contribuir para melhorar a qualidade 

do ensino aprendizagem  

A participação no estudo é totalmente voluntária, assim, a não participação ou 

desistência após ingressar no estudo não implicará nenhum tipo de prejuízo para o 

participante. Não está previsto nenhum tipo de pagamento pela participação no 

estudo e o participante não terá nenhum custo em relação aos procedimentos 

envolvidos.  

A confidencialidade dos dados de identificação pessoal dos participantes será 

preservada e os resultados serão divulgados de maneira agrupada, sem a 

identificação dos participantes do estudo. De acordo com a legislação vigente, todo o 

material coletado por meio das entrevistas, em formato digital e em papel, será 

armazenado de forma segura, garantindo a confidencialidade e integridade das 

informações. Os dados digitais serão protegidos por senha e armazenados em 

ambiente seguro, enquanto os materiais físicos serão mantidos em local restrito, 

com acesso exclusivo da pesquisadora. O descarte do material ocorrerá após cinco 

anos, respeitando as diretrizes éticas estabelecidas. Os registros físicos serão 

devidamente fragmentados ou incinerados, e os arquivos digitais serão 

permanentemente excluídos de maneira irreversível. 

Todas as dúvidas poderão ser esclarecidas antes e durante o curso da 

pesquisa, por meio do contato com a pesquisadora responsável: Marielena Batista 

de Souza, telefone: (85) 999696760, e- mail: marielena_mrs@hotmail.com. O 

Comitê de Ética em Pesquisa poderá ser contatado para esclarecimento de dúvidas 

por meio do e-mail cep@uri.edu.br e do telefone: (55) 3744-9000, ramal 306, das 

08h às 11h30min.  

Este documento acompanha o questionário e o participante poderá imprimir 

ou salvar uma cópia dele em seu computador, para consulta futura.  

 

_________________________    _______________________ 

Participante       Pesquisador 

 

Frederico Westphalen-RS, ___ de _________________ de 2025. 
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APÊNDICE B: Questionário para os Professores do 3º Ano 

 

Prezados(as) professores(as), apresentaremos a seguir um conjunto de 

perguntas sobre a avaliação do SPAECE. Elas fazem parte do instrumento de 

pesquisa de uma dissertação de mestrado conduzida por mim, Marielena Batista de 

Souza, sob a orientação da professora Dra. Edite Maria Sudbrack, da Universidade 

Regional Integrada do Alto Uruguai e das Missões – URI/Câmpus, Frederico 

Westphalen.  

A pesquisa tem como objetivo geral analisar as influências do SPAECE no 

planejamento pedagógico desenvolvido em turmas de 3º anos, considerando a 

percepção dos professores a partir dos relatos pessoais destes profissionais. Nesse 

momento, busco conhecer a visão desses profissionais sobre essa temática, 

portanto, sua participação é fundamental para o desenvolvimento da pesquisa. O 

questionário contém 10 perguntas, abrangendo questões sobre o SPAECE e a 

premiação das escolas contempladas que obtiveram maiores notas na supracitada 

avaliação. Esse questionário ocupará cerca de 15 minutos do seu tempo. 

Agradeço, desde já, a sua participação. 

Considerando que, conforme a SEDUC, a avaliação do SPAECE tem como 

uma das metas prioritárias fortalecer e integrar o planejamento escolar e docente, 

com o objetivo de melhorar a aprendizagem do aluno e a qualidade do sistema de 

ensino. Responda a estas questões expressando suas opiniões e experiências com 

essa avaliação na escola em que você leciona. 

 
1. Como é realizado o compartilhamento dos resultados do SPAECE na escola que 
você leciona? 
(  ) Apenas divulgado oralmente 
(  ) Através de exposição de cartazes 
(  ) Através de reunião da gestão com o corpo docente 
(  ) Não são divulgados 
 
Outros: ------------------------------------------------------------------------------------------------------
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
 
2. A equipe gestora proporciona aos professores momentos de análises e reflexão 
sobre os dados do SPAECE, sugerindo ações de intervenção pedagógica para a 
superação das dificuldades do aluno: 
(  ) concordo integralmente 
(  ) concordo parcialmente 
(  ) não há discussão sobre os resultados 
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3. Os resultados do SPAECE são de fácil compreensão e acesso para os 
professores utilizarem como ferramenta para nortear o planeamento pedagógico? 
(  ) concordo 
(  ) concordo parcialmente 
(  ) discordo 
 
Outras respostas: -----------------------------------------------------------------------------------------
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
 
4.  Na sua opinião a avaliação do SPAECE contribui para a melhoria do processo de 
aprendizagem? 
(  ) Concordo 
(  ) concordo parcialmente 
(  ) Discordo 
 
Outras respostas: -----------------------------------------------------------------------------------------
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
 
5. Os resultados do SPAECE são utilizados para dar continuidade ao trabalho 
pedagógico por meio do planejamento dos professores, considerando o 
desempenho individual do aluno? 
(  ) concordo 
(  ) concordo parcialmente 
(  ) discordo 
 
Outras respostas: -----------------------------------------------------------------------------------------
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
 
6. Você acredita que a avaliação em larga escala pode contribuir para a melhoria da 
educação?   
(  ) sim, concordo 
(  ) sim, concordo parcialmente 
(  ) discordo 
 
Outras respostas: -----------------------------------------------------------------------------------------
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
 
Quanto a premiação: Conforme dados oficiais da Secretaria Municipal de 
Educação, as escolas municipais que alcançaram os melhores resultados na 
avaliação do SPAECE foram homenageadas durante a entrega do Prêmio Escola 
com Excelência (PEMED). A premiação incluiu prêmios para as três escolas com os 
melhores resultados na avaliação do SPAECE, assim como para outras turmas, 
incluindo as escolas de 2º ano que atingiram a marca de 85% dos alunos 
alfabetizados no nível adequado. 
 
7. A escola em que você leciona foi contemplada nessa premiação? 
(  ) Sim  
(  ) Não 
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8. Na sua opinião, essa premiação contribui de alguma forma para a aprendizagem 
do aluno?  
(  ) contribui 
(  ) contribui parcialmente 
(  ) não contribui 
 
Outras respostas: -----------------------------------------------------------------------------------------
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
 
9. Os estudantes para os quais você leciona apresentam aprendizagem satisfatória 
nas disciplinas não contempladas pela avaliação do SPAECE 
 
(  ) concordo 
(  ) concordo parcialmente 
(  ) discordo 
 
Outras respostas: -----------------------------------------------------------------------------------------
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
 
10 .Os dados oficiais do SPAECE 2023 informam que, 93,9% dos alunos do 2º ano 
do ensino fundamental do município de Fortaleza/CE estão alfabetizados. De acordo   
com o nível de alfabetização dos seus alunos, como você avalia essa informação 
numa escala de 0 a 10? 
Justifique sua resposta: ---------------------------------------------------------------------------------
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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APÊNDICE C: Autorização para Realização da Pesquisa 

 

Eu, _________________________________________________________, 

na qualidade de ______________________________________________, venho, 

por meio deste documento, autorizar a realização da pesquisa intitulada “O Sistema 

Permanente de Avaliação da Educação Básica do Ceará – SPAECE e o trabalho 

pedagógico nos anos iniciais: a visão dos professores”, conduzida pelas 

pesquisadoras Marielena Batista de Souza e Dra. Edite Maria Sudbrack.  

O referido estudo tem como objetivo analisar a visão dos professores do 3º 

ano sobre o SPAECE, considerando a fidedignidade dos resultados, suas influências 

no planejamento pedagógico e a premiação como incentivo à aprendizagem. Além 

disso, busca-se investigar: 

- Se há convergências e/ou divergências entre os resultados divulgados pelo 

SPAECE e o nível de alfabetização dos alunos do 3º ano; 

- Como ocorre o acesso da equipe docente aos resultados do SPAECE;   

- Se os resultados do SPAECE fornecem suporte ao planejamento 

pedagógico dos professores do 3º ano;   

- A influência da premiação na aprendizagem dos alunos, segundo a visão 

dos professores. 

Declaro estar ciente dos procedimentos metodológicos adotados, bem como 

da garantia do sigilo e anonimato dos participantes, conforme as diretrizes éticas 

estabelecidas para pesquisas envolvendo seres humanos. 

 

Autorizo a realização da pesquisa nas dependências da instituição sob minha 

responsabilidade, comprometendo-me a colaborar dentro dos limites institucionais.  

 

Local e Data: ______________________________________   

 

Assinatura: _______________________________________   

 

Nome e Cargo: ____________________________________    
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APÊNDICE D: Parecer Consubstanciado do CEP 
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